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PREFÁCIO

José Luis Sanfelice*

"É muito comum vermos a Amazônia brasileira
retratada pela mídia como sendo somente uma
rica floresta em processo de desmatamento, so-
frendo pela ação dos seres humanos, e que pos-
sui grande variedade de vida animal. Retrata-se
também a presença de inúmeras tribos indíge-
nas, que são constantemente filmadas, fotogra-
fadas,  e  que  viram  documentários  em
produções  estrangeiras  por  serem  exóticos.
Essa propaganda cria uma imagem onde as pes-
soas que não conhecem os vários estados que
compõem a  Amazônia  os  vêm como imensas
regiões alagadas, onde os moradores convivem,
mesmo em zona urbana, com sucuris e jacarés".

A citação acima foi retirada de um dos textos da presente
coletânea. Ela expressa, de forma bem objetiva, as possíveis dis-
torções que a grande maioria de todos nós, brasileiros ou não,
constrói sobre a Amazônia. Vão se acumulando o desconheci-
mento puro e simples, as visões míticas e os preconceitos. So-
mente esta constatação já justificaria de forma plena a presente
publicação. Um conjunto de autores educadores e, em processo
de formação, pensa a educação para a Amazônia. É um esforço
reflexivo e prospectivo, não uma proposta com fórmula mágica.

A educação para a Amazônia enfrenta complexidades es-
pecíficas.  A relação capital  x trabalho, claro,  obedece a lógica
geral de toda a sociedade capitalista mundializada, mas, na Ama-
zônia, temos uma sociabilidade menos homogênea: comunidades
de pescadores artesanais, os ribeirinhos, os remanescentes qui-
lombolas, os povos indígenas, os retireiros, os seringueiros, os
assentados agrários, os trabalhadores de grandes propriedades
agrícolas,  os  pecuaristas,  as  ocupações  de  trabalhadores  sem
terras, migrantes nordestinos, sulistas e imigrantes de várias par-

*Prof.  Titular  em  História  da  Educação  da  UNICAMP  (aposentado  e
colaborador). Docente do Mestrado em Educação da UNIVÁS. sanfelice00@yahoo.com.br
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tes do mundo. Grande parte dessa população vive determinada
pelo ritmo das águas cheias ou vazantes dos grandes rios. Para
aquelas populações a ocupação dos espaços físicos, a organiza-
ção  da  temporalidade  da  produção  para  a  subsistência,  as
relações sociais de parentesco e comunitárias tornam-se muito
específicas.  São as diversidades que foram herdadas das tradi-
ções, as diversidades já contrárias à tradição e, a diversidade das
diversidades, por exemplo, de povos, culturas e línguas.

Os desafios vão se colocando para a educação e os edu-
cadores. Desde o mais fundamental: como garantir, em região
tão diversa, a educação do campo (específica) e o direito univer-
sal à educação? Como pensar uma educação integral (omnilate-
ral) e construir uma educação de qualidade? Para além do que se
entende por educação integral e de qualidade, enquanto defini-
das de forma geral, como pensá-las de modo a responder às es-
pecificidades da diversidade das populações da Amazônia? Será
possível desenvolver uma educação cidadã? E a educação infantil?

E, sabe-se, toda a Amazônia, em território brasileiro ou
não, está sob os olhares e a intervenção do capitalismo globali-
zado voraz. Por ali há evidências imensas dos interesses do gran-
de capital, seja do que restou do ciclo da borracha no passado,
ou da extração da madeira e do minério hoje. E o agronegócio
que de tudo se apropria? Os ambientalistas, por sua vez, defen-
dem a grande “mancha verde” do planeta como garantia da sua
sobrevivência. Interesses considerados públicos e privados se di-
gladiam.

Então uma pergunta se torna inevitável: qual é o papel da
Universidade em tal contexto? Do ponto de vista do capital a
resposta já está formulada. Mas, e do ponto de vista da resistên-
cia? 

Os autores da presente coletânea buscam respostas em
um processo coletivo de construção de uma consciência crítica.
Ousam afirmar com convicção que a formação para a docência
na  Amazônia  precisa  nascer  na  e  da  Amazônia.  Como,  por
exemplo,  o  multilinguismo  fará  parte  da  formação  docente?
Como será a política de preservação das línguas? Como viabili-
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zar ao aluno da educação escolar da Amazônia a compreensão
da sua própria história e de modo que ele possa transgredi-la?

Uma constante nos textos que aqui se colocam é a con-
cepção bastante correta de que todo o particular se explicita em
um contexto mais geral.  Em nenhum momento se perde esta
orientação. Pensar especificidades, singularidades e diversidades,
não é pensá-las em si mesmas. Então, não é uma Amazônia isola-
da do mundo que se está a visualizar.

Há muitas questões que decorrem da temática central da
coletânea e que serão captadas pelo leitor. Entretanto, penso
que  o  presente  trabalho  ainda  terá  outros  desdobramentos,
pois, ao eleger Educação e Realidade Amazônica como motivo
de um Seminário no programa de pós-graduação em educação
da UFOPA, imagino que se garantiu a visão panorâmica dos pro-
blemas presentes na Região para, com o desenvolvimento das
pesquisas aprofundar-se em vários aspectos. É muito bem-vinda
a  presente  publicação que socializa  com os  pesquisadores  de
todo o Brasil a produção de um conhecimento relevante para os
campos das políticas educacionais, da história da educação, den-
tre outros. Também é uma oportunidade para que o leitor se
aproxime um pouco mais de uma Amazônia real e não aquela
mencionada na epígrafe.
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APRESENTAÇÃO
AMAZÔNIA: O UNIVERSAL E O SINGULAR

Anselmo Alencar Colares*

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares**

EDUCAÇÃO E REALIDADE AMAZÔNICA é  fruto  de
um Seminário realizado no Programa de Pós-graduação em Edu-
cação (PPGE) da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFO-
PA), coordenado pelos organizadores desta obra. No seminário,
discutimos os desafios que se colocam para a formação e a atua-
ção profissional de professores e gestores educacionais da Ama-
zônia diante da diversidade, das questões ambientais, dos mode-
los de desenvolvimento, e da sustentabilidade. Contamos com a
presença de convidados, professores de diferentes áreas do co-
nhecimento (antropologia, agrárias, filosofia, educação), os quais
contribuíram ricamente para a melhor compreensão dos temas
propostos, bem como suscitaram nos participantes reflexões in-
terdisciplinares relevantes que não poderiam ficar prisioneiras
das paredes da sala de aula.

O PPGE da UFOPA tem como área a educação, e duas
linhas de pesquisa (1. História, Política e Gestão Educacional na
Amazônia; 2. Práticas Educativas, Linguagens e Tecnologias), ten-
do dois seminários como componentes integradores das duas li-
nhas,  com os  seguintes  temas:  (1:  Docência  –  concepções  e
práticas; 2: Educação e realidade amazônica). O curso objetiva a
formação de docentes e pesquisadores capazes de apreender os
elementos constitutivos da ação educativa em suas múltiplas di-
mensões, com ênfase no contexto amazônico. Daí a relevância
dos seminários integradores. 

*Doutor  em Educação  pela  UNICAMP.  Docente  do  Programa  de  Pós-graduação  em
Educação PPGE/UFOPA. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas História, Sociedade e
Educação no Brasil HISTEDBR-UFOPA. anselmo.colares@ufopa.edu.br
**Doutora em Educação pela UNICAMP. Docente do Programa de Pós-graduação em 
Educação PPGE/UFOPA. Líder Adjunta do Grupo de Estudos e Pesquisas História, 
Sociedade e Educação no Brasil HISTEDBR-UFOPA. maria.colares@ufopa.edu.br
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O seminário “Educação e Realidade Amazônica” desen-
volveu-se de maneira a possibilitar uma visão panorâmica dos
problemas presentes na Região, cujo conhecimento é fundamen-
tal para quem busca além de conhecer, interpretar e intervir na
realidade, a partir dos processos educacionais. Ao ser materiali-
zado neste e-book, permitirá que outros estudiosos tenham aces-
so aos debates e espera-se, possam ampliar as reflexões e con-
tribuir para que a educação na Amazônia incorpore os avanços
historicamente acumulados, sem perder de vista as questões que
lhe são peculiares. Reafirmamos, deste modo, a importância de
articular e valorizar o singular e o universal na produção e disse-
minação do conhecimento, atividade essencial do educador.

Antes de apresentarmos,  em linhas gerais,  o conteúdo
dos capítulos, entendemos que se faz necessário tecermos algu-
mas considerações sobre a Amazônia, tendo em vista tratar-se
de uma vasta região que extrapole o território brasileiro e pos-
sui muitas singularidades ao mesmo tempo em que se apresenta
com características comuns. Para compreender os aspectos ge-
rais e particulares da Amazônia é necessário conhecer sua histó-
ria. Utilizaremos como fonte de referência dois artigos. Introdu-
ção  aos  estudos  amazônicos,  escrito  pela  socióloga  Violeta
Refkalefsky Loureiro; e Historiografia amazônica em perspectiva:
aspectos  de  um  processo  de  abertura  metodológica  (1950-
2000),  tendo como autor o historiador social  Daniel  da Silva
Klein.

Loureiro, que é doutora em sociologia, faz uma espécie
de sistematização dos registros históricos sobre a Amazônia. Ini-
cialmente, denomina “fase de reconhecimento”, constituída por
cartas e relatórios de viagens, dando notícias ao Velho Mundo (a
Europa) sobre a “descoberta” de um Novo Mundo. Dessa fase
constam as viagens de Orelanna, Pinzón, Cabral, entre outros.

Cada expedição levava consigo um “escrivão”, pessoa le-
trada que se incumbia de fazer a descrição da viagem e de enviar
cartas ao reino, dando notícias. Os europeus ficavam impressio-
nados com as narrativas, que relatavam detalhes da exuberância
da  natureza  e  anunciavam um verdadeiro  “paraíso”  na  terra,
despertando  a  cobiça  pela  suposta  quantidade  incalculável  de
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ouro e prata, metais que representavam a riqueza e o poder na
economia mercantilista.

Os relatos apresentavam um mundo diferente e fantásti-
co onde predominava a beleza, a saúde e a força física dos ín-
dios; a ausência de doenças, a vida em total liberdade, a abun-
dância de comida, a beleza dos corpos pintados e enfeitados de
penas e colares, a exuberância das florestas, as flores e frutas, a
temperatura morna da água, o sol permanente, o azul do céu, as
praias de areias brancas e finas, enfim, um conjunto de atrativos
que despertavam o imaginário e estimulavam a viagem dos euro-
peus para aquele paraíso na terra. Ainda no século XIX, levas de
migrantes procuravam a Amazônia como a “Terra da Promis-
são”.

Descontados os excessos, importa assinalar que foi gra-
ças a este costume de em todas as grandes viagens o comandan-
te designar alguém para ser o relator ou o escrivão, registrando
os acontecimentos importantes da viagem e, sobretudo, aquilo
que viam e encontravam, que hoje sabemos dos primeiros tem-
pos da nossa história. Os padres eram, na época, pessoas letra-
das, de grandes conhecimentos e por esta razão é deles a maior
parte daqueles registros.  No caso da expedição de Francisco
Orellana o relator foi Frei Gaspar de Carvajal. Da expedição de
Pedro Teixeira, a melhor narrativa sobre a lenda das índias ama-
zonas, pelo escrivão Cristóbal de Acuña, autor de O Novo Desco-
brimento do Grande Rio das Amazonas. Outros padres, incumbi-
dos da missão de catequese, também deixaram importante lega-
do, tais como João Daniel e Antônio Vieira. Ambos fizeram mi-
nuciosas descrições e reflexões sobre o modo de vida das socie-
dades indígenas e a natureza da região amazônica.

Os primeiros estudos científicos (do século XVII ao XIX)
enfatizam a natureza, deixando em segundo plano a análise das
sociedades locais, já que o foco estava voltado para a exuberân-
cia e a diferença da natureza amazônica. Destaque para as deta-
lhadas descrições feitas pela expedição de Pedro Teixeira. No
século XVIII, La Condamine (Charles-Marie) desceu o rio Ama-
zonas do Peru ao Marajó e subiu até a Guiana Francesa. Regis-
trou uma enorme variedade de plantas, enviou milhares de se-
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mentes à Europa, deu notícias sobre o uso da borracha pelos ín-
dios e confirmou a existência das amazonas. No mesmo século,
o baiano Alexandre Rodrigues Ferreira realizou importante es-
tudo geográfico e antropológico. Posteriormente (século XIX)
destacam-se os  trabalhos de Martius  (botânico e  etnólogo)  e
Spix; sobre a farmacopeia dos vegetais da Amazônia, além de re-
gistros  sobre  a  música  e  a  arte  de  vários  grupos  indígenas.
Henry Bates percorreu o rio Tapajós e parte do rio Amazonas e
produziu uma obra que se tornou famosa – Um naturalista no rio
Amazonas. O naturalista suíço Louis Agassiz percorreu o rio Ta-
pajós e o rio Negro, registrando o enorme potencial físico, soci-
al e natural dos rios amazônicos, ambos realizaram seus escritos
no século XIX. No início do século XX, a Amazônia recebeu a
ilustre presença de Euclides da Cunha, que se embrenhou nos
seringais e fez minucioso registro sobre a organização da produ-
ção e a exploração do trabalho humano. Sua obra, À margem da
história,  é significativa para uma época em que quase todos os
autores, acriticamente, louvavam o período da borracha como
sendo uma fase áurea, de grande progresso econômico, omitin-
do ou subestimando os aspectos sociais e humanos da questão.

O cenário mirabolante aos poucos passava a ser relatado
de outra forma, até que Alberto Rangel (brasileiro) escreveu um
livro de contos, prefaciado por Euclides da Cunha, intitulado In-
ferno Verde: cenas e cenários do Amazonas. O paraíso virava infer-
no verde, pela força da crítica social à superexploração do traba-
lho humano na Amazônia durante o ciclo da borracha.

Em meados do século passado a historiografia sofre a in-
fluência da antropologia social e passa a dar uma nova visibilida-
de aos grupos indígenas da Amazônia. Eduardo Galvão, os ir-
mãos Villas-Boas,  Darcy Ribeiro,  entre outros,  se  destacaram
com seus escritos. Na temática científica não indígena registra-se
Wagley com Uma comunidade amazônica, e Harald Sioli (estudio-
so das águas e solos da região amazônica). A partir de mais ou
menos 1970,  as  pesquisas  sobre a  Amazônia  diversificaram-se
grandemente, abrindo-se na direção de todas as áreas científicas,
abrangendo as Ciências Humanas e Sociais, assim como as Ciên-
cias da Natureza.
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O segundo artigo que usamos como referência, intitula-
do  Historiografia  amazônica  em perspectiva:  aspectos  de  um
processo de abertura metodológica (1950-2000), tem como au-
tor Daniel da Silva Klein, Doutor em História Social pela Univer-
sidade de São Paulo; e professor de História da Universidade Fe-
deral do Acre, sendo composto pelos seguintes tópicos (1. In-
trodução:  a  Amazônia,  seus  heróis  e  lugares  importantes;  2.
Ocupar para não entregar: a luta contra a cobiça internacional;
3. A economia da Amazônia; 4. Sociedade e cultura: os modos
de vida na Amazônia).

Daniel Klein inicia afirmando que durante décadas a his-
toriografia da Amazônia procurou datas cívicas, acontecimentos
politicamente marcantes e a identificação de lugares importan-
tes. Palco de uma ocupação destemida, orientada pelo ideal de
expansão da fronteira brasileira, a Amazônia foi vista como uma
região para onde iam os fortes, aqueles que deveriam amansar a
terra em favor da civilização. O historiador Leandro Tocantins
se firmou nessa corrente. Em sua principal obra, Formação His-
tórica do Acre, defende a tese de que a chegada de um grande
fluxo populacional no final do século XIX, no Acre, formou um
ciclo econômico. A fala de Tocantins exalta o desbravamento da
floresta em favor da produção e comércio da borracha, desta-
cando aí a forte presença da ocupação humana no fomento des-
se movimento econômico. 

Diferentemente  dessa  posição  temos,  por  outro  lado,
um historiador que procura heróis na precariedade. Sua narrati-
va descreve o desbravamento de parte da Amazônia por ho-
mens que a muito custo enfrentaram regiões desabitadas, a po-
breza material e as longas distâncias percorridas nos rios cauda-
losos. Esse autor trata-se do juiz federal José Moreira Brandão
Castelo Branco Sobrinho. 

Entre o final da década de 1940 e início de 1950, Sobri-
nho escreveu uma série de artigos para o Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro, onde faz emergir uma narrativa viva sobre
a ocupação dos rios no vale amazônico. Teve acesso a fontes
que os outros historiadores da região só foram ter bem depois
da década de 1990. Recolheu uma série de depoimentos de algu-
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mas pessoas que chamava de fundadores do Acre, lançando mão
de métodos de pesquisa pioneiros para seu contexto de escrita.
Tematizou os feitos heroicos dos brasileiros dentro da aventura
de ocupação de uma dada região da Amazônia no ciclo da borra-
cha. Há, porém, um diferencial em sua narrativa. Ao demonstrar
a precariedade e a demora dessa ocupação, Sobrinho procura
dar ênfase ao heroísmo dos seus primeiros moradores em en-
frentar problemas dos mais diversos tipos. 

Dentro de um debate do regime militar, a historiografia
amazônica continuou entendendo que o norte do Brasil era a úl-
tima fronteira do país. A partir da década de 1960, principalmen-
te, essa historiografia passou a valorizar as riquezas da Amazônia
em nome da proteção dos bens nacionais e a problematizar o
fim da economia da borracha. A principal voz da historiografia
amazônica nos tempos militares foi Arthur Cezar Ferreira Reis.
Pode-se afirmar que Reis aprofundou as questões acerca da eco-
nomia da borracha, superando os limites de uma simples história
política. Mas ele não chegou a tocar nos problemas centrais da
cadeia de aviamento, suas relações hierarquizadas ou a desorde-
nada concessão de crédito entre aviadores e seringalistas. 

Os silêncios de Arthur Reis em relação aos problemas
da cadeia de aviamento devem-se ao fato de que ele não estava
somente compromissado com os membros da elite econômica e
política da Amazônia, mas com a do Brasil como um todo. Ocu-
pou cargos importantes do governo federal no governo de Ge-
túlio Vargas, na década de 1950. Foi, também, o primeiro gover-
nador do Amazonas no período após o golpe militar de 1964,
nomeado por Humberto Alencar Castelo Branco. Era sócio do
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e diretor de diversos
programas da ditadura como a Superintendência de Desenvolvi-
mento da Amazônia. 

Um de seus trabalhos mais famosos foi A Amazônia e a
cobiça internacional, onde avalia, em parte, a crise do ciclo da
borracha  a  partir  da  premissa  de  que o Brasil  foi  dilapidado.
Nesse texto, Reis demonstra como foi o processo de aclimata-
ção das seringueiras na Ásia, de que forma foram plantadas em
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fazendas de criação e como sua produtividade cresceu entre o
final do século XIX e a primeira década do XX. 

A partir da década de 1980 surge uma série de trabalhos
que problematizam a formação econômica da Amazônia.  Esse
enfoque historiográfico tenta superar as visões de uma determi-
nada historiografia política e centra-se em um debate sobre a es-
trutura geral dos movimentos econômicos dessa região antes e
depois daquilo que se convencionou chamar de ciclo da borra-
cha. 

Não é demais lembrar que essa historiografia inspirou-
se, também, no célebre trabalho de Caio Prado Júnior (História
econômica do Brasil) e em toda uma tradição marxista. Nesse
sentido o primeiro estudo que se dedicou a uma análise demo-
rada sobre a borracha foi o do economista paraense Roberto
Santos. Seu estudo (História econômica da Amazônia) descreve
como a cadeia de aviamento se constituiu ao longo do século
XIX, a maneira como dominou a produção e o comércio da
borracha na Amazônia e de que forma não foi capaz de superar
a produtividade asiática. 

Após  Roberto  Santos  ter  lançado  seu  estudo,  Pedro
Martinelo defendeu na Universidade de São Paulo sua tese de
doutorado em História Econômica intitulada A batalha da borra-
cha na segunda guerra mundial e suas consequências para o vale
amazônico,  elaborando uma discussão que fazia uma avaliação
sobre a cadeia de aviamento. A sua ideia era de que essa rede se
caracterizava pelo trabalho compulsório dos seringueiros. 

Seu texto dialogava, portanto, com as posições de Ro-
berto Santos. Entre ambos havia uma diferença tênue, mas cruci-
al, porque Santos percebia que a cadeia de aviamento era um
movimento econômico oriundo das relações sociais internas da
Amazônia e que se inseriu dentro de um contexto maior de ex-
ploração da borracha no mercado internacional. Martinelo en-
tende, por sua vez, que a instalação das empresas gumíferas no
vale amazônico se deve ao fato de que na segunda metade do
século XIX os países centrais do globo consolidaram suas eco-
nomias monopolistas, com seus grandes trustes e que demanda-
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vam matérias-primas de países periféricos, no caso a borracha
do Brasil. 

Para Pedro Martinelo a cadeia de aviamento e o ciclo da
borracha eram uma parte desse complexo mundial de explora-
ção, que era operado pelos países centrais do mundo em favor
de seus trustes empresariais.  Nesse sentido a cadeia  de avia-
mento era um braço de fornecimento local de matérias-primas
para as indústrias automobilísticas,  pneumáticas e de plásticos
em geral. 

Mas  apesar  dessa  oposição,  os  dois  reconheciam,  por
exemplo, que o capital financista de toda a cadeia de aviamento
era fornecido por grandes empresas da Inglaterra, Alemanha, Es-
tados  Unidos,  França  e  outros  grandes  países.  Martinelo  cita
como exemplo as companhias de navegação do Amazonas, que
eram controladas  por  duas  grandes  empresas  inglesas,  a  The
Amazon Steam Navegation Co.  e a  The Amazon River Stean
Navegation. Ambas eram responsáveis de levar a borracha dos
portos brasileiros para o mercado internacional. 

De uma maneira geral, Martinelo nos diz que os empre-
sários atravessadores de Manaus e Belém eram explorados pelas
casas exportadoras de capital monopolista. As casas aviadoras ti-
nham que conseguir renda, o que faziam explorando os seringa-
listas, que por sua vez arrochavam os seringueiros, a base dessa
cadeia. 

Tanto Roberto Santos quanto Pedro Martinelo apresen-
tam uma análise macrossocial da cadeia de aviamento, demons-
trando sua lógica e a maneira como a hierarquia da exploração
seguia pela rede comercial até chegar a sua base, os seringuei-
ros. A esses textos pioneiros seguiu-se uma verdadeira escola
de história econômica da Amazônia, marcando quase duas déca-
das de pesquisas sobre a região. 

Na década de 1990, dentro de um debate que se espraia-
va pelas academias de história pelo Brasil, uma geração de histo-
riadores deu outro impulso às pesquisas sobre a Amazônia, tra-
balhando temas em torno da constituição dos modos de vida
das populações. Ampliaram-se o uso das fontes, tais como docu-
mentos judiciais, e a utilização de técnicas de entrevistas para a
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obtenção de informações relevantes e até então desconsidera-
das.

Nesse movimento surge o estudo do professor Carlos
Alberto  Alves  de  Souza,  intitulado Varredouros  da  liberdade:
cultura e identidade dos seringueiros de Brasiléia-Acre na luta
pela posse da terra (1972-1990), que trata os seringueiros da re-
gião de Brasiléia no Acre como um grupo que ao longo de sua
trajetória criou uma cultura na qual as relações sociais possibili-
taram o surgimento de uma experiência significativa de resistên-
cia, os empates. A partir da década de 1970 essas experiências,
segundo Souza, foram vividas por seringueiros em diversas ativi-
dades tais  como trabalho,  festas,  em suas relações sociais  de
meeiros, em suas famílias, nas festas e em seus passeios, em sua
medicina tradicional, assim como nas suas lutas pela educação e
outras formas organizacionais e de ação.

Concluindo a exposição dos artigos, destacamos alguns
aspectos gerais e bastante significativos sobre a Amazônia. Viole-
ta Loureiro apresenta alguns elementos importantes para com-
preendermos a história recente da região, a saber: Até o início
dos anos 1960 predominavam as terras públicas (98% do territó-
rio), terra livre, economia extrativista, cidades como centros co-
merciais e para prestação de serviços, mesmo que incipientes. A
partir da ditadura militar tivemos a abertura de grandes rodovias
e a Amazônia passou a ser fronteira econômica, acarretando va-
lorização das terras, intensificação dos fluxos migratórios, cres-
cimento do comércio e da presença de produtos industrializa-
dos, políticas de caráter desenvolvimentista com incentivos fis-
cais, implantação dos “grandes projetos” o que acarretou inú-
meras consequências sociais, conflitos por terras, violação de di-
reitos humanos, e tantos outros. Tais aspectos não podem ser
desprezados pelos historiadores.

Por sua vez,  a  revisão realizada pelo professor Daniel
Klein revela um esforço que precisa ser ampliado. A contribui-
ção  oferecida  pelo  pesquisador  acreano  é  relevante.  Ele  de-
monstra a força de uma história econômica da borracha que se
assentou na década de 1980 cuja herança perdurou até mesmo
com as pesquisas sobre os modos de vida. Estes trabalhos trou-
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xeram à tona o cotidiano dos seringueiros e o que aconteceu
após seus tempos áureos. E contribuíram para uma gradual aber-
tura da historiografia amazônica, com a incorporação de outros
recortes temporais e temáticos, outros objetos de estudo, no-
vas fontes e novos sujeitos. 

Após termos apresentado, em linhas gerais, a Amazônia
conforme a visão de Loureiro e Klein, passamos a apresentar os
autores e respectivos textos de Educação e Realidade Amazôni-
ca, tornado acessível a um público ampliado pela Editora Nave-
gando.

O capítulo  1  A EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA E  OS
DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO INTEGRAL, tendo como au-
tora Adriana Oliveira dos Santos Siqueira, traz a relação entre as
políticas de ajustes estruturais no campo da educação e o Regi-
me  de  Acumulação  Flexível,  enfatizando  a  educação  integral
como desafio e caminho para a construção da educação de qua-
lidade. São apresentadas diferentes concepções sobre a Amazô-
nia, associadas a variados interesses, que precisam ser analisados
no sentido de repensar as relações entre a população e o meio
ambiente. Destaca que a educação escolar tem papel relevante
na formação integral que contemple as dimensões da vida huma-
na e o respeito à natureza. O texto apresenta, ainda, reflexões
sobre a concepção de educação integral, relatando experiências
desenvolvidas em um município da Amazônia brasileira, desta-
cando avanços e dificuldades para a implementação das políticas
de  educação  integral,  tendo  como recorte  o  Programa  Mais
Educação. 

Compondo o segundo capítulo, DESAFIOS DA UNIVER-
SIDADE PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA AMA-
ZÔNIA: UMA REFLEXÃO SOBRE A EDUCAÇÃO DO CAM-
PO, Edivalda Nascimento da Silva e Wendell Rocha Sá apresen-
tam reflexões sobre a função e os desafios da universidade pú-
blica para a formação de professores no contexto amazônico.
Identificam a formação docente como tendo sido alvo de preo-
cupações e suscitado debates no âmbito acadêmico, nos movi-
mentos sociais e em grupos de pesquisas da área da educação.
Destacam que apesar das dificuldades enfrentadas pela universi-
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dade pública para gerir programas e ofertar cursos de formação
de professores para atuar na educação básica, a formação do-
cente é um dos compromissos e desafios de uma universidade
pública como a UFOPA instalada no interior da região amazôni-
ca. 

Marcela  de  Lima  Gomes  e  Maria  Eduarda  dos  Santos
Chaibe, autoras do terceiro capítulo denominado EDUCAÇÃO,
LINGUAGEM  E  AMAZÔNIA,  abordam  a  relação  linguagem,
Amazônia e educação, discutindo a importância da língua como
identidade cultural de um povo, enfatizando a diversidade ama-
zônica e centrando-se em um problema comum aos povos indí-
genas: o desaparecimento de suas línguas nativas, mas, ao mes-
mo tempo, apresentando proposições educacionais com vistas a
recuperação e valorização de línguas já desaparecidas como for-
ma de fortalecimento de suas identidades.

O capítulo 4 tem em título um questionamento: UMA
ESCOLA PARA A AMAZÔNIA? As autoras Danielle Caroline
Batista da Costa e Martina de Siqueira Correa discorrem a par-
tir da afirmativa de que todos têm direito igualitário à educação,
no entanto, indagam as implicações dessa afirmação no contexto
amazônico, diante da necessidade de uma educação específica,
que dê conta de suas singularidades. Trazem a discussão a partir
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (9.394/1996), cuja fina-
lidade da educação é desenvolver o educando, assegurando-lhe a
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e
fornecendo-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos
superiores (art. 22). A lei assegura formação comum indispensá-
vel e não nega a importância das especificidades de cada lugar,
porém a sua estrita vinculação fere o princípio básico de acesso
a conhecimentos que permitam a elevação do indivíduo de sua
própria condição que, em muitos casos, não foi decorrência de
sua  escolha  e  não lhe permite  o  seu pleno desenvolvimento.
Concluem que a educação escolar requer diálogo permanente
entre os vários tipos de conhecimentos, e defendem uma escola
específica para a Amazônia.

O Capítulo  5,  EDUCAÇÃO INFANTIL  DO CAMPO:
RELAÇÕES ENTRE O GERAL E O ESPECÍFICO NAS PROPOS-
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TAS PEDAGÓGICAS E NO TRABALHO DOCENTE COM AS
CRIANÇAS DA VÁRZEA AMAZÔNICA, escrito por Erivelton
Ferreira Sá e Talita Ananda Corrêa, discute possibilidades para
as crianças da várzea amazônica fazendo a relação entre o geral
e o específico nas vivências e experiências destas na escola a
partir dos fundamentos da teoria histórico-cultural, apresentan-
do contribuições para o debate acerca da especificidade do tra-
balho pedagógico com as crianças destas localidades. 

No capítulo 6, FORMAÇÃO DE PROFESSORES: REFLE-
TINDO  A  CARREIRA  PROFISSIONAL  NO  CONTEXTO
AMAZÔNICO, Madma Laine Colares Gualberto e Milca Aline
Colares Gualberto,  objetivam pensar a educação no contexto
amazônico, a partir da reflexão da formação de professores, da
diversidade humana e da articulação teoria e prática na educa-
ção. Destacam que as sociedades são formadas por pessoas de
diversos grupos étnicos, sociais, políticos, religiosos, razão pela
qual a educação deve contemplar a diversidade humana como
um eixo norteador para o desenvolvimento das ações pedagógi-
cas.

Encerrando  a  coletânea,  Caren  Alessandra  Kluska,  no
Capítulo  7,  A  EDUCAÇÃO  NA  AMAZÔNIA  DIANTE  DE
SUAS SINGULARIDADES, apresenta um relato das discussões
realizadas em sala de aula, e das mesas redondas realizadas com
a participação de professores convidados. Identifica que as con-
tribuições levaram a uma compreensão do que se entende por
realidade e por educação, e estas definições são exploradas ten-
do como base a  educação no contexto amazônico brasileiro,
considerando suas particularidades e peculiaridades.

Por fim,  reiteramos nossa imensa satisfação em poder
oferecer aos leitores pelo menos parte da rica experiência que
vivemos com os mestrandos do PPGE – Programa de Pós-Gra-
duação em Educação – da UFOPA e em particular aos autores
dos textos elaborados a partir das discussões sobre a realidade
Amazônica.
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CAPÍTULO 1
A EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA E OS DESAFIOS

PARA A EDUCAÇÃO INTEGRAL

Adriana Oliveira dos Santos Siqueira*

Introdução

O  desenvolvimento  científico  e  tecnológico,  por  um
lado, e a destruição da biodiversidade, o esgotamento das fontes
de energia, entre outros problemas ambientais, de outro lado,
constituem duas faces da mesma realidade decorrente do modo
de produção globalizado no mundo contemporâneo. Este con-
texto suscita reflexões sobre a educação para a Amazônia.

O presente capítulo discute a relação entre as políticas
de ajustes estruturais  no campo da educação e o Regime de
Acumulação Flexível, enfatizando a educação integral como um
desafio e caminho para a construção de uma educação de quali-
dade.

São apresentadas diferentes concepções sobre a Amazô-
nia, que estão associadas a variados interesses, que precisam ser
analisados no sentido de repensar as relações entre a população
e meio ambiente. A educação escolar tem um papel relevante na
formação integral que contemple todas as dimensões da vida hu-
mana e o respeito ao meio ambiente. 

Nessa perspectiva, o texto apresenta reflexões sobre a
concepção de educação integral, relatando algumas experiências
desenvolvidas em um município da Amazônia brasileira, desta-
cando avanços e dificuldades para a implementação das políticas
de educação integral, como o Programa Mais Educação.

*Mestranda em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA. Linha de
Pesquisa: História, Política e Gestão Educacional na Amazônia, sob a orientação da Profa.
Dra. Maria Lília Imbiriba Sousa Colares. adriana.santos@ifpa.edu.br
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1.  Educação  na  Amazônia:  do  modelo  gerencial  a
emancipação

A compreensão do modo de funcionamento societário é
uma condição importante na condução de uma intervenção que
tenha  como propósito  a  superação das  condições  estruturais
que determinam as relações sociais capitalistas. Condições estas
que geram grandes injustiças sociais, que se refletem no acesso
aos direitos humanos universais, entre os quais está o direito à
educação. 

Na atualidade, as dimensões econômicas, sociais, políti-
cas, culturais,  religiosas e jurídicas estão interligadas de modo
bastante complexo. Estas se concretizam mundialmente em for-
mas de relações fundamentadas no chamado Regime de Acumu-
lação Flexível. Agrega-se a isso um novo modo de regulação, A
Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI) regida pelos prin-
cípios da globalização e do neoliberalismo (COSTA, 2010, p.).
Esta fase histórica denominada de “Era da Flexibilidade” está as-
sentada em um marco sócio-institucional formado por uma nova
integração/interação de processos históricos multidimensionais
e interdependentes.

Os autores Oliveira e Vasquez (2010, p. 139; 147), re-
portando a Florestan Fernandes, localizam o Brasil como sendo
parte integrante dessa realidade, que assume características soci-
oeconômicas de um modo peculiar, sendo por ele denominado
de capitalismo dependente, que se caracterizou pelo processo
tardio de industrialização realizado sem o rompimento com a
condição de dependência marcante na ordem tradicionalista da
“aristocracia  agrária”.  A revolução burguesa brasileira  ocorre,
portanto, em condições históricas, políticas, institucionais e soci-
ais diferentes do que se deu nos países no mundo desenvolvido.

O processo de modernização, ora exposto, ao mesmo
tempo em que tem capacidade para gerar grande desenvolvi-
mento  científico  e  tecnológico,  ampliando,  ou  tornando
complexas as possibilidades de interação humana, social e cultu-
ral, causam grandes impactos. Os resultados que decorrem do
modo de produção globalizado no mundo contemporâneo são o
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esgotamento das  fontes  de  energia  e  de  recursos  naturais,  a
acelerada destruição da biodiversidade, a saturação da poluição
e o  aumento do aquecimento global  e  de desastres  naturais,
entre outros. Tais consequências ameaçam inviabilizar a susten-
tabilidade da vida no planeta, além de resultar no agravamento
das relações de desigualdade sociocultural e econômico política.
Produzem ainda, relações de sujeição e dominação entre povos
e  entre  diferentes  grupos  socioculturais,  legitimadas  pelas
concepções  de  mundo  e  de  ciência  predominantes  (FLEURI,
2014).

A Amazônia se apresenta como uma área de grande inte-
resse internacional nessa configuração globalizada. Nela se re-
produzem essas  contradições  crescentes,  a  partir  de políticas
públicas e programas desenvolvimentistas que potencializam ao
mesmo tempo o crescimento econômico e as desigualdades so-
ciais.

O modelo de ocupação muito contribuiu para a realida-
de vivenciada na Amazônia atual, que reflete as diferenças regio-
nais na implementação de políticas públicas e de distribuição de
recursos,  acentuando as  desigualdades  no acesso aos  direitos
sociais.

Um estudo desenvolvido por Castro (2005) sobre os pa-
drões de distribuição de recursos institucionais colocados à dis-
posição da sociedade nos municípios do país exemplifica tal as-
sertiva. A autora afirma:

As diferenças regionais, encontradas nas distri-
buições dos recursos analisados, obrigam a re-
fletir  sobre  a  recorrência  do  problema  das
condições históricas de ocupação do território
brasileiro. A diferença entre o sul, muito mais
bem equipado, mesmo em municípios pequenos
e pobres, e o Norte e Nordeste é bastante su-
gestiva das diferenças do processo histórico de
ocupação em cada uma destas regiões. (p. 208).

Nesse contexto, se apresenta uma Amazônia rica de ca-
pital natural (recursos naturais com potencial disponível para o
desenvolvimento tecnológico) e que contrasta com uma Amazô-
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nia com demandas de infraestrutura e de ascensão a qualidade
de vida pelos diferentes povos que a habitam.

Segundo Becker (2007)  existem diferentes  concepções
de Amazônia. Em nível global há uma percepção dominante de
que a Amazônia é uma grande unidade de conservação, a grande
mancha verde a ser preservada para a “saúde” do planeta, ha-
vendo, portanto, uma preocupação com o desflorestamento e
seus efeitos sobre o clima e o aquecimento do planeta, além da
perda da biodiversidade e recentemente a questão da água. Essa
percepção global tem duas raízes muito diversas. Uma que ocor-
re no nível simbólico cultural e vem da questão ambiental legiti-
mada pelos ambientalistas que se preocupam com a salvação do
planeta. A outra é econômica e geopolítica, ligada à riqueza na-
tural da Amazônia, que com as novas tecnologias, vem sendo va-
lorizada como capital natural (biodiversidade – a base do avanço
da ciência na biotecnologia, no genoma e a grande abundância de
água, de crescente valor estratégico no mundo).

A autora destaca ainda como a Amazônia é concebida
em nível nacional e regional/local. Em nível nacional predomina a
concepção de área de expansão da economia e da sociedade na-
cional.

As  políticas  para  a  integração  do  território
nacional corresponderam a uma ação rápida e
combinada para,  simultaneamente completar  a
ocupação do território, incorporando o centro-
oeste e a “ilha” amazônica; modernizar e expan-
dir a economia nacional articulando-a à interna-
cional; estender o controle do Estado a todas as
atividades e a todos os lugares. […] a integra-
ção do território foi  usada como um recurso
simbólico para a construção do “Grande Brasil”
e,  neste  contexto,  a  ocupação  da  Amazônia
tornou-se  prioritária.  Em  outras  palavras,  as
políticas para a integração do território visavam
à remoção dos obstáculos materiais e ideológi-
cos à  expansão capitalista moderna (BECKER,
2010, p. 144).
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Em nível regional e local, a Amazônia é percebida como
um espaço de projeção para o futuro, de novas oportunidades,
de alternativas,  de possibilidades de ascensão na qualidade de
vida por diferentes grupos sociais, cada qual com seus projetos
que registram as diferentes demandas locais, certamente influen-
ciadas  por  ações  nacionais  e  globais.  Há  uma velocidade  das
transformações impulsionadas por essa dinâmica traduzidas em
diversos elementos:

a) o povoamento regional e a introjeção dos valores ur-
banos (redes de telecomunicação, alta mobilidade espacial e pela
própria urbanização) na população da Amazônia, em que o cres-
cimento antes concentrado nas capitais Belém e Manaus atual-
mente se estende às cidades de 50 a 100 mil habitantes; 

b) a migração;
c) o uso da terra (reprodução do ciclo de expansão da

agropecuária, exploração da madeira, desflorestamento e avanço
da fronteira; 

d) modelo socioambiental representado por projetos al-
ternativos  e  inovadores  que  ocorrem  em  áreas  florestais  já
povoadas como as reservas extrativistas; 

e)  a  expansão  da  agricultura  capitalizada  representada
principalmente pela soja e,

f) o econegócio considerado um modelo sócio inovador
de  sucesso  político,  mas  não  econômico,  pela  dificuldade  de
acesso ao mercado e capacitação para gerenciamento do proje-
to (BECKER, 2010).

A participação da população local na definição dos rumos
planejados para a Amazônia e do uso do capital natural é salutar,
cujos saberes não podem ser ignorados.

A Amazônia é, dessa forma, valorizada estrate-
gicamente  como  símbolo  de  vida  e  capital
natural. É importante frisar que o uso dessa va-
lorização,  seja  como  vida  seja  como  capital
natural, não pode aparecer dissociada das popu-
lações que vivem na Amazônia, porque são elas
que têm o saber local, que convivem há séculos
com essa natureza e que têm os conhecimentos
(sábios), adquiridos historicamente, ao longo do
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seu convívio na região. Isso também é um pon-
to  importante,  porque  a  maioria  das  pessoas
não tem noção do papel das populações nativas
nessa dinâmica (BECKER, 2007, p. 26).

Na relação homem-natureza, a importância dada para a
participação dos segmentos sociais locais vai variar de acordo
com o modelo assumido. Lima e Pozzobon (2005) desenvolvem
o conceito de sustentabilidade ecológica,  “capacidade de uma
dada  população de  ocupar  uma  determinada  área  e  explorar
seus recursos naturais sem ameaçar, ao longo do tempo, a inte-
gridade ecológica do meio ambiente”, que segundo eles propor-
ciona nova base para classificar a diversidade social da Amazônia.

Se o critério de racionalidade econômica capita-
lista ordenava os segmentos sociais segundo seu
grau de desenvolvimento e integração ao mer-
cado, o emprego de critérios de sustentabilida-
de ecológica atribui  a segmentos sociais antes
inferiorizados uma valoração ecológica positiva.
Esses mesmos segmentos sociais, como as po-
pulações indígenas, os seringueiros e os ribeiri-
nhos,  recentemente denominados “populações
tradicionais”,  incorporaram a  marca  ecológica
às  suas  identidades  políticas  como  estratégia
para legitimar novas e antigas reivindicações so-
ciais. Dito de outra forma, o critério de valora-
ção ecológica confere novas bases para uma va-
loração política dos segmentos sociais e engen-
dra um novo quadro ordenatório da diversidade
social da Amazônia (p. 2).

Diante das diferentes concepções sobre a Amazônia e
variados interesses, que relações precisam ser construídas entre
a população e o meio ambiente? Há que se destacar a importân-
cia do empoderamento1 por parte das populações locais, a partir
do acesso ao conhecimento historicamente construído e acumu-
lado e a participação efetiva na tomada de decisão. A educação
formal ganha importância nesse contexto, no sentido de propor-
1Processo de mobilizações e práticas que objetivam promover e impulsionar grupos e
comunidades na melhoria de suas condições de vida, aumentando sua autonomia (GOHN,
2004).
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cionar  à  população  e,  principalmente,  aos  menos  favorecidos
uma educação emancipatória que valorize a diversidade e as es-
pecificidades da Amazônia.

II. A relação entre o público e o privado nas políticas de
ajuste estrutural no campo educacional

Hodiernamente, o que se tem percebido, é a implemen-
tação de políticas de ajustes estruturais no campo da educação,
visando responder a uma nova ordem mundial estabelecida, im-
pondo aos países em desenvolvimento, um novo ordenamento
legal, que responda a reestruturação neoliberal. Nota-se, de um
lado, o transplante do modelo gerencial do setor privado para a
gestão da educação pública, visando atender aos interesses do
desenvolvimento econômico, científico e tecnológico. Isso ocor-
re a partir da rearticulação de estratégias hegemônicas de con-
trole das instituições políticas e dos meios de comunicação, da
produção e circulação de mercadorias, que favorecem a acumu-
lação privada e a restrição do acesso de grupos subalternizados
aos bens culturais e materiais coletivos. 

A concepção gerencial de gestão oriunda do setor priva-
do defende, nas suas diretrizes, o controle interno via responsa-
bilização dos trabalhadores no decorrer do processo produtivo,
como forma de aumentar a eficiência e a eficácia das empresas
(LOPES; CASTRO, 2012). Assim, o capital, para se reproduzir
de forma ampliada busca se apropriar de parcela significativa do
fundo público. Isto se evidencia no avanço da iniciativa privada
no campo da educação pública. Essa tendência que se apresenta
no  movimento  das  escolas  eficazes,  segundo  Torrecila  (Apud
ADRIÃO; PERONI, 2013) tem as agências multilaterais como o
Banco Mundial como principais disseminadores. Há, nesse caso,
uma transposição das regras do setor privado para o público,
pois o primeiro é tido como modelo de eficiência e eficácia, em
contraposição ao segundo que é considerado lento e de alto
custo. A esse respeito afirma Paro:

Por isso, é preciso refutar, de modo veemente,
a tendência atualmente presente no âmbito do
Estado e de setores do ensino que consiste em
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reduzir a gestão escolar a soluções estritamente
tecnicistas importadas da administração empre-
sarial capitalista. Segundo essa concepção, basta
a introdução de técnicas sofisticadas de gerência
próprias da empresa comercial, aliada a treina-
mentos intensivos dos diretores e demais servi-
dores das escolas, para se resolverem todos os
problemas da educação escolar (2001, p. 96).

Nesse contexto, ganham força grupos da sociedade civil
organizados, que são identificados como terceiro setor2 e atuam
junto ao setor público através de parcerias. O Instituto Ayrton
Senna é um exemplo dessas organizações que tem se expandido,
influenciando na gestão educacional, não somente de secretarias
municipais de educação, mas do próprio Ministério da Educação.
A concepção de gestão do Instituto incorpora características da
administração empresarial, preconizando que o planejamento é
fundamental e sua execução bem-sucedida depende de uma cla-
ra divisão de tarefas, sobretudo no que diz respeito à separação
entre planejamento e execução. Aos gestores escolares fica re-
servada a tarefa de cumprimento das ações planejadas e a res-
ponsabilidade pelo sucesso no alcance dos objetivos (ADRIÃO;
PERONI, 2013, p. 159). 

De outro lado, constatam-se articulações de movimen-
tos contra-hegemônicos, que promovem o avanço da consciên-
cia  da  diversidade  humana  e  de  políticas  democráticas,  bem
como de estratégias de construção e implementação de condi-
ções justas e sustentáveis de convivência planetária.

III. Educação para a emancipação humana

A educação cidadã é uma das propostas do movimento
contra-hegemônico  de  superação  da  educação  comprometida
com o desenvolvimento do capital. Segundo Gadotti (2013, p.
9), ela “visa à sustentabilidade social, afetiva, educacional, cultu-
ral,  ambiental,  econômica  e  política,  consagrando-se  como  a

2A expressão “terceiro setor” surge como uma terceira forma de propriedade entre a
privada e a estatal, em que se encaixam as organizações não-governamentais – ONGs.
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perspectiva mais avançada do nosso tempo”. Esta surge da esco-
la pública popular e é um dos fundamentos da educação integral
emancipadora, em conjunto com outros conceitos como “mun-
do educador”, “pedagogia intertranscultural” e “município que
educa”. Pressupõe a necessidade de construir pontes entre os
processos educativos que aconteçam em diferentes espaços e
tempos de formação humana. Duas dimensões são inseparáveis
nas experiências de educação integral: a dimensão quantitativa
(mais tempo na escola e no seu entorno) e a dimensão qualitati-
va (a formação integral do ser humano). 

Ainda na formulação de crítica à educação na sociedade
capitalista,  Saviani  (2008,  p.  263)  apresenta  a  pedagogia  his-
tórico-crítica como uma formulação teórica voltada a articular a
teoria e a prática mediadas pela educação. Assim afirma o autor:

Nessa nova formulação a educação é entendida
como mediação no seio da prática social global.
A prática social se põe, portanto, como ponto
de partida e o ponto de chegada da prática edu-
cativa. Daí decorre um método pedagógico que
parte da prática social em que professor e aluno
se  encontram igualmente  inseridos  ocupando,
porém,  posições  distintas,  condição  para  que
travem uma relação fecunda na compreensão e
encaminhamento  da  solução  dos  problemas
postos pela prática social, cabendo aos momen-
tos  intermediários  do  método  identificar  as
questões suscitadas pela prática social (proble-
matização),  dispor os instrumentos teóricos e
práticos para a sua compreensão e solução (ins-
trumentação)  e  viabilizar  sua  incorporação
como elemento integrante da própria vida dos
alunos (catarse).

Com a pretensão de superar o dilema apresentado nas
duas principais tendências pedagógicas contemporâneas, a peda-
gogia histórico-crítica, a partir da compreensão dialética de que
a teoria e prática são aspectos distintos e fundamentais da expe-
riência  humana,  se  apresenta  como  uma  solução  diante  da
pedagogia tradicional que prioriza a teoria sobre a prática e a
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pedagogia nova que inversamente prioriza a prática sobre a teo-
ria.

É evidente a necessidade de se contrapor à ideologia da
classe dominante no sistema capitalista que oprime a classe tra-
balhadora,  vislumbrado  uma  nova  organização  de  sistema
socialista que progrediria para o comunista, em que as classes
sociais estariam suprimidas. A educação escolar não é capaz de
promover essa mudança, mas, sendo ela um meio dominante de
formação dos seres humanos, assume importante papel porque
capacita para pensar a realidade na luta contra o capital. Dessa
forma, a escola tem grande importância na formação plena dos
seres humanos, para que se desenvolvam de forma omnilateral
(SAVIANI; DUARTE, 2012).

Nesse sentido, Silva (2015) vai buscar em Marx a ideia de
formação omnilateral como formação integral do ser humano.
Nessa formação integral do homem, a educação é apresentada
como “articuladora do fazer e do pensar – a superação da mo-
notecnia pela politecnia” (LOMBARDI, 2010 apud SILVA, 2015).

Diante dos fatores que tentam direcionar os processos
educativos para o atendimento dos interesses do capital, a edu-
cação integral se apresenta como um desafio e um caminho para
a construção de uma educação de qualidade. Como essa educa-
ção se apresenta no contexto amazônico?

IV.  Educação  integral  na  Amazônia:  algumas
experiências

Considerando que a educação se concretiza na relação
com outras dimensões da sociedade, não há como negar o con-
texto sociocultural e político-econômico em que ela acontece.
Além da biodiversidade, a região amazônica apresenta uma rica
sociodiversidade formada por populações tradicionais, povos in-
dígenas e por imigrantes de diferentes partes do Brasil atraídos
pelas políticas de ocupação desse espaço. 

O Município de Santarém, localizado na mesorregião do
Baixo Amazonas, é parte dessa realidade que fica na região Oes-
te do Pará e é banhado pelos rios Amazonas e Tapajós, cuja
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confluência acontece em frente à cidade. Por causa de sua locali-
zação geográfica, esse município se tornou uma referência para
o desenvolvimento regional na economia, na educação, na saúde,
organização social e política, sendo considerado atualmente um
polo no campo educacional que agrega diversas instituições de
ensino públicas e privadas, de educação básica e superior que
atendem a população de diversos municípios do seu entorno.

Segundo dados do IBGE de 2013, a população estimada é
de 288.462 habitantes. O Ensino Fundamental é atendido, em
sua  maioria  pela  Rede  Municipal  de  Ensino.  Dados  do
MEC/INEP/SEDUC de  2013  revelam que  dos  443  Estabeleci-
mentos de Ensino, 377 estão na rede municipal, 29 na rede esta-
dual e 37 na rede particular, atendendo 57.953 matrículas assim
distribuídas: 8.321 – estadual, 43.576 – municipal e 6.056 – parti-
cular (PARÁ, 2014).

A Rede Municipal de Ensino, coordenada pela Secretaria
Municipal de Educação e Desporto para atender as diferentes
realidades do município organiza o atendimento a partir da sub-
divisão escolas da cidade (urbanas) e escolas do campo (Rurais,
distribuídas em: Planalto e Rios). Os dados coletados no Setor
de Estatística da Secretaria Municipal de Educação informam que
existem 410 escolas,  atendendo 59.954 alunos assim distribuí-
dos: Cidade – 84 escolas – 33.905 alunos; Campo – 326 escolas
(Planalto  e  Rios)  –  26.049  alunos.  (NDP/Setor  de  Estatística,
2014). O quadro abaixo apresenta os resultados do Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB de 2013, compa-
rando os dados gerais e locais.

Quadro 1 – Resultados do IDEB 2013
Rede/Nível de ensino Séries Iniciais Séries Finais
Esfera Resultado Alcançado Meta Resultado Alcançado Meta
Brasil 5.2 4.9 4.2 4.4
Pará 4.0 3.8 4.0 3.8
Santarém
Rede Municipal 4.9 4.6 4.0 4.6

Fonte: INEP, MEC: 2015.

Os dados revelam maior dificuldade de alcance da meta
prevista nas séries finais do Ensino Fundamental, seja em nível
local, estadual ou nacional, demonstrando carências no processo
de ensino aprendizagem, essencialmente nos indicadores utiliza-
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dos para a composição desse índice, a Prova Brasil e o rendi-
mento escolar. Esses indicadores não dão conta de mostrar os
desafios presentes na escola, na perspectiva de uma educação in-
tegral, mas de algum modo sinalizam a necessidade de melhorias.

Nesse  contexto,  que  ações  podem  ser  desenvolvidas
para intervir nessa realidade, oportunizando uma formação que
respeite as diversidades e as necessidades dos educandos?

Algumas experiências realizadas em Santarém podem ser
destacadas. Por exemplo, Pinheiro e Rodrigues (2012) falam so-
bre a ampliação do tempo e dos espaços educativos promovidos
pela Rede Municipal de Ensino, visando à formação integral dos
alunos e a valorização do contexto regional amazônico, integran-
do os saberes dos povos da cidade, dos rios e da floresta.

As ações são realizadas em regime de colabora-
ção com o Governo Federal e parceiros locais
que motivam a prática da arte, do esporte e la-
zer, da educação ambiental, da educomunicação,
da cidadania e cultura da paz, proporcionando
aos alunos espaços para descobertas, convivên-
cia, respeito à diversidade e busca de conheci-
mento e crescimento pessoal fazendo com que
a escola seja criativa para atrair seus alunos e
eficaz nos resultados alcançados (p. 435).

As  autoras  descrevem  experiências  que  iniciaram  em
2005, apresentadas a seguir: Brincando de fazer arte na escola,
Oficinas de arte no cotidiano escolar, Caravanas de arte e edu-
cação, festivais de música, Escola da floresta-educação ambiental
além dos muros da escola, o esporte e lazer no ambiente esco-
lar.

O Brincando de fazer arte na escola é um projeto que
utiliza linguagens artísticas como a dança, o teatro, a música, as
artes plásticas, a poesia, a literatura infantil, o mosaico, a cerâmi-
ca, o artesanato promovendo a relação família, escola e a comu-
nidade. É destinado aos alunos de escolas da zona urbana e da
zona rural. Fazem parte das ações as exposições culturais de ar-
tes plásticas, cerâmica e artesanato, além dos festivais de música
e espetáculos.
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As oficinas de arte no cotidiano escolar são realizadas no
contraturno,  orientadas  por arte-educadores  capacitados  para
trabalhar a arte como instrumento pedagógico. São oficinas de
artes plásticas, música, dança, teatro, artesanato e mosaico.

As caravanas de arte e educação é um projeto que leva
arte-educadores às escolas da zona rural com o objetivo de utili-
zar o espaço escolar e o entorno para a criação e manifestação
artística aberta à comunidade. A caravana permanece de dois a
três dias na comunidade, com atividades intensivas com os alu-
nos, professores e comunitários.

Os festivais de música foram realizados entre os anos de
2005 e 2009, ininterruptamente, em que alunos da zona urbana
e zona rural interpretavam músicas, em sua maioria, Regionais e
Popular Brasileira. As músicas finalistas entrariam na composição
de um CD.

A unidade educacional  denominada Escola  da  Floresta,
localizada na Comunidade de “Alter-do-Chão”, foi criada com a
intenção de promover a educação ambiental além dos muros da
Escola através de um grupo de educadores ambientais formado
por profissionais multidisciplinares. O atendimento é feito atra-
vés de agendamento das escolas e os alunos ficam o dia todo de-
senvolvendo atividades no espaço educativo.

Outra atividade que incentiva as práticas esportivas é o
Projeto Esporte e Lazer no Ambiente Escolar. Entre as ativida-
des estão os jogos escolares, escolinhas de modalidades esporti-
vas, núcleos de esporte e lazer, aulas recreativas, ginástica rítmi-
ca, dança e as colônias de férias realizadas no mês de julho. Essas
ações são de iniciativa da própria Secretaria de Educação.

E por fim, o Programa Mais Educação, que é uma iniciati-
va do governo Federal como política indutora de Educação Inte-
gral, implementado em 2009 em 19 escolas do município de San-
tarém, ampliando para 35 escolas em 2010. Atualmente, o nú-
mero de escolas que aderiram ao Programa, segundo dados for-
necidos pela Coordenação do Programa Mais Educação da Se-
cretaria Municipal de Educação registram 58 na área urbana, 111
na região de Rios e 45 em escolas do Planalto. 



38|Educação e Realidade Amazônica

A experiência  desenvolvida  nas  escolas  municipais  em
Santarém, segundo Magalhães e Sousa (2015), ainda está no pro-
cesso de adequação ao Programa proposto pelo Ministério da
Educação, apresentando como pontos positivos a junção dos co-
nhecimentos  repassados  em  sala  de  aula,  nas  oficinas  e  no
ambiente familiar,  que somado ao trabalho dos professores e
monitores colaboram para o alcance de bons resultados no ensi-
no.  Os  pontos  negativos  apontados  referem-se  à  falta  de
profissionais habilitados para atuarem como monitores, princi-
palmente no aspecto da habilidade didática. 

Outras dificuldades citadas são a descontinuidade dos re-
passes financeiros para a execução do programa, grande rotativi-
dade dos monitores, somente uma parte dos alunos matricula-
dos na escola estão inseridos no Programa, a falta de capacita-
ção e formação continuada para os coordenadores e monitores,
alteração por parte de algumas escolas da estruturação do Pro-
grama, fugindo às diretrizes da proposta, além da infraestrutura
inadequada das escolas que comprometem a execução de algu-
mas atividades programadas.

De certo, dificuldades existem e precisam ser superadas
para que seja ofertada, aos alunos da escola pública, uma educa-
ção integral e emancipadora, construída em bases democráticas.
A efetivação dessa proposta requer do Poder Público, um con-
junto de ações que proporcionem as condições adequadas de
infraestrutura e a formação dos profissionais que atuam na esco-
la, pois a comunidade escolar precisa ter a compreensão do que
é educação integral para ter condições de construir uma pro-
posta  educativa  voltada  à  promoção  de  uma  formação  mais
humana aos seus educandos. Desse modo, a estrutura fragmen-
tada  do  sistema  escolar  que  reproduz  a  divisão  social  do
trabalho e a lógica de mercado deve dar lugar a processos edu-
cativos que promovam o desenvolvimento integral das múltiplas
capacidades humanas, cognitivas, sensíveis, físicas e sociais.
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Considerações Finais

As  reflexões  explicitadas  neste  estudo  apresentaram
duas propostas divergentes para fundamentar a  educação.  De
um lado, o modelo gerencial captado do setor privado, que visa
atender aos interesses do desenvolvimento econômico e de ou-
tro, o movimento contra-hegemônico de superação da educação
voltada ao desenvolvimento do capital, que acredita em uma for-
mação integral comprometida com o avanço da consciência da
diversidade humana e de políticas democráticas.

As propostas de educação emancipatória destacadas nes-
te  estudo  foram  a  educação  cidadã,  cuja  formação  visa  à
sustentabilidade social,  afetiva,  educacional,  cultural,  ambiental,
econômica  e  política  e  a  pedagogia  histórico-crítica,  que  com-
preende a relação teoria e prática  como aspectos distintos e
fundamentais da experiência humana e defende a articulação en-
tre o fazer e o pensar. Estas se constituem em estratégias de
construção e implementação de condições justas e sustentáveis
de convivência planetária. 

Foram apresentadas  algumas experiências  de educação
integral, cuja análise revela avanços na oferta de atividades diver-
sificadas que oportunizam o desenvolvimento do educando nos
aspectos físicos, artísticos, culturais, cognitivos, ambientais, entre
outros. Contudo, são apresentadas algumas dificuldades como a
formação dos profissionais e o financiamento que comprome-
tem o bom desenvolvimento das experiências. São desafios que
precisam ser superados, com a implementação de políticas edu-
cacionais que priorizem a formação integral e emancipatória, vi-
sando a construção de uma nova sociedade mais humana. 

A educação para a Amazônia deve assumir esse compro-
misso,  contribuindo  para  o  empoderamento  das  populações
locais, a partir do acesso ao conhecimento historicamente cons-
truído  e  acumulado  e  a  participação  efetiva  na  tomada  de
decisão. A valorização das diversidades e o respeito às especifici-
dades da região, devem estar presentes na definição das políticas
de educação integral a serem implementadas.
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CAPÍTULO 2
DESAFIOS DA UNIVERSIDADE PARA A FORMAÇÃO DE

PROFESSORES NA AMAZÔNIA: UMA REFLEXÃO SOBRE A
EDUCAÇÃO DO CAMPO

Edivalda Nascimento da Silva*

Wendell Rocha Sá**

Introdução

A  formação  de  professores  para  atuar  na  educação
infantil, nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação
básica,  é  alvo  de  constante  preocupação  e  debates  que
permeiam as discussões acadêmicas, os movimentos sociais, os
grupos de pesquisa e entre pesquisadores da educação. 

A temática de estudos sobre a formação de professores,
especialmente  no  que  diz  respeito  ao  papel  das  instituições
formadoras e das políticas públicas voltadas para atender esse
fim,  tem se constituído em importante objeto de pesquisas e
investigações, sobretudo na tentativa de compreender como as
universidades  absorvem  tais  políticas,  como  lidam  com  os
desafios de romper com estruturas desenhadas pela sociedade
dominante, que na maioria das vezes, ignora ou negligência as
diferenças existentes entre as regiões do Brasil, bem como as
necessidades  dos  sujeitos  sociais  que  compõe  esse  universo
heterogêneo. 

A ruptura com antigos paradigmas da formação docente,
aliada à necessidade de formar cidadãos que sejam capazes de
compreender e buscar a transformação da sua realidade, tem se
apresentado para os movimentos sociais como ferramentas de
luta na reivindicação de um projeto educacional para a massa
considerada invisível ao longo da história.

*Mestranda em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA. Linha de
Pesquisa: História, Política e Gestão Educacional na Amazônia, sob a orientação da Profa.
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**Mestrando em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará. Linha de Pesquisa:
História,  Política  e  Gestão  Educacional  na  Amazônia,  sob  a  orientação  do  Prof.  Dr.
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 Essas necessidades também são perceptíveis no campo
amazônico,  marcado  não  apenas  pelas  diferenças  geográficas,
mas  também pelas  impressões  das  políticas  de  formação  de
professores pensadas para uma dinâmica de vida unilateral, onde
a diversidade nem sempre tem sido levada em consideração.

No presente texto realizamos breve reflexão sobre os
desafios da universidade pública para a formação de professores
no contexto amazônico. Fundamentam-se em estudos e refle-
xões teóricas. Bem como em experiências e debates realizados
no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação da Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará – Mestrado Acadêmico em
Educação.

Inicialmente, falamos sobre a importância da universidade
para a formação de professores nos dias de hoje, bem como so-
bre a necessidade de formar profissionais para atuar na região
amazônica. Em seguida, discorremos sobre a formação de pro-
fessores  para  trabalhar  na  escola  do campo,  considerando as
dificuldades  enfrentadas pela  instituição pública  para  gerenciar
programas e políticas de formação docente que contemplem as
diferenças e diversidades humanas e geográficas da região.

Neste texto, não temos a pretensão de apresentar as so-
luções para os entraves da formação docente. Porém, desejamos
contribuir com as discussões acadêmicas para a construção um
novo olhar sobre a formação de professores na região amazôni-
ca, conforme apresentaremos a seguir.

I.  A  universidade  e  a  formação  de  professores  na
Amazônia

Os debates a respeito da formação de professores na
Amazônia tem ganhado relevância à medida que os novos desafi-
os  estão  sendo  postos  para  a  sociedade  do  conhecimento,
pensar a prática docente e suas dificuldades cotidianas nos leva a
contribuir  de  alguma  forma para  esse  debate  que  até  pouco
tempo era pouco evidente no contexto acadêmico regional. 

Acreditamos que não é possível promover uma educa-
ção de qualidade  sem uma formação inicial  sólida  e  sem um
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processo contínuo de aperfeiçoamento dos profissionais da edu-
cação. Pois, assim como qualquer outro profissional, o professor
– hoje mais do que nunca – necessita estar preparado para en-
frentar  o  desafio  de  contribuir  para  a  formação  dos  sujeitos
fortes  intelectualmente,  ajustados  emocionalmente  e  tecnica-
mente  capazes  de  intervir  na  realidade  que  os  envolve.  Em
outros termos, cidadãos aptos a viver e conviver de forma digna
em uma sociedade complexa e em constante movimento.

A formação cidadã não é apenas uma utopia, mas uma
necessidade urgente e emergente, uma vez que vivemos em um
mundo globalizado, marcado pelo domínio da ciência, da técnica
e da informação, onde as relações humanas – em escala planetá-
ria  –  acontecem  de  forma  imediata.  Nesse  contexto,  o
pensamento único e a cultura “universal” se impõem às plurali-
dades de ideia, pensamentos e expressões.

Perante a realidade do mundo globalizado, o pensamento
único e a cultura universal,  impostos pelas forças econômicas
mundiais extrapolam as fronteiras dos Estados-nações e alcan-
çam  múltiplos  campos  da  vida  humana,  de  sorte  que  os
comportamentos e atitudes dos seres humanos – em qualquer
canto do planeta – são influenciados por questões determinadas
além de seu entorno imediato.

De acordo com Ferreira (2004, p. 1227):
[…]  as  transformações  científico-tecnológicas,
econômico-sociais, ético-políticas e culturais na
contemporaneidade,  mais  profundas  do  que a
maior parte das mudanças características de to-
dos  os  períodos  históricos  até  então  vividos,
têm impactado mentes  e  corações  de  toda  a
humanidade,  exigindo  pensar  e  ressignificar  a
formação de profissionais da educação e a ges-
tão da educação.

A autora demonstra ainda, como a lógica do capital e os
interesses da classe dominante são disseminados no processo de
ensino-aprendizagem, por meio de ideias, atitudes e práticas pe-
dagógicas  hegemônicas.  Em consonância  com Frigotto (2006),
nota-se que a pedagogia da hegemonia disseminada no processo
de ensino-aprendizagem – que aliena a classe trabalhadora e re-
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produz a lógica do capital – deve ser combatida por meio do
pensamento crítico e práticas pedagógicas contra-hegemônicas.

Para isso é fundamental que os professores sejam qualifi-
cados profissionalmente. Que recebam formação inicial sólida e
tenham condições dignas de trabalho. Que possam aperfeiçoar-
se continuamente para fazer frente aos desafios de desenvolver
suas  atividades  com eficiência  e  dignidade  em uma sociedade
complexa e em constante transformação.

De acordo com Ferreira (2004), hoje – mais do que nun-
ca – se faz necessário humanizar a formação e as condições de
trabalho e de existência dos profissionais da educação a partir
de outra base ética, que permita fazer frente aos desafios cons-
tantes da “cultura globalizada”. A autora enfatiza que o profissio-
nal da educação tem papel fundamental na formação cidadã, por
isso, deve ser oferecido a este profissional formação e condi-
ções dignas para que esse compromisso seja efetivado.

Ao se pensar nesse processo de formação há de se con-
vir em conformidade com Duarte (2006), que a universidade e
os programas de pós-graduação em educação podem exercer
papel fundamental, ao formar intelectuais críticos, isto é, seres
humanos que – a partir da compreensão do modelo societário
atual – tenha como perspectiva a necessidade de superação da
sociedade de classe regida pela lógica do capital.

Em sentido similar, Lessard (2006) chama a atenção para
o fato de que a universidade pública desempenha papel impor-
tante na formação profissional do professor, visto que em teoria
é o lugar do pluralismo científico, da crítica e da prática. Para
ele, se a universidade não for capaz de colocar em tensão o plu-
ralismo na formação dos professores, na melhoria das escolas,
no modo de gerenciar os resultados e nas relações com a ciên-
cia e a pesquisa ninguém a conseguirá.

Se a formação de professores ainda não é satisfatória –
em termos de modelo – em abrangência tem se mostrado com-
plexa. Em regiões como a Amazônia, marcada pela diversidade
socioespacial,  a  formação  docente  e  o  processo  de  ensino-
aprendizagem  ainda  acontecem  de  forma  precária,  apresen-
tando-se como desafio para os governos, formuladores de políti-
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cas educacionais, gestores, instituições de ensino e seguimentos
da sociedade civil que militam por uma educação de qualidade. 

Estudos  como os  de  Rocha  (2008)  mostram que  nos
centros urbanos amazônicos e em lugares próximos às  sedes
municipais a formação docente está sendo relativamente realiza-
da, porém em lugares mais distantes e de difícil acesso – como
as regiões de rios, várzea, estradas e vicinais – a formação de
professores e o processo de ensino-aprendizagem ainda aconte-
ce de forma bastante precária.

Em trabalho de campo realizado na microrregião de San-
tarém  temos  constatado  que  uma  das  maiores  dificuldades
enfrentadas pelos professores para desenvolver sua prática pe-
dagógica  em sala  de  aula  é  a  ausência  de  formação  inicial  e
continuada. Essa situação se agrava pela não adaptação de pro-
fessores habilitados – oriundos da cidade – às adversidades e
condições  geográficas  das  diferentes  localidades  amazônicas,
acarretando em rotatividade de professores nas escolas e ocasi-
onando carência de profissionais qualificados.

Não são raros os casos de docentes não habilitados se
matricularem em cursos de faculdades particulares à distância ou
semipresencial e tão logo começam a atuar como professores.
Ou até mesmo pessoas com o ensino médio regular atuando em
sala de aula. Essas realidades, porém são pouco conhecidas ou
desconsideradas pelos governantes, gestores e formuladores de
políticas educacionais.

Isso reforça a necessidade de se conhecer com mais pro-
fundidade as diferentes realidades e diversidades regionais ama-
zônicas para que os lugares longínquos e os profissionais que
neles atuam sejam contemplados pelas políticas educacionais de
formação de professores.  Acreditamos que este deve ser um
compromisso e um dos grandes desafios da universidade pública,
como  é  o  caso  da  Universidade  Federal  do  Oeste  do  Pará,
implantada no interior da Amazônia.

Na complexidade da situação amazônica, faz-se necessá-
rio e urgente a realização de estudos sobre essas realidades e
que as  políticas  e  os  programas  de  formação de  professores
possam ultrapassar os limites da cidade e contemplar também os
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profissionais que atuam no campo. É importante também que a
formação estenda-se para os profissionais das diferentes regiões
que formam o conjunto das localidades amazônicas, uma vez que
estes conhecem as realidades dos seus lugares, estão adaptados
às adversidades regionais e, portanto, podem desenvolver com
mais propriedade os trabalhos escolares, visando atender às ne-
cessidades  educacionais  das  populações  locais,  bem  como  é
possível que estes permaneçam por maior espaço de tempo em
suas localidades de origem.

II. A formação de professores para a escola do campo

Discutir sobre os desafios da universidade para a forma-
ção  docente  no  contexto  amazônico,  necessariamente  nos
remete a refletir sobre a realidade da Educação do Campo. Há
ainda que se levar em consideração que esse debate é recente e
só começa a ganhar maior dimensão a partir da mobilização dos
movimentos sociais, os quais exigiram das universidades que es-
tas repensassem os programas de formação de professores.

Nosso ponto de partida é levantar desafios que as uni-
versidades  têm  enfrentado  no  processo  de  formação  de
professores  para  atuar  na  Escola  do  Campo,  tentando  com-
preender como ela tem articulado essa formação para atender
tanto à demanda das políticas públicas governamentais, quanto
aos anseios dos movimentos sociais e dos professores envolvi-
dos no processo de formação.

Outro ponto de partida é a reflexão sobre o fato de que
este processo se encontra em construção, especialmente pelas
universidades, ora desafiadas a romper com velhos paradigmas
sustentados ao longo de décadas, hoje postos em xeque pelos
novos  pressupostos  que  norteiam tanto a  formação docente,
quanto o movimento por uma Educação do campo, pautada no
trabalho como princípio educativo, e na formação docente en-
quanto possibilidade  de  contribuição para  a  emancipação dos
sujeitos.

Assim, pretendemos traçar uma discussão que oportuni-
ze a análise dos elementos que formam a conjuntura política,
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capaz de nortear os programas de formação de professores vol-
tados para a Amazônia, numa perspectiva que contemple o viés
das  especificidades  e  diversidades  que  a  região  apresenta,  as
quais não devem mais ser ignoradas ao se pensar no processo
de construção e execução de tais políticas de formação.

Em que pese o intuito de apontar as fragilidades da uni-
versidade, uma vez que esta possui autonomia para a oferta de
cursos, cabe-nos observar como essa autonomia também tem
estado a serviço das propostas governamentais, através das pac-
tuações  de  programas  que  se  apresentam como modelos  de
formação, tendo como finalidade maior alcançar a meta de ex-
tinção do exercício do magistério por “leigos”.

Nesse sentido, as categorias que compõem esse debate
não podem ser  analisadas  separadamente,  haja  vista  que uma
emerge a partir da relação com a outra. A opção por fazer das
universidades lócus de execução de “pacotes” de formação do-
cente  não  está  dissociada  da  intenção  estratégica  que  visa
mantê-la enquanto “aparelho ideológico do estado”, numa ver-
são pós-moderna, com direito à pesquisa, extensão e inovação
tecnológica.

Parece-nos ocorrer que do âmbito da dimensão acadê-
mica se apresenta como satisfatória uma proposta com desenho
curricular e metodologias pré-definidas e com roteiros e orien-
tações  prontas  para  serem  seguidas.  O  que  aparentemente,
dispensa o ato de criar e estruturar uma proposta nova, caben-
do executar o que já se tem, além do mais implica em receber
recursos, por meio de bolsas e outros incentivos, em vez de
“gastar esforços” para a realização do processo de formação.

Tem-se observado e, não são necessários muitos esfor-
ços para compreender a dinâmica em que o Estado predefine
determinadas  tarefas  e  as  distribui  entre  as  instituições,  aos
quais são convidadas ou mesmo designadas a participar da “par-
ceria oficial”. Desta forma, os programas públicos de formação
exigem um montante bem menor de recursos, uma vez que boa
parte do currículo desses  cursos  passa a  ser  redimensionado
numa visão em que passam também a ser validadas algumas ativi-
dades que já acontecem nas escolas (FOERSTE, 2005).
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Nessa teia de relações há de se perceber uma realidade
que está posta, no sentido de que a universidade também tem
passado por um processo de transformação e reestruturação in-
terna,  na maioria das vezes provocada pelo olhar externo de
quem busca a formação por ela oferecida, tendo seu olhar evi-
denciado  a  partir  da  sociedade  civil  organizada.  Diante  desse
processo muitos aspectos devem ser levados em consideração,
haja vista que:

A  instituição  denominada  Universidade,  em
épocas e regiões diversas, com modos de pro-
dução,  níveis  de  desenvolvimento  social  e
econômico distintos, padrões culturais profun-
damente diferentes, é também ela, em verdade,
muito diferente: não tem correspondido a um
modelo único e tem se ajustado, ao longo do
tempo, à realidade contextual. […] Assim, con-
sidera-se  que  apesar  de  existir  por  vários
séculos  e  em  países  profundamente  distintos
entre si, não há um conceito único e universal-
mente válido de universidade, nem suas funções
são as mesmas em tempos e espaços diferentes.
(BELLONI, 1992, p. 71). 

A partir  dessa  constatação,  sendo a universidade vista
como um lócus de educação, com capacidade de influenciar de
forma positiva as novas configurações de educação e trabalho,
numa sociedade atual onde a tecnologia e as exigências da socie-
dade da informação terminam por sucumbir o perfil da emprega-
bilidade,  há de se explicar  porque tantos sujeitos  disputam o
ingresso a essa instituição com intuito de obter conhecimentos
suficientes para atender os padrões de seleção do mercado de
trabalho, seja ele ancorado na docência ou não.

Neste cenário a universidade configura e reconfigura os
seus processos de formação, tentando cumprir seu papel social
de não apenas garantir o acesso e a permanência de seus discen-
tes, mas antes de tudo dar relevância à produção de conheci-
mentos,  valorizando  prioritariamente  os  saberes  e  fazeres
desses sujeitos, a fim de formá-los numa perspectiva da dimen-
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são técnica,  valorativa  e  ética  que  correspondam à  formação
para a vida.

O desafio é intenso, dada as circunstâncias vividas pelas
universidades que em muitos momentos as levaram às condi-
ções de abandono e sucateamento, originadas dentre outros fa-
tores  pela  falta  de  verbas,  induzindo-as  a  desenvolver
mecanismos próprios de readequação de suas funções para ga-
rantir a sobrevivência.

Em virtude dessas circunstâncias registra-se um quadro,
pelo qual:

[…] de um bem cultural, a universidade passou
a ser um bem econômico. De um lugar reserva-
do a uns poucos privilegiados, tornou-se um lu-
gar  destinado  ao  maior  número  possível  de
cidadãos. De um bem direcionado ao aprimora-
mento de indivíduos,  tornou-se um bem cujo
beneficiário é o conjunto da sociedade (socieda-
de do conhecimento, sociedade da competitivi-
dade).  De  instituição  com  uma  ‘missão’  que
ultrapassa os compromissos terrenos imediatos,
tornou-se uma instituição para a qual se enco-
menda um ‘serviço’ que deve resultar na melhor
preparação e competitividade da força de traba-
lho da sociedade à qual pertence. De instituição
conduzida por acadêmicos que definiam sua ori-
entação e administravam seu desenvolvimento,
tornou-se mais um espaço em que se destacam
as prioridades e as decisões políticas. (ZABAL-
ZA, 2004, p.25).

As questões levantadas por Zabalza nos levam a refletir
sobre as circunstâncias e os fatores que corroboraram para que
hoje, as universidades fossem colocadas em xeque a respeito das
manobras políticas executadas pelo Estado. Se de um lado, o Es-
tado sabe que precisa manter minimamente as universidades, de
outro entende que precisa aumentar os programas e as ações
afirmativas, que simulem a oportunidade da oferta da formação
quer seja das minorias, das categorias, ou da população de forma
em geral.  Sendo que tem conseguido com o mínimo fazer as
duas coisas.
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Como demonstramos inicialmente, ao se tratar de for-
mação docente,  a situação torna-se bem mais complexa,  uma
vez que os professores trabalham em realidades diversas, quase
sempre não perceptíveis aos olhos dos elaboradores dos currí-
culos  e  metodologias  que  compõem  os  PPC’s  dos  cursos  a
serem ofertados. Nessa lógica existe uma discordância entre o
próprio Estado e a universidade quando nota-se o seguinte:

O discurso oficial  enfatiza críticas ao papel da
universidade,  mostrando  insatisfação  com  o
processo de formação de professores desenvol-
vido  tradicionalmente  por  ela,  que  não
atenderia às necessidades de profissionalização
docente requeridas  num quadro de mudanças
sociais e econômicas. As instituições de ensino
superior, segundo o governo, estariam preocu-
padas  tão  somente  em  validar  de  forma
acadêmica a formação dos docentes da escola
básica,  em  detrimento  de  um  contato  maior
com a prática escolar e desenvolvimento de es-
tudos  sobre  os  processos  envolvidos  na
atividade  de  ensino.  (FOERSTE,  2005,  116  –
117).

Diante de tantos discursos, alertamos para a análise do
próprio conceito de formação, já que este possui sua complexi-
dade  por  abordar  vários  aspectos  da  dimensão  pessoal  e
profissional, econômica, cultural e social da vida dos formandos.
Todavia  o que tem sido levado em consideração perpassa na
maioria das vezes apenas pelo viés epistemológico. 

Garcia (1999, p.18) ao abordar a questão da formação
destaca três tendências contrapostas sobre esse processo. Para
ele, a primeira tendência de acordo com a tradição filosófica, a
formação enquanto conceito de linguagem técnica em educação
não pode ser investigada, por isso a recusa por usar tal termo.
Ao apresentar a segunda tendência diz que o conceito de forma-
ção é usado para identificar conceitos diferenciados, no qual o
conceito não está limitado a um campo profissional, mas está li-
gado às múltiplas dimensões, que por vezes são contraditórias.
A terceira dimensão, a atual traz o conceito de formação desvir-
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tuado, deixando claro que não se pode eliminar o conceito de
formação, por enfatizar que “formação não é nem um conceito
geral que englobe a educação e o ensino, nem tampouco está
subordinado a estes”.

Se  a  formação implica  em dimensões  contrapostas,  as
reivindicações por ela também se apresentam de forma seme-
lhante,  no  sentido  de  destacar  as  tendências  que  podem
permear a luta política e educacional. Tratando do Movimento
Nacional por uma Educação do Campo, essas dimensões tam-
bém  são  classificadas  por  Munarim  em  três,  de  forma
intercomplementar.

A primeira é a dimensão política, com ações re-
gulares coordenadas por políticas públicas por
parte  dos  sujeitos  sociais  coletivos  que
compõem tal movimento. A segunda trata-se da
dimensão  pedagógica,  com  projetos  político-
pedagógicos inovadores, em instituições tradici-
onais,  que  vão  desde  as  escolas  regulares  de
educação básica até as universidades, passando
pela educação de jovens e adultos fora dessas
instituições. E a terceira dimensão é a epistemo-
lógica, especialmente em instituições universitá-
rias públicas, com crescentes práticas de pesqui-
sas,  eventos  científicos  e  publicações  sobre  o
tema. (MUNARIN, 2011, p. 22, grifos nossos). 

Compreender a luta pela Educação do Campo, a partir
dessas três dimensões, implica também conhecer os desafios en-
frentados pela universidade a fim de se adequar às necessidades
de formação humana, tomando como base essas vertentes po-
líticas,  pedagógicas  e  epistemológicas,  haja  vista  que  a
capacitação pedagógica e metodológica não é suficiente para re-
solver as lacunas da formação docente. 

E quando esse processo de formação é pensado para a
realidade amazônica há de convir que tenhamos os desafios am-
pliados, uma vez que a realidade em que hoje vivem os sujeitos
nas escolas do campo denuncia grandes problemas a serem en-
frentados  para  que  seja  cumprido  o  marco  operacional
anunciado nas legislações educacionais que definem parâmetros
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de qualidade do ensino público conquistados com a luta dos mo-
vimentos sociais populares do campo. (HAGE, 2005). 

Em sentido amplo,  a Educação do Campo vai  além da
educação formal da escola básica ou da própria universidade, le-
vando em consideração que esta deve possibilitar a construção
de um projeto educativo, que seja capaz de dialogar com a reali-
dade na qual esteja inserida, haja vista que nessa visão escola e
universidade não devem fechar-se em torno de si mesma, alheia
à dinâmica social, mas sim inserida e tendo sua função pautada
nessa dinâmica. Para tanto é fundamental que a escola do campo
se engaje na construção de uma matriz produtiva camponesa,
como parte das lutas gerais do campo. (CALDART, 2004).

Ao se formar para a Escola do Campo na Amazônia, pri-
meiramente  faz-se  necessário  identificar  quais  são  os  sujeitos
envolvidos  nesse  processo,  como  eles  vêm  constituindo  sua
identidade, quais são as suas diferenças de língua, gênero, etnia,
religião e cultura. Como vivem e produzem, como concebem o
mundo, o que pensam sobre a realidade amazônica e por que
desejam receber uma formação acadêmica.

Portanto, ao receber uma proposta criada nos gabinetes
do Estado, ou ainda gerada a partir da perspectiva de estudos e
fatos  de outras  regiões  e  colocá-la  em prática  sem discussão
prévia, sem que passe por uma fase de readequação às nossas
necessidades,  diversidades e peculiaridades significam antes de
tudo suprimir todos os anseios, diferenças e a própria capacida-
de do povo amazônico de manifestar aspectos da sua vivência e
experiência.  Uma  proposta  de  formação  para  a  docência  na
Amazônia precisa nascer na e da Amazônia.

Nessa perspectiva de formação, segundo Arroyo (2010,
p.484):

Os currículos de educação básica seriam a sín-
tese dessas verdades válidas, únicas, consequen-
temente os profissionais desses currículos terão
de  dominar  esses  conhecimentos  e  verdades
válidas  e  validadas  científica  e  racionalmente
para bem transmiti-las, com competência. Essa
lógica domina a visão escolar de conhecimento,
de  verdade,  de  validade  e  de  racionalidade  e
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consequentemente  de  licenciatura,  docência  e
sua formação centrada nesses domínios. A afir-
mação desses conhecimentos e modos de pen-
sar  como  únicos  leva  a  negação  de  outros
conhecimentos e de outras formas de pensar.
Leva ao não reconhecimento dos coletivos po-
pulares como sujeitos de conhecimento, de ra-
cionalidade. 

Em conformidade com Arroyo constata-se que o currí-
culo deve ser aberto aos conteúdos, onde estes dialoguem com
os processos de formação e em formação. Um diálogo que seja
capaz de ampliar o campo do conhecimento, da verdade e da
formação, além de propiciar uma mobilização pela desconstru-
ção de uma falsa unidade de um saber sequencial, repartidas em
disciplinas estanques e hierarquizadas entre si. (PIRES, 2012).

Romper com a dicotomia existente entre teoria e práti-
ca, tem sido um desafio a superar em praticamente quase todos
os processos de formação. Entretanto, há um bom tempo à pró-
pria  universidade  já  trava  alguns  debates  sobre  os  entraves
encontrados para superar tal situação. Mesmo se tendo clareza
que não se trata de uma problemática de fácil resolução, cabe
também a ela traçar novas metodologias no sentido de diminuir
essa lacuna.

Essa mesma lacuna precisa ser diminuída entre o pensa-
mento que se tem de educação para a Amazônia e as demais
regiões do país. Fazer uma educação diferenciada que contemple
as  peculiaridades  regionais,  não  significa  fazer  uma  educação
com menosprezo ou negligência, tanto com relação aos conheci-
mentos a serem produzidos e difundidos, quanto às condições
mínimas de infraestrutura, equipamentos técnicos, além de re-
cursos humanos e pedagógicos necessários para a sua efetivação.

Considerações Finais

Diante da necessidade urgente de oferecer aos profissio-
nais da educação formação inicial sólida e um processo contínuo
de aperfeiçoamento, entendendo que a universidade é o espaço
onde deve acontecer ensino pesquisa e extensão e considerando
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que a região amazônica é marcada pela diversidade socioespacial
e que é carente de profissionais qualificados – faz-se necessário
que a universidade e os programas de Pós-graduação em Educa-
ção realizem estudos e pesquisas capazes de elucidar as diferen-
tes realidades e diversidades regionais, para que esses conheci-
mentos fundamentem políticas educacionais e de formação de
professores capazes de atender às necessidades e anseios das
populações amazônicas que, assim como outras regiões do Bra-
sil, necessitam de educação de qualidade.

Para isso, conforme expressamos no decorrer deste tex-
to, as políticas educacionais e os projetos de ensino, pesquisa e
extensão,  a  serem  realizados  pelas  universidades  públicas  na
Amazônia, devem extrapolar os limites das cidades e das realida-
des urbanas. Necessita abarcar também a diversidade e diferen-
tes  realidades  vivenciadas  pelo  homem  do  campo  e  dos
profissionais que desenvolvem seus trabalhos nesses espaços.

Ademais, a universidade pública deve conciliar a tarefa de
atender os resultados esperados pelas políticas oficiais e as ex-
pectativas  das  agências  financeiras  de  fomentos  com  o
compromisso de atender as necessidades educacionais dos po-
vos  amazônicos.  Acreditamos,  porém  que  sozinha  não
conseguirá superar os desafios de formar professores e desen-
volver um processo de ensino-aprendizagem eficaz na Amazônia.
Necessita,  além dos aspectos apresentados nas considerações
iniciais,  dialogar  com movimentos  sociais,  populações  locais  e
atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem na Ama-
zônia.
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CAPÍTULO 3
EDUCAÇÃO, LINGUAGEM E AMAZÔNIA.

Marcela de Lima Gomes*

Maria Eduarda dos Santos Chaibe**

Introdução

É de conhecimento de todos que historicamente o Brasil
teve e tem na constituição de sua nacionalidade um conjunto ou
diversidade de povos de diferentes países, etnias/raças. Dentre
esses povos, constatamos desde a época da colonização a pre-
sença de populações indígenas que, com a chegada dos coloniza-
dores (europeus de diferentes países como portugueses, holan-
deses, franceses e etc.) ampliaram ainda mais essa diversidade
cultural. Obviamente que tal produção dessa diversidade é vista
como  sempre  em  movimento,  como  dialética  e  histórica  de
qualquer povo, nação. Daí dizermos que a ideia de diversidade
não tem necessariamente um fim, pois enquanto seres humanos,
estamos sempre em movimento e, consequentemente, em cons-
tituição de nossa diversidade. 

A diversidade cultural engloba muitos aspectos de uma
comunidade como etnias, línguas e suas diferentes manifestações
culturais, como caça, pesca, agricultura e outros. É nesse con-
texto que se faz necessário o reconhecimento e legitimação da
diversidade linguística, em especial aqui o caso da língua nheen-
gatu. É nesse contexto também que situamos nossa discussão
neste artigo, pois nos remetemos a uma realidade específica co-
nhecida como Amazônia – região rica em recursos naturais e
atrativa  por apresentar  na sua constituição tanto da natureza
quanto da população uma diversidade cultural,  biológica e lin-
guística. Em consequência dessa heterogeneidade cultural, defen-
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demos uma educação que esteja fundamentada no que os teóri-
cos denominam de multiculturalismo, isto é, respeito a sociodi-
versidade e biodiversidade das populações que habitam essa re-
gião. (CAVALCANTE e WEIGEL). 

Compreendida nesse contexto da diversidade, temos es-
pecialmente o reconhecimento da diversidade linguística. Conce-
bemos a diversidade linguística como um fenômeno inerente a
qualquer comunidade de fala, a qualquer língua natural, visto que
a variação e a mudança são intrínsecos às línguas humanas e ex-
plicáveis do ponto de vista científico e tratados como resultados
da relação que nós seres humanos, falantes de uma língua/varie-
dade estabelecemos com os membros de uma sociedade. (LA-
BOV, 2008 [1972]).

Amparamo-nos em Santos (2005, p. 3) para adotar nessa
pesquisa o conceito de multiculturalismo com base nos princí-
pios da alteridade, que para a autora é o processo de ver-se e
ver ao outro e ainda “A noção de alteridade, enfim, supera o
aceitar a existência do outro apenas como necessidade e inte-
resse econômico, construindo-se assim uma identidade de acei-
tação do outro.”

Assim, uma educação multicultural corresponde ao pro-
cesso de reconhecimento e aceitação do diferente e mais que
isso, compreende também ao direito de dar ao outro, sobretu-
do, às populações não hegemônicas, a oportunidade de direitos
educacionais/intelectuais/sociais e linguísticos.

I. A diversidade linguística e sua legitimidade 

Discutir a educação na Amazônia implica pensar a diver-
sidade linguística e cultural que se destaca nessa região. Neste
trabalho nos restringimos a discutir sobre a educação amazônica
em relação às línguas indígenas, visto que muito se discute sobre
o desafio de refletir e considerar a diversidade na educação. A
língua reflete essa diversidade, e por isso ainda há um grande de-
safio nesta região, onde apesar de presenciarmos uma significati-
va quantidade de falares, a falta de valorização dessa riqueza lin-
guística ainda é constante e tem facilitado o desaparecimento de
línguas indígenas, assim como desses povos que tem seu modo
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de vida, sua cultura, considerados, por muito tempo, inferiores
ao modo de vida daqueles que maior detêm o poder político e
econômico.

Os estudos sobre a linguagem já são bem antigos, pois
remontam desde a antiguidade clássica. No entanto, parece que
a sociedade ainda não se deu conta da importância que é investi-
gar uma língua, no sentido de mantê-la preservada, documentada
para o grupo que a fala, ou mesmo para a sociedade em geral. 

Sobre a importância das línguas, Oliveira (2009, p. 1) afir-
ma que:

Línguas são artefatos históricos, construídos co-
letivamente ao longo de centenas ou milhares
de anos. É através das línguas que as sociedades
humanas, definidas como comunidades linguísti-
cas produzem a maior parte do conhecimento
de que dispõem e é através da língua que são
construídos os sistemas simbólicos de segunda
ordem, como a escrita ou as matemáticas, e que
permitem a ação humana sobre a natureza e so-
bre os outros homens.

Concordamos  com  Crystal  (2005),  quando  ele  afirma
que a partir da virada do século, o mundo teve um olhar mais
atento à importância da língua como expressão da identidade
cultural de um povo. Por conta das discussões realizadas nos di-
versos eventos sobre língua, muito se tem feito, no sentido de
reter a morte das línguas no mundo. Nesse sentido, destacamos
a luta do José Gedeão Monteiro Cardoso, um líder indígena, do
município de Santarém Pará, quanto a tentativa de revitalizar a
língua nheengatu, da comunidade de Vila Franca. 

Em 1996, foi elaborado o documento Declaração Univer-
sal dos Direitos Linguísticos1com o objetivo de tornar a língua pa-
trimônio imaterial, isto é, que precisa ser registrada, documenta-
da. Essa preocupação com a língua se deu na década de 1990,
com base em uma série de pesquisas, que apontavam a velocida-
de do desaparecimento de muitas línguas no mundo. Segundo
Crystal (2005), a Europa é pioneira no sentido de criar projetos,

1Apresentado  pela  UNESCO,  na  Conferência  de  Barcelona  em  1996  e  traduzida  e
publicada no Brasil apenas em 2003.
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fundações, organizações que se preocupem com a morte das lín-
guas,  um exemplo,  é a  fundação para  Línguas  Ameaçadas,  no
Reino Unido. Vejamos o que diz o documento supracitado so-
bre direitos linguísticos.

2. Esta Declaração parte do princípio de que os
direitos linguísticos são simultaneamente indivi-
duais e colectivos, e adopta como referência da
plenitude  dos  direitos  linguísticos,  o  caso  de
uma comunidade linguística histórica no respec-
tivo espaço territorial, entendendo-se este não
apenas como a área geográfica onde esta comu-
nidade vive, mas também como um espaço soci-
al e funcional indispensável ao pleno desenvolvi-
mento da língua. É com base nesta premissa que
se podem estabelecer, em termos de uma pro-
gressão ou continuidade,  os direitos que cor-
respondem aos grupos linguísticos mencionados
no ponto 5 deste artigo e os das pessoas que vi-
vem fora do território da sua comunidade.2 

Crystal (2005) diz que o desafio do século XXI é docu-
mentação e revitalização das línguas, sobretudo, as ameaçadas
de extinção. Quando falamos desses dois termos, estamos falan-
do da necessidade de agirmos com respeito pelas línguas minori-
tárias. E línguas minoritárias são as línguas não oficiais de um Es-
tado/Nação. Aqui no Brasil temos 2003 línguas faladas, das quais
1754 são indígenas (autóctones), isto é, línguas indígenas de vá-
rios troncos linguísticos, como o Apurinã, o Xokléng, o Iatê, e
as 20 línguas alóctones, de imigrantes, como o alemão, o japo-
nês, o italiano e entre outras. 

2Declaração Universal dos Direitos Linguísticos (1996).
3Aryon Dall’Igna Rodrigues, Dr. Phil. (Hamburg), professor emérito de lingüística, UnB;
membro honorário da Linguistic Society of America e da Society for the Study of the
Indigenous Languages of the Americas; presidente da Associação Brasileira para o Estudo
das Línguas Indígenas.  Esses dados foram retirados da “Carta ao ministro da C&T sobre
questão das línguas indígenas”,  em 9 de outubro de 2007,  escrita pela  professor Aryon
Rodrigues, da UnB. Acesso no dia 13/06/2012, no site WEB BRASIL INDIGENA.ORG.
4Os números variam muito, pois encontramos em autores diferentes dados como 180,
190, 160, por isso, optamos pelos dados de Rodrigues.

http://webradiobrasilindigena.wordpress.com/author/webradiobrasilindigena/
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Ainda segundo a Declaração, vejamos o que se diz a res-
peito da diversidade linguística  e quais  objetivos fundamentais
precisam ser levados em consideração sobre o não silenciamen-
to das línguas:

As ameaças que actualmente impendem sobre
as  comunidades  linguísticas,  devido à  ausência
de autogoverno, a uma população reduzida ou
parcial ou inteiramente dispersa, a uma econo-
mia precária, a uma língua não codificada, ou a
um modelo  cultural  oposto  ao  predominante,
levam a que muitas línguas não possam sobrevi-
ver  e  desenvolver-se  se  não  forem tidos  em
conta os seguintes objectivos fundamentais:
— Numa perspectiva política, conceber uma or-
ganização da diversidade linguística que permita
a  participação  efectiva  das  comunidades  lin-
guísticas neste novo modelo de crescimento.
—  Numa perspectiva cultural, tornar o espaço
de comunicação mundial plenamente compatível
com a participação equitativa de todos os po-
vos, de todas as comunidades linguísticas e de
todas  as  pessoas  no  processo  de  desenvolvi-
mento.
— Numa perspectiva econômica, promover um
desenvolvimento duradouro baseado na partici-
pação de  todos e  no respeito  pelo  equilíbrio
ecológico das sociedades e por relações equita-
tivas entre todas as línguas e culturas.
Por todas estas razões,  esta Declaração toma
como  ponto  de  partida  as  comunidades  lin-
guísticas e não os Estados, e inscreve-se no qua-
dro  do  reforço  das  instituições  internacionais
capazes de garantir um desenvolvimento dura-
douro e equitativo para toda a humanidade, e
tem como finalidade  favorecer  um quadro de
organização  política  da  diversidade  linguística
baseado no respeito, na convivência e nos bene-
fícios recíprocos.

De acordo com este trecho da Declaração Universal dos
Direitos Linguísticos, podemos notar que há uma equivalência
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entre a biodiversidade e a diversidade linguística. Para Crystal
(2005), a preservação da natureza é algo que já é estimulado, no
entanto, o mesmo não ocorre com a sobrevivência das línguas,
que segundo o autor, precisa de mais divulgação por meio da
comunidade acadêmica, a fim de conseguir apoio das mídias. Ou
seja, “Se a diversidade é um pré-requisito para o sucesso da hu-
manidade, então a preservação da diversidade linguística é es-
sencial, pois a língua está no cerne do que significa ser humano”
(p. 68). 

Historicamente, o que se percebe é que o mundo teve e
continua tendo preferência pelo monolinguismo. Um exemplo
atual é a expansão da língua inglesa pelo mundo, pois de língua
nacional, tornou-se também língua internacional e global. É claro
que a expansão de qualquer língua é social/natural5, no caso do
inglês o que motiva é a ampliação das políticas econômicas. 

Sabemos que a língua portuguesa foi transplantada para o
Brasil com a expansão do império lusitano no século XVI. Pedro
Álvares Cabral “descobriu” o Brasil em 1500 e em 1530 houve a
ocupação do território. 

De acordo com Rodrigues (1986), existiam dois grupos
no Brasil na época da colonização, os índios do tronco macrojê
e os índios do tronco macrotupi. Os primeiros ocupavam as sel-
vas abertas, isto é, o cerrado do Brasil Central; se caracteriza-
vam por serem altos, corpulentos e não nômades. Os do segun-
do grupo ocupavam toda a costa brasileira e eram nômades e de
hábitos  discretos;  ficaram  conhecidos  pelo  termo  tupinambá,
nome dado pelos colonizadores. É sabido que o contato das po-
pulações indígenas com o colonizador causou o massacre dos
povos autóctones, hoje tem se apenas 300 mil indivíduos. 

Castilho (2010, p.179) diz que duas línguas gerais6 foram
desenvolvidas no Brasil:  a língua geral paulista, de base tupini-
quim e guarani e a língua geral amazônica, de base tupinambá7,

5O natural aqui significa que é algo que corresponde à dinamicidade da humanidade.
6De  acordo  com  Rodrigues  (1986,  p.99),  a  expressão  “língua  geral”  foi  criada  para
qualificar línguas indígenas de grande difusão numa área.
7Rodrigues (1986) diz que não era chamada de língua geral, no século XVI, era chamada
de língua do Brasil ou língua da terra, isto é, língua falada da costa, junto ao mar. E no
século XVII, de língua brasílica.
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conhecida como nheengatu. Segundo Castilho (2010),  a língua
paulista foi a língua de penetração no interior de São Paulo, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso e Paraná, sendo a língua dos mamelu-
cos paulistas. Com a implantação do português, no século XVIII,
ela foi perdendo terreno e seus últimos falantes devem ter mor-
rido no início do século XX. Castilho (2010, p.174) afirma que o
português conseguiu se sobrepor ao tupi antigo, porém, na regi-
ão Norte, a língua geral amazônica, sobrevive até hoje. Uma ati-
tude importante de recuperação da língua que aqui destacamos
é a história do município de São Gabriel da Cachoeira e da inici-
ativa do Gedeão, no sentido de resgatar o nheengatu.

Os  jesuítas  constituíram  uma  língua  de  comunicação,
com base no tupi. A língua criada pelos jesuítas tinha como obje-
tivo a catequização, o tupi missionário era caracterizado por ser
um tupi despojado dos traços fonológicos e gramaticais, com o
intento de facilitar a comunicação dos brancos. 

As línguas indígenas influenciaram o português no léxico,
pois a maioria das palavras provém do tupi-guarani, correspon-
dendo cerca de 10 mil vocábulos. Designam, no geral, nomes de
topônimos, antropônimos, substantivos e nomes de vegetais e
animais. 

Com base em Castilho (2010), apresentaremos algumas
contribuições léxicas indígenas no PB (português brasileiro). 

Pessoas: caipira, caipora, cacique, cunhã, pajé;
Comidas: pururuca, maracujá, aipim;
Animais, figuras míticas: arara, acauã, sabiá, jacaré, saracu-

ra;
Vegetais: imbira, taquara, taioba;
Moradias: oca, girau, tapera;
Topônimos e antropônimos: Guaraciaba, Moema, Maraca-

nã, Jaçanã. 
O Brasil carrega o carma de sempre ter escolhido a po-

lítica por uma única língua. É necessário lembrar, por exemplo,
segundo Oliveira (2009), da política de destruição do patrimônio
linguístico nacional, criada pelo Marquês de Pombal, como o Di-
retório dos Índios, de 1753, no século XVIII, com o objetivo de
implantar a Língua Portuguesa oficialmente no território brasilei-
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ro.  Para Neto (1986, p 60), a expulsão dos jesuítas em 1757
contribuiu para a morte da língua geral paulista, pois se tornava
a partir de então a obrigatoriedade da língua portuguesa. O au-
tor ainda diz que o português era a língua da administração, da
escola, enquanto que o tupi carecia de tal prestígio por ser fala-
do pela população colonizada (p.61). 

De acordo com o autor, outras políticas anti-línguas tam-
bém foram elaboradas em pleno século XX, como a nacionaliza-
ção do ensino, no governo de Getúlio Vargas. Em contraponto a
isso, Oliveira (2009) apresenta-nos o Livro de Registro das línguas,
que tenta superar a política de uma única língua. 

Oliveira (2009) diz que nem todos têm seus direitos lin-
guísticos assegurados de fato, pois ele se ampara no conceito de
línguas brasileiras para dizer que “Línguas brasileiras são línguas
faladas no território nacional por comunidades linguísticas de ci-
dadãos brasileiros. Indígenas, quilombolas ou nipo-brasileiros são
todos brasileiros,  logo, suas línguas são línguas brasileiras.” O
autor complementa afirmando que é necessário formular uma
política linguística que reconheça todas as línguas de todos os
brasileiros. 

O professor Aryon Rodrigues é um dos maiores estudi-
osos das línguas indígenas brasileiras, por isso, qualquer pesquisa
usada neste trabalho terá como embasamento as pesquisas des-
se autor. 

Segundo Rodrigues (2007), há cerca de 500 anos 1200
línguas eram faladas no Brasil. O que percebemos é que aproxi-
madamente 1000 povos foram extintos e com eles suas respec-
tivas  línguas.  Rodrigues  (2007)  apresenta-nos  alguns  dados
como: as línguas ainda faladas pertencem a 43 famílias linguísti-
cas; e cerca de 50 línguas são faladas por menos de 100 pessoas.
As populações são reduzidas por diversos motivos, dentre eles
temos o desalojamento das comunidades por conta da invasão
de agricultores, pecuaristas, sojeiros e madeireiros; contato com
pessoas de fora da aldeia traz doenças graves aos povos indíge-
nas, causando muitas vezes a morte. 

Mesmo com dados tão desastrosos, o Brasil está inseri-
do no grupo dos países onde se fala a maioria das línguas no
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mundo, além de África do Sul e sudeste da Ásia. Segundo Casti-
lho (2010), o Brasil é hoje a maior nação de língua portuguesa
do mundo, falada por mais de duzentos milhões de indivíduos,
sendo a oitava língua mais falada em todo o globo. 

Segundo Crystal (2005), existem hoje cerca de 6000 lín-
guas no mundo e metade dessas línguas pode morrer até o final
do século XXI. O autor diz que a morte das línguas é algo sem
precedentes, pois os fatos não param por aí, em média uma lín-
gua morre a cada duas semanas e até a virada do século nem
metade das línguas do mundo havia sido documentadas. 

Para conter a morte das línguas, é preciso revitalizá-las.
Documentar uma língua significa gravar, analisar e transcrever.
Uma razão apresentada por Crystal (2005), sobre a necessidade
de registro de uma língua é a educacional, pois com o registro
da modalidade escrita, muito pode ser feito, como dicionários,
lições, gramáticas e etc. O autor afirma que:

Temos  muito  mais  possibilidade  de  colaborar
para um mundo pacífico respeitando o direito
das pessoas e suas identidades comunitárias – e
o emblema principal, ou distintivo, de uma co-
munidade é a sua língua. Uma política sensível
de  multilinguismo  aliada  a  uma  preocupação
com as línguas minoritárias têm muito mais pos-
sibilidade de criar bases para uma coexistência
pacífica e mutuamente benéfica. (p.70). 

Assim, é importante criar políticas linguísticas que priori-
zem a diversidade linguística, para que tais políticas sejam de fato
implementadas no sistema educacional e sejam, sobretudo, co-
nhecidas pela sociedade brasileira.

 
II. A experiência de um líder8 indígena no resgate da lín-
gua nheengatu na região oeste do Pará

Para melhor compreendermos a ação desejada apresen-
tamos uma atividade de campo realizada por Gomes (2012) so-
bre a realidade da diversidade linguística brasileira, inserida num

8José Gedeão Monteiro Cardoso.
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contexto educacional voltado especialmente para a política lin-
guística. 

Buscou-se respostas às seguintes perguntas: 1) Quantas
línguas indígenas ainda resistem no Brasil? 2) Quantas estão em
vias de extinção? 3) Há uma política linguística no Brasil de for-
ma a dar conta da nossa diversidade linguística? Se a resposta for
positiva, como você avalia essa política? Se for negativa, o que
pode ser feito para se efetivar uma política linguística no Brasil?

O questionário foi respondido pelo líder Indígena Gede-
ão de Santarém. Na resposta das duas primeiras perguntas, ele
discorda dos dados oficiais, pois muitas línguas que são conside-
radas extintas ainda são faladas, desse modo, segundo ele não se
pode falar em número exato de línguas em vias de extinção. De
fato,  há  uma verdade em seu argumento,  pois  se  uma língua
morre  a  cada  duas  semanas,  como podemos  dizer  ao  certo
quantas ainda restam? Não há um controle exato, mas apenas
uma proximidade da realidade. 

Como Gedeão desenvolve pesquisas com o objetivo de
resgate da língua nheengatu, resolvemos, neste artigo, apresentar
para a comunidade acadêmica a importância de sua luta para a
sua comunidade e para a região amazônica. 

Para entender melhor o seu trabalho, destacamos que foi
realizada uma entrevista. Segundo Gedeão, sua luta começou no
final do ano de 2000, quando ele participou do Primeiro Encon-
tro dos Povos Indígenas da região. Motivado pelo desejo de revi-
talizar a língua da sua comunidade, ele participou de oficinas e à
medida que mais estudava mais ia aprofundando o conhecimento
sobre a língua. Ele acrescenta que:

A importância da língua para um povo é porque
um povo sem sua língua acaba desaparecendo
com o tempo, então a revitalização é importan-
te para que a história daquele povo possa ser
conhecida ou reconhecida pelos povos do pre-
sente e do futuro. 
Nem toda comunidade tem consciência da im-
portância da preservação da língua que é pouco
valorizada pelos jovens.
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Gedeão é oriundo da comunidade indígena Vila Franca,
localizada no rio Arapium, em frente a Alter do Chão. A comu-
nidade tem cerca de 70 famílias, sendo que uma parte se deno-
mina indígena e outra não.

Ao perguntar sobre os resultados alcançados com sua
luta, ele disse que o avanço é significativo tanto no ensino funda-
mental quanto no superior, pois neste ano foi implantado na es-
cola Antonio de Sousa Pedroso, de Alter do Chão o ensino da
língua nheengatu, com professores capacitados para a função ou
mesmo como ele diz “professores de notório saber, segundo a
LDB – Lei de Diretrizes e Bases”. Além dessa escola, o ensino
foi  implantado também em outras aldeias  como a de Caruci,
Lago da Praia, Nossa Senhora de Fátima e Arimú. Segundo Ge-
deão, a língua nheengatu também é ensinada na escola municipal
de Vila Franca. O ensino da língua indígena é importante, mesmo
que não seja garantida na LDB – Lei de Diretrizes e Bases, diz
Gedeão.

Sobre os maiores problemas enfrentados, Gedeão afirma
que por mais que seja um avanço a contratação de professores
de língua indígena, pelo município, a maior dificuldade é tornar o
ensino da língua como lei educacional e com legalização, sobre-
tudo, das escolas indígenas. 

Segundo Gedeão, a receptividade das crianças é muito
positiva. O ensino da língua é gramatical,  como por exemplo,
conhecer verbos, substantivos e vocábulos. Exemplos de pala-
vras na língua são:  kunha (moça),  saisu (amar),puranga (bonito),
kurasi (sol),  umbuesara (professor);  frases  do tipo  YanéKwema
(Bom dia). Gedeão disse que se baseia na gramática do padre
Afonso Casas Novas, publicada em 2000, em São Gabriel da Ca-
choeira. Além disso, ele estuda sozinho, buscando palavras do
dia a dia e fazendo interpretação. 

A luta de Gedeão é semelhante à luta do povo Xavante,
pois os dois grupos têm estratégias de salvaguarda da língua nati-
va. Obviamente que são contextos distintos, mas o importante a
ser dito aqui é que as iniciativas de revitalização das próprias co-
munidades simbolizam a consciência que tais povos têm pela sua
língua nativa, isto é, o resgate da identidade do povo. 
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Para preservar a língua, os xavantes não permitem que as
mulheres vão à escola, pois é com elas que as crianças apren-
dem a língua. O objetivo é evitar contato com o branco. Desse
modo, as crianças só têm acesso à outra língua depois dos cinco
anos. No caso da comunidade de Vila Franca, a língua deixou de
ser falada por várias gerações e o resgate da língua ocorre por
meio de pesquisas realizadas em outras comunidades que ainda
falam o nheengatu, como por exemplo, São Gabriel da Cachoei-
ra, e que tem a língua como oficial no município. 

Em carta9 ao ministro da pasta de Ciência e Tecnologia
Sérgio  Rezende,  em 2007,  Rodrigues  apresenta  suas  lamenta-
ções em relação ao pouco que se tem feito pelo governo brasi-
leiro, no sentido de apoiar os trabalhos de pesquisadores de lín-
guas indígenas. Ao término do texto ele diz:

Enquanto  os  órgãos  brasileiros  de  fomento  à
pós-graduação e à pesquisa consideram não pri-
oritário o estudo científico das línguas indígenas,
organizações  internacionais  apressam-se  em
reunir a documentação das línguas amazônicas
em seus arquivos e promover a pesquisa delas
em suas instituições. (p. 06).

Sabemos que o Brasil é um país multilíngue, no entanto,
o governo brasileiro ainda não se deu conta da urgência que tem
as línguas minoritárias, pois todos os dias morrem povos e, con-
sequentemente, morrem com eles também a sua língua. Ressal-
tamos neste trabalho a luta das comunidades, no sentido de res-
gatar a sua língua,  pois quando um povo toma essa iniciativa,
mostra que ele tem consciência de tal ação, a fim de garantir
seus direitos previstos na Constituição, em documentos educa-
cionais e, sobretudo, como símbolo de identidade cultural. 

Concordamos com a compreensão de Colares e Colares
(2015) sobre a educação multicultural. Esses autores defendem
o reconhecimento da diversidade cultural,  da diferença,  como
promoção para a igualdade de direitos. Ampliamos um pouco

9Carta  ao  ministro  da  pasta  Ciência  e  Tecnologia  –  C&T  sobre  questão  das
línguas indígenas,  em  26  de  outubro  de  2007.  Site  de  consulta  WEB  BRASIL
INDIGENA.ORG

http://webradiobrasilindigena.wordpress.com/author/webradiobrasilindigena/
http://webradiobrasilindigena.wordpress.com/author/webradiobrasilindigena/
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mais essa noção para a ideia de que para que haja mudança, prin-
cipalmente, no âmbito educacional, é necessário a iniciativa dos
órgãos institucionais, estados, governo federal e sociedade civil
organizada de promoção/criação de políticas que tenham o re-
conhecimento e valorização do multiculturalismo/multilinguismo,
com a inserção de todos os povos na educação escolar.

 
Considerações Finais

Pensar a educação na Amazônia ainda é um grande desa-
fio.  O multiculturalismo como foco da  educação escolar  tem
sido tema de inúmeras pesquisas acadêmicas, artigos, disserta-
ções e teses, que defendem a reforma na política educacional de
modo que a ideia de igualdade para todos, o combate ao pre-
conceito,  discriminação  (social,  racial)  estejam  presentes  nos
currículos, formação de professores e materiais didáticos. 

Nesse sentido, é importante uma reforma política que
evidencie o multilinguismo, e, assim, seja base para a valorização
e preservação das línguas indígenas. Faz-se necessário que a for-
mação de professores também seja voltada para o trabalho com
a diversidade linguística que se manifesta na escola de modo a
não inferiorizá-la a língua portuguesa.

É prudente ressaltarmos que reconhecer a diversidade
cultural, o multiculturalismo e o multilinguismo não é suficiente
para resolver os problemas educacionais amazônicos. É consen-
so que esta é uma região de enormes desigualdades sociais e
com precárias situações políticas e econômicas, o que não ocor-
re apenas no âmbito de formação de professores e materiais di-
dáticos, mas na infraestrutura, o que exige pensar em políticas
de reformas para além dos materiais escritos.
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CAPÍTULO 4
UMA ESCOLA PARA A AMAZÔNIA?

Danielle Caroline Batista da Costa*

Martina de Siqueira Correa**

Introdução

Parece óbvio que todos têm direito igualitário à educa-
ção, no entanto, queremos indagar as implicações dessa afirma-
ção  no  contexto  amazônico,  diante  da  necessidade  de  uma
educação específica para a Amazônia, que dê conta de suas sin-
gularidades. Não raramente, ao fazermos uma pesquisa rápida na
internet,  encontramos publicações  voltadas  para  um currículo
peculiar  a  uma dada  realidade,  de  preferência,  que  possa  ser
construído por estudiosos locais ou trabalhos que divulgam de-
terminado fenômeno da educação no contexto amazônico. 

As pedagogias contemporâneas têm atribuído demasiado
valor ao ensino que se constrói em torno de demandas locais
específicas,  negando,  por vezes,  a  totalidade,  o conhecimento
universal. Esse pensamento concentra o objeto de ensino no sa-
ber tácito e postula que é na prática que os sujeitos aprendem,
desconsiderando assim, que o conhecimento não se apresenta
de forma natural, mas é externo ao sujeito, fruto da interação
social e acumulado historicamente. Mas, afinal, as singularidades
de cada um ou mesmo de um local devem definir a educação a
ser oferecida em uma realidade específica?

*Mestranda em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA. Linha de
Pesquisa:  Práticas Educativas,  Linguagens e Tecnologias,  sob a orientação do Prof.  Luiz
Percival Leme Britto. daniellecostastm@hotmail.  com
**Mestranda em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA. Linha de
Pesquisa:  Práticas Educativas,  Linguagens e Tecnologias,  sob a orientação do Prof.  Luiz
Percival Leme Britto. 
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De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
(9.394/1996), a finalidade da educação é desenvolver o educan-
do,  assegurando-lhe  a  formação  comum indispensável  para  o
exercício da cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no
trabalho e em estudos superiores (art. 22). A Lei assegura uma
formação comum indispensável e não nega a importância das es-
pecificidades de cada lugar, porém a sua estrita vinculação fere o
princípio básico de acesso a conhecimentos que permitam a ele-
vação do indivíduo de sua própria condição que, em muitos ca-
sos, não foi decorrência de sua escolha e não lhe permite o seu
pleno desenvolvimento.

A escola assume papel importante na difusão de conheci-
mentos que garantam direitos singulares e universais, proporcio-
nando um ensino que permita o desenvolvimento, para além do
pragmatismo típico do senso comum. Desta forma, a educação
escolar requer diálogo permanente entre tipos de conhecimen-
tos, os quais abordaremos no decorrer deste ensaio, com vistas
a analisar se é necessária uma escola específica para a Amazônia.

I – O papel da escola na produção do conhecimento

A escola  é responsável  por grande parte da formação
das pessoas, assumindo, às vezes, papel mais relevante que ou-
tras instituições. Por esse motivo, precisamos refletir sobre o
valor da escola na sociedade atual. Primeiro há que se entender
que a escola não é espaço para banalidades. O trivial pode ser
apropriado pelos indivíduos nos mais diversos meios de comuni-
cação. Cabe, portanto, à escola a interação com o discurso es-
crito, elaborado, não banal. Isso porque a linguagem escrita re-
gistra, ao longo de séculos, quase tudo o que a humanidade tem
concebido como conhecimento.

A relação do sujeito com o conhecimento constitui uma
interrogação no campo escolar, pois muito do que se tem traba-
lhado sob a égide de conhecimento, na verdade é a pura repre-
sentação do real/imediato, coincide com o que Kuenzer (2003)
tem trabalhado como conhecimento tácito, que é aquele ligado
às práticas rotineiras, as quais se executam sem ação consciente
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e sem a necessidade de intervir no processo, por meio de me-
morização, de atitudes automatizadas.

Para essa autora, a educação tem sido direcionada por
esse tipo de conhecimento em detrimento do elaborado/científi-
co, marcada pela repetição e pelo foco em ações que constitu-
em o pragmático, enquanto o que se deveria ter era um diálogo
do  conhecimento  tácito  com  o  científico,  tendo  em  vista
apreender a realidade, num mecanismo que se quer metacogniti-
vo e não automatizado, posto que a prática por si  só não dá
conta de compreender a realidade e nem tampouco transformá-
la. É preciso entender que:

Ensinar  a  conhecer,  enquanto  capacidade  de
agir  teoricamente  e  pensar  praticamente  é  a
função da escola; e este aprendizado não se dá
espontaneamente através do contato com a re-
alidade, mas demanda o domínio das categorias
teóricas e metodológicas através do aprendiza-
do do trabalho intelectual. (KUENZER, 2003, p.
66)

Ademais:
O conhecimento não emana nem do pólo con-
creto,  representado  pelo  objeto  (realidade),
nem do polo abstrato, representado pelo sujei-
to  (pensamento),  concentrando-se  no  movi-
mento entre estes polos, na relação entre a re-
alidade e a consciência sobre ela. É na base des-
ta tensão que se consolida o trabalho intelectual
sobre a realidade, trabalho este que, ao colocar
o real a descoberto, pela apreensão de múltiplas
determinações sintetizadas na unidade aparência
essência, o representa e o expressa teoricamen-
te (ABRANTES; MARTINS, 2007, pp, 315-316).

O movimento de apreensão do real requer uma postura
pedagógica que compreenda a articulação entre os vários tipos
de conhecimento, entre a tomada de consciência sobre o que
constitui a realidade e quais são as possibilidades de interferên-
cia  na mesma.  Requer ainda,  a  desconstrução de concepções
equivocadas sobre o papel da escola na transformação de sujei-
tos.
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A educação formal prescinde de trabalho intelectual, de
ensino sistemático por meio de ações pedagógicas organizadas.
Todos esses aspectos tornam-se desafiadores na medida em que
tem sido recorrente na escola um discurso que concebe o ensi-
no como uma prática essencialmente prazerosa, cuja ideia essen-
cial consiste na supervaloração do saber de alunos e professo-
res, representando com isso um currículo que se quer pensar de
forma coletiva, acentuando a cultura local e ainda assim, contra-
ditoriamente, ampliando o conhecimento intelectual dos alunos
(como ampliar o intelecto de alguém com um trabalho excessi-
vamente concentrado no saber que já se tem em detrimento do
acesso à cultura universal?).

A esse respeito Duarte (2010) observa que essa superva-
lorização do particular se encontra também nas pedagogias con-
temporâneas,  através da negação da totalidade (do universal),
que tem como princípio o relativismo, tanto o epistemológico
quanto o cultural. O relativismo epistemológico diz respeito à
dependência de referência do espaço e do tempo, ou seja, o que
é importante de conhecer teria dependência da realidade parti-
cular dos sujeitos. Já o relativismo cultural considera que a hu-
manidade é constituída por uma infinidade de culturas, de sabe-
res e que não há nenhum certo ou errado, tudo dependeria do
ponto de vista cultural.

Com relação a este último ponto, o autor citado ponde-
ra que é muito difícil estabelecer limites culturais. Ademais seria
impossível estabelecer uma cultura genérica que abarcasse todos
os grupos. É evidente que o relativismo cultural tem consequên-
cias diretas no currículo escolar,  o que ocasiona,  em geral,  a
fragmentação deste. Entendida as dificuldades em se considerar
as questões culturais, que interferem nas constituições de currí-
culo, sem deixar de lado os conhecimentos universais, cabem os
questionamentos de Duarte (2010):

Como definir conteúdos que devam ser ensina-
das a todas as crianças se o critério de relevân-
cia ou mesmo de veracidade do conhecimento
é a cultura específica a qual pertence cada indi-
víduo? Como definir um currículo comum a to-
dos se não existe uma cultura que possa servir
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de referência para todos? Se existem milhares
de  culturas  particulares,  existirão  milhares  de
currículos? Ou o currículo escolar é dissolvido
e em seu lugar é colocado um suposto diálogo
entre cultura das quais fazem parte os alunos? E
o que define o que é a cultura de cada aluno: et-
nia,  classe  social,  gênero,  idade,  local  onde
mora, os meios de comunicação, os programas
de televisão, os estilos musicais, as religiões, as
atividades  de  lazer,  os  esportes  preferidos?
(DUARTE, 2010, p.36)

Como se pode inferir, as respostas para tais questiona-
mentos não são fáceis de serem dadas e talvez ainda não exis-
tam. Os próprios autores concluem que o relativismo, tanto o
epistemológico quanto o cultural,  deixam um vazio sobre que
proposta de currículo seguir. A esse respeito investiremos mai-
or atenção no próximo tópico, quando nos concentraremos na
realidade amazônica. 

Outra concepção difundida pelas pedagogias contempo-
râneas é a de que o ensino tem de ser prazeroso, trazendo con-
sequências desastrosas para as relações escolares porque não
sem demora, alunos e até professores tem descoberto que ao
estudar demandam-se muito mais sensações do que a de “pra-
zer”. Em consequência disso, professores e alunos pensam em
desistir, ou o que é pior, concentram-se em práticas que podem
lhe proporcionar sensações agradáveis, o que Britto (2012) cha-
mou de  pedagogia do gostoso.  Essa visão do ensino como algo
agradável faz com que se rejeitem as formas mais tradicionais de
ensino, em que os conteúdos estão previamente definidos e fe-
chados.

“Um grave equívoco da pedagogia da motivação reside
na crença de que a escola, para ser interessante aos alunos, deve
incorporar formas da educação não-formal, principalmente, os
objetos de cultura que circulam nos espaços sociais (…)” (BRIT-
TO, 2012, p. 59). Para o autor, deste modo a escola não conse-
guirá promover a formação de cidadãos autônomos e criativos e
muito menos os permitirá ter acesso aos bens de cultura elabo-
rado, pois para isso, é necessário estudo sistemático e regular.
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São incorporados pela escola como conteúdos significati-
vos àqueles que tenham utilidade prática no cotidiano do aluno,
que tem como princípio epistemológico o pragmatismo. Duarte
(2010) afirma que vincular o ensino ao pragmatismo é um ato
grave, pois essa postura tem como efeito mais perverso a “limi-
tação do conhecimento à sua utilidade prática cotidiana” e a “re-
produção das desigualdades sociais e dos preconceitos que natu-
ralizam tais desigualdades”.

O sujeito do conhecimento não deve lidar com o objeto
como algo sobre o qual não se precisa refletir, que apenas re-
produz padrões, viabilizados por meio do senso comum complexo,
conceito apresentado por Britto (2013) em seu artigo sobre “A
pesquisa na formação universitária”, que consiste num mecanis-
mo de reprodução de padrões/concepções/posturas acordadas
(os) inconscientemente (ou não) de forma verticalizada por ins-
tâncias sociais reguladoras, como escola, igreja, etc., que fazem
com que o indivíduo atue espontaneamente sem questionar, dei-
xando de exercer a sua capacidade cognoscitiva.

O  senso  comum  complexo  difere  do  senso  comum
“normal”, de acordo com Brito (2013), na medida em que esse
último encerra concepções que se propagam de forma horizon-
talizada pela família, amigos, etc, as quais também constituem um
modo de organização da sociedade. Essas concepções ou postu-
ras, compartilhadas como verdades, resultam numa não ação do
pensamento, posto que apenas se reproduz, não sendo necessá-
ria a indagação do porquê das coisas.

Deste modo, poderíamos dizer que tanto o senso co-
mum verticalizado como o horizontalizado contribuem para uma
não ação do pensamento, pois promovem a organização de pos-
turas automatizadas, a reprodução do conhecimento tácito por
um indivíduo mais experiente, o que constituiria, num ambiente
escolar,  num movimento  anteconhecimento  elaborado,  posto
que a condição essencial para que se produza esse tipo de co-
nhecimento é ter a possibilidade de indagar as coisas, questio-
nando-as, inconformando-se com o posto e sempre querendo
entender o porquê que as coisas são de determinada forma e
não de outra.
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Sem dúvida o ambiente escolar é lugar de formação hu-
mana, portanto pode também ser espaço de transformação soci-
al, a partir do momento em que os indivíduos tenham consciên-
cia de quem são e em qual lugar político-social estão inseridos.
Considerando que a Amazônia se constitui como um espaço es-
pecífico, marcada pela exploração humana e social, a escola con-
figura-se como um dos poucos espaços de formação intelectual,
capaz de levar à tomada de consciência dos sujeitos, o que po-
deria gerar movimentos de resistência e de tentativas de supera-
ção da própria realidade.

II – E a Amazônia?

Compreender as necessidades educacionais de qualquer
região como ato emancipatório e transformador, em que os su-
jeitos tenham uma postura crítica e investigativa diante da reali-
dade e conhecimento, requer que se ancore em duas dimensões
básicas: a do espaço-temporal e a da garantia de direitos.

Localizar a Amazônia na dimensão espaço-temporal signi-
fica entendê-la como algo complexo, em especial considerando
sua  extensão territorial,  que  compreende nove  países:  Brasil,
Bolívia,  Peru,  Equador,  Colômbia,  Venezuela,  Guiana,  Guiana
francesa e Suriname. O Brasil detém 60% do território amazôni-
co, marcado por um processo de apropriação territorial desor-
denada e de exploração de riquezas naturais, dividida em ciclos
(madeira, borracha, minérios, etc.), os quais foram marcados por
processos de relações de trabalho desiguais que praticamente
dizimaram a cultura dos habitantes locais e os colocou em situa-
ção de subserviência intelectual e braçal.

Ainda que observando, superficialmente, a forma em que
se deu a ocupação na Amazônia, já podemos inferir que existe
uma população marcada historicamente por processos de po-
breza, porque ao lado da exploração está a miséria, de usurpa-
ção de seus direitos, porque numa terra marcada por suas ri-
quezas naturais, o homem se torna apenas o meio pelo qual o
colonizador  acumula  capital.  Isso  é  bastante  evidente  quando
consideramos que as primeiras iniciativas de educação formal na
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Amazônia, assim como no próprio território brasileiro, tinham
caráter apenas de acentuar o processo de exploração, por meio
da imposição da língua portuguesa aos nativos e de todas as im-
plicações culturais que essa ação poderia ter.

Deste modo, a educação que se tinha funcionava como
mecanismo de alienação, na medida em que se desvalorizava o
saber local em detrimento de uma visão hegemônica do coloni-
zador.  Estar  alienado é um estado que se configura,  segundo
Heller (2011), como um abismo entre a produção humana ge-
nérica e a postura particular de cada indivíduo. É não ter a capa-
cidade de reflexão sobre a sua tomada de decisão, é agir de for-
ma automatizada, é assumir posturas que refletem as concep-
ções de outros, é deixar com que o outro tome decisão em seu
lugar, funcionando como mero executor de ações.

A ideia de educação que aliena se contrapõe à concep-
ção de educação emancipatória: 

[…] entendemos  que a  emancipação  humana,
cuja conquista dá-se através da luta de classes, é
profundamente  educativa,  na  medida  em  que
aponta  para  a  superação de toda a  forma de
opressão,  mantendo,  contudo,  o  aprendizado
do modo de vida em sociedade que caracteriza
a  humanidade.  Diferentemente  de  outros  ani-
mais, biologicamente determinadas a uma deter-
minada  tarefa,  a  herança  genética  do  homem
não  garante  a  vida  social,  coletiva.  É  preciso
aprender isso. Daí  a educação ser um vínculo
entre o conhecimento e a ação (…). (COLA-
RES, 2012, p. 134). 

A educação emancipatória é um direito que deve culmi-
nar com a superação da condição de opressão do trabalhador,
com o reconhecimento da importância de saberes universais e
particulares, que num diálogo, devem propulsar o entendimento
sobre a existência humana, que na Amazônia, tem a ver com um
ciclo contínuo de exploração das riquezas naturais e do próprio
homem; com a configuração de espaços como a várzea, que de-
termina o calendário escolar em virtude do período de enchen-
te e posterior seca; com condições precárias de infraestrutura e
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distâncias que só podem ser percorridas por rio ou a pé por
meio de estradas de chão construídas por pequenos ramais, en-
fim, uma realidade específica,  tal  como é cada região do país,
marcada por seus próprios ciclos de colonização ou exploração,
seja organizado ou não, mas cada qual com sua história.

“Singularidades marcam diferenças profundas entre espa-
ços escolares (…). É fundamental, portanto, desenvolver olhares
sobre cada realidade, sem perder de vista que apesar da diversi-
dade, há direitos de aprendizagens que são comuns (…)” (SILVA
et al., 2012, p. 08). Isso tem a ver com o tipo de escola que se
quer para Amazônia, pois o processo de reconhecimento da his-
tória de um povo é necessário não para aprisionar as particulari-
dades, e sim, para funcionar como referência na tomada de deci-
sões.

Posições dicotômicas que concebem o ensino prioritaria-
mente voltado para o conhecimento que se produz nos entor-
nos de sua realidade em detrimento do conhecimento universal,
não podem levar o homem além do óbvio das reproduções de
senso comum (vertical ou horizontal). Por outro lado, todo ho-
mem pode se apropriar da genericidade humana, ou seja, dos va-
lores da sociedade, e desse modo, materializar suas particulari-
dades de maneira que haja possibilidade de transcender ao senso
comum, uma vez que todo homem está inserido na vida cotidia-
na, para usar um conceito de Heller (2011):

Na vida cotidiana, a maioria esmagadora da hu-
manidade jamais  deixa de ser,  ainda que nem
sempre na  mesma proporção,  nem tampouco
com a mesma extensão, muda unidade vital de
particularidade e genericidade. Os dois elemen-
tos funcionam em si e não são elevados à cons-
ciência. O fato de se nascer já lançado na cotidi-
anidade continua significando que os homens as-
sumem como dadas as funções da vida cotidiana
e as exercem paralelamente. Os choques entre
particularidade  e  genericidade  não  costumam
tornar-se conscientes na vida cotidiana; ambas
submetem-se  sucessivamente  uma  à  outra  do
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aludido modo, ou seja, “mudamente”. (HELLER,
2011, p. 38).

Isso não tem a ver somente com a Amazônia, e sim, com
o modo que se concebe a educação de forma geral, seja lá onde
esteja implementada, pois conquanto hajam especificidades, aci-
ma de tudo trata-se de um processo formativo, que deve se dá
por meio da tomada de consciência entre o particular (individu-
al)  e  o  ser  genérico (universal),  pelo rompimento da  relação
muda entre esses conceitos, que se constroem de forma dialéti-
ca, numa tensão contínua entre polos que se supõem contrários,
por representarem, de um lado, a vontade de cada um e a possi-
bilidade de se realizar cada escolha e, de outro lado, a necessida-
de de ao menos dialogar com o genérico humano.

Considerações Finais

O acesso ao conhecimento formal  (escolar),  garantido
pela lei, tem como um de seus argumentos principais a formação
de cidadãos, que tendo conhecimentos múltiplos possam intervir
positivamente na sociedade. Para tanto, esse ensino precisa, ne-
cessariamente, ser de qualidade, o que subjaz a articulação entre
o conhecimento universal e o particular, seja na Amazônia ou
em qualquer outro lugar. A escola, espaço de práticas pedagógi-
cas intencionais, deve no contexto atual (modelo capitalista de
produção) levar à superação das desigualdades sociais, o que só
é possível quando se tem por perspectiva a própria superação
do capitalismo, pois seria ingênuo acreditar que a educação he-
gemônica (que incorpora os valores capitalistas), pode de fato
contribuir com a formação humana e com a transformação soci-
al.

Assim, consideramos nesse ensaio, que o fortalecimento
ou mesmo a reprodução de práticas escolares que se vinculam
ao pragmatismo, que emergem somente das necessidades locais
em detrimento do conhecimento mais elaborado, bem como a
negação da totalidade do real (dos conhecimentos históricos),
criam guetos, o que ocasiona falta de referencialidade nas práti-
cas pedagógicas com base na máxima de que todo tipo de infor-
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mação pode ser tratada como conhecimento, o que torna difícil
a organização mais densa e sistemática do conhecimento (reco-
nhecendo os tipos). Portanto, o relativismo do conhecimento e
da cultural se tornam inviáveis na tomada de decisões de conte-
údos escolares.

Desta forma, acreditamos que o ensino formal precisa de
referenciais (construídos historicamente), o que significa ter cla-
ro  que  o  papel  da  escola  é  a  ampliação  do  conhecimento
elaborado. Na Amazônia, isso significa fazer com que o aluno
compreenda a sua própria história e a partir dela tenha a possi-
bilidade  de  transgredir  à  sua  realidade,  numa  dinâmica  de
movimento que não deve se vincular somente ao pragmático ou
ao que lhe proporcione prazer (pedagogia do gostoso). 

A escola e a família se constituem como centros nuclea-
res de poder, o que possibilitaria a transgressão da ordem, se
articulada de forma adequada. Essa possibilidade de mudança ini-
cia quando o sujeito passa da condição de alienado à consciente,
quando interroga o porquê, o como, ou seja,  quando passa a
participar conscientemente dos processos sociais. 

Desta forma, a autoconscientização é fundamental para a
liberdade intelectual e humana que pressupõe necessariamente a
apropriação do conhecimento (mas não só isso). Não há possi-
bilidade de liberdade fora do conhecimento. Nesse sentido, a es-
cola da Amazônia ou de qualquer outra região, precisa conceber
a educação como um diálogo entre o universal e o particular,
pois só assim será proporcionada a humanização dos seres, e
esse é um dos desafios da escola, que deve educar para a liber-
dade, para a emancipação, participação dos sujeitos e não para a
reprodução dos  valores  capitalistas,  que  geram desigualdades,
misérias e exploração.
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CAPÍTULO 5
EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO: RELAÇÕES ENTRE O

GERAL E O ESPECÍFICO NAS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS E
NO TRABALHO DOCENTE COM AS CRIANÇAS DA

VÁRZEA AMAZÔNICA

Erivelton Ferreira Sá*

Talita Ananda Corrêa**

Introdução

Os estudos de Áries (1981) levantam a hipótese de nem
sempre ter havido um sentimento de infância. Que esta é uma
construção histórico-social que envolve aspectos culturais, po-
líticos, sociais e ideológicos desenvolvidos a partir de determina-
da época e que foram se afirmando com o decorrer do tempo.
Este “sentimento de infância”, que foi se desenvolvendo na hu-
manidade permitiu um avanço na diferenciação da criança em re-
lação ao adulto e também possibilitou a visualização da necessi-
dade de garantia de direitos sociais à criança desde a mais tenra
idade.

Embora essa diferenciação das especificidades do ser cri-
ança em relação ao adulto seja de conhecimento da humanidade
de longa data, ainda verificamos milhares de crianças sendo ver-
dadeiramente “invisíveis” e tendo seus direitos humanos restrin-
gidos ou mesmo negados. Como nos aponta Cruz (2009) em
seu estudo “infância querida”, esse período da existência huma-
na não existe para boa parte das crianças e nem está na memó-
ria de muitos adultos, muitas desde muito cedo tem que convi-
ver com mazelas sociais como a exploração do trabalho infantil,
a desestruturação familiar, o abandono, as desigualdades sociais,
a fome, a pobreza e a miséria, com restrições ao acesso à saúde,
à alimentação, à  moradia, à  segurança  pública, à educação, e  a
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muitos outros direitos sociais fundamentais, ou seja, diz respeito
às condições sociais, econômicas e políticas em que essa fase da
vida é vivida. Esse processo de invisibilidade da infância e indife-
rença para com as crianças pequenas se acentua na sociedade
capitalista, cuja exploração do ser humano pelo ser humano pro-
picia a acumulação de riquezas nas mãos de poucos e a miséria
social presente na vida de milhões de pessoas.

Dentre essas crianças que muitas vezes ficam à margem
da sociedade e das políticas sociais estão as crianças das áreas
rurais.  Por vezes o isolamento geográfico ou a dificuldade de
acesso impossibilita ou dificulta a apropriação de direitos por es-
tas crianças do campo brasileiro.

Silva, Pasuch e Silva (2012) afirmam que o campo brasilei-
ro é diverso e cada localidade possui peculiaridades e costumes
que lhes são próprios. Neste sentido concordamos com as auto-
ras e afirmamos que não existe uma ideia de campo brasileiro,
mas campos, múltiplas representações. Dentre estas temos co-
munidades de pescadores artesanais, pantaneiros, ciganos, rema-
nescentes quilombolas, indígenas, retireiros, seringueiros, ribeiri-
nhos, assentados agrários, trabalhadores de grandes proprieda-
des agrícolas e pecuaristas, ocupações de trabalhadores sem-ter-
ra, dentre muitos outros. 

Neste trabalho, quando nos referimos a campo, tratare-
mos de comunidades ribeirinhas, mais especificamente as comu-
nidades de várzea amazônica, a partir de nossas experiências de
vida e profissional, além de relatos de nossos ancestrais oriun-
dos destas comunidades e contato direto com comunitários re-
sidentes na mesorregião do Baixo Amazonas do Estado do Pará.

Dentre os muitos direitos sociais que por vezes são ne-
gados ou há restrição ao acesso pelas crianças está o direito so-
cial à educação. Silva, Pasuch e Silva (2012) relatando essa reali-
dade apontam que em se tratando do acesso às vagas nas insti-
tuições de educação infantil as crianças do campo são as que en-
frentam mais dificuldades. Segundo as mesmas autoras, estudos
apontam que quando ofertada, a vaga na educação infantil para a
criança do campo geralmente é distante de suas residências, fa-
zendo com que as crianças passem longos períodos de tempo
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no transporte escolar, que por sua vez, conforme apontam as
autoras e a partir de nossas vivências tal transporte se dá de for-
ma precária, em ônibus sem segurança, caminhões e caminhone-
tes pau de arara, e em barcos, lanchas, ‘bajaras’ e ‘canoas’ sem
qualquer proteção e segurança e, em muitos casos, sem o acom-
panhamento de adultos responsáveis pelos cuidados das crian-
ças.

Ainda sobre a qualidade do acesso pelas crianças à edu-
cação infantil no campo Silva, Pasuch e Silva (2012) apontam que
em várias  creches  e  pré-escolas  do campo faltam bibliotecas,
parques  infantis,  sala  de  computação.  Os  banheiros  não  são
adaptados a faixa etária das crianças e não é construído com fos-
sa séptica, predominando as “casinhas” de sanitários artesanais.
A água utilizada nas escolas também não é das melhores proce-
dências e em se tratando da várzea amazônica a água utilizada é
a do rio Amazonas rico em sedimentos que em grande parte das
localidades é filtrada em filtros artesanais. As autoras tratam ain-
da de peculiaridades da formação das professoras de educação
infantil do campo, ressaltando que os dados sobre a formação
destas profissionais apresentam os piores resultados. Por todas
essas questões levantadas o acesso e a qualidade da educação in-
fantil ofertada às crianças do campo apresentam diferenças subs-
tâncias a da ofertada nas áreas urbanas das cidades brasileiras,
que por sua vez ainda apresentam problemas na qualidade da
oferta.

Nosso objetivo com este trabalho é discutir as possibili-
dades de uma educação infantil para as crianças da várzea ama-
zônica que relacione o geral e o específico nas vivências e expe-
riências destas na escola a partir dos fundamentos da teoria his-
tórico-cultural. Não pretendemos, contudo, sugerir um currícu-
lo ou proposta pedagógica para a escola de educação infantil de
várzea, pretendemos apenas trazer contribuições para o debate
acerca da especificidade do trabalho pedagógico com as crianças
destas localidades.

Tal discussão é imprescindível tendo em vista que a anti-
ga visão romântica e saudosista do campo brasileiro que Silva,
Pasuch e Silva (2012) relatam, na qual as crianças pequenas não
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necessitavam de instituições de educação infantil porque as famí-
lias são grandes, a mulher se responsabiliza pela educação e cui-
dado dos filhos e o local de trabalho, a roça, são próximos da
casa. Outro argumento que por vezes afirma desnecessário uma
educação infantil do campo é a falácia de baixa demografia do
campo, com afirmativas do tipo “não mora ninguém no campo
hoje”, “está tudo mecanizado”, etc. A existência de milhares de
comunidades no campo brasileiro e a visão de educação infantil
como direito da criança e como promotora da potencialização
do seu desenvolvimento integral fazem cair por terra argumen-
tações contrárias à necessidade de uma educação infantil para as
crianças das áreas rurais. 

Esse debate sobre a necessidade da educação infantil do
campo tende a ser cada vez mais pormenorizado, tendo em vista
que a aprovação da Emenda Constitucional número 59, de 11 de
novembro de 2009, instituiu a obrigatoriedade da matrícula para
as crianças de quatro e cinco anos na educação infantil. Os siste-
mas de ensino a partir de então tem até o ano de 2016 para uni-
versalizar o acesso à educação infantil dessa faixa etária. Segundo
Silva, Pasuch e Silva (2012) o debate não deve mais girar em tor-
no da necessidade da oferta de educação infantil para as crianças
do campo, mas como garantir o direito ao acesso a este nível de
ensino, e de que forma possibilitar que a educação seja de quali-
dade, respeitando as realidades locais das comunidades rurais,
sua relação com a natureza, com a produção, com sua cultura
tradicional e as especificidades das crianças do campo. 

Dando  sequência  às  propostas  de  contribuirmos  para
com este debate, primeiramente buscaremos caracterizar a vár-
zea amazônica a fim de que o leitor “mergulhe no ambiente” e
esteja contextualizado com o que trataremos, isto porque as ca-
racterísticas  climáticas  e  pluviométricas  bem  como  o  regime
hídrico dos rios amazônicos e as relações que se estabelecem
em comunidade e com a natureza interferem diretamente nos
processos de escolarização das crianças na Amazônia. Em segui-
da travaremos um debate sobre a relação entre as generalidades
e as especificidades do trabalho pedagógico nas creches e pré-
escolas da região de várzea. Por fim, traçaremos breves conside-
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rações sobre o tema debatido, apontando alguns questionamen-
tos sobre as propostas pedagógicas e a realização do trabalho
dos profissionais da educação infantil na várzea amazônica.

I. Várzea amazônica: contexto e características

Várzeas ou planícies de inundação são áreas marginais ou
ilhas formadas no leito dos rios modificadas periodicamente por
ciclos regulares e anuais de enchente/cheia, vazante/seca de rios
de águas claras, ricas em sedimentos, devido ao transbordamen-
to do leito no intenso período de chuvas. O solo dessa região
possui alto teor de nutrientes e são constantemente renovados
pelos sedimentos trazidos e depositados pelas águas dos rios.
Esse ecossistema é rico em flora, com espécies de grande porte
e rápido crescimento (SURGIK, 2005).

As  várzeas  não  são  um ambiente  homogêneo  que  se
apresentam de igual forma em todas as localidades. Existem dife-
rentes tipos de várzea que se distinguem umas das outras princi-
palmente pelo relevo e pela formação vegetal. Desse modo, te-
mos as várzeas altas, que pela altitude ficam submersas por um
período menor de tempo, geralmente no auge da cheia, de abril
a junho de cada ano, por sua vez, as várzeas baixas ficam inunda-
das por maior período de tempo, por essa razão recebem maior
deposição de nutrientes trazidos pelas águas nos sedimentos por
mais  tempo,  e,  geralmente  apresentam  os  solos  mais  férteis
(SURGIK, 2005).

Esses territórios eram habitados pelos povos indígenas.
Posteriormente com a ocupação luso amazônica houve a reor-
ganização territorial e da produtividade, com utilização intensiva
de recursos naturais, que passaram a movimentar a economia.
Dentre estas atividades podemos citar, conforme Sá e Guedes
(2014, p. 17),

[…] o extrativismo de produtos florestais, a ex-
ploração dos recursos aquáticos, a caça de ani-
mais silvestre e a atividade produtiva de subsis-
tência. Nesse contexto, o comércio foi elemen-
to fundamental no processo de integração dos
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diferentes aglomerados dispersos no interior do
espaço amazônico.

Com o passar do tempo, outras atividades econômicas
se somaram às tradicionais atividades agroextrativistas, como o
cultivo e comércio da juta, hoje sem muita relevância na econo-
mia local, mas que ainda pode ser observada em pequena escala,
a pesca comercial e a pecuária bovina e bubalina. Essas duas últi-
mas  atividades  sofrem  influência  direta  do  ciclo  de
enchente/cheia, vazante/seca dos rios da região tendo em vista
que durante o pico das enchentes o rebanho tem que ser trans-
portado para áreas de terra firme, áreas na região que não são
inundadas em nenhum período do ano, logo não faz parte do
ecossistema de várzeas, junto com o gado, as famílias com certo
poder econômico migram para essas regiões refugiando-se em
pequenas fazendas até o gado e os parentes poderem retornar
ao ambiente de várzea, com a baixa das águas e o aparecimento
do solo. Além dessas atividades os ribeirinhos de várzea culti-
vam, no período de seca, variedades de espécies vegetais para
sua subsistência, como mandioca, para a produção de farinha e
outros derivados, melancia, macaxeira, jerimum (abóbora), fei-
jão, açaí, e vários outros, que com os artesanatos, como, por
exemplo, cuias e esculturas em madeira produzidos na comuni-
dade, são levados para serem comercializados nas cidades da re-
gião. Essas características marcam um ambiente econômico de
pluriatividades que se desenvolvem concomitantemente na regi-
ão e que marcam as especificidades da produtividade local.

A locomoção nas comunidades de várzea durante a seca
no solo se dá a pé, a cavalo, ou ainda em bicicletas. Pelos rios,
lagos e igarapés – pequenos riachos –, o transporte fluvial se dá
por embarcações de médio porte ou ainda por pequenos botes,
que quando movidos a remo são denominados canoas, e quando
utilizam motor de popa denomina-se bajara.

As comunidades ribeirinhas com grande quantidade de
terra possuem, atualmente, escolas que atendem às comunida-
des a seu redor interligando-se umas às outras com um calendá-
rio próprio de atendimento às crianças da educação infantil ao
ensino médio. Porém essa organização é recente e se deu por
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meio de lutas sociais dos comunitários para que seus filhos pu-
dessem estudar toda a educação básica sem ter que migrar para
a cidade, não precisando se submeter às características diferen-
tes das que ele apreendeu ao longo da sua formação pessoal. 

Faz-se necessário observar com esse modo de vida, no
mínimo peculiar, que a educação das crianças pequenas ocorre
de forma coletiva, já que as crianças são envolvidas no plantio,
na colheita e construção de alguns dos instrumentos utilizados
na própria produção de artesanato e alimentos como os deriva-
dos da mandioca, da cuia, de miriti, entre outras matérias que
envolvem toda a comunidade num processo de apropriação dos
elementos da natureza para sua sobrevivência. Essa apropriação
de certos conhecimentos primários é essencial para a manuten-
ção da cultura local e sua assimilação se dá ao longo do envolvi-
mento de todo o coletivo, desde tenra idade na elaboração e
atualização dos conhecimentos obtidos da terra.

Numa comunidade ribeirinha no interior da Amazônia é
possível  verificar  como se dá  esse processo pela  coletividade
que assume característica própria de um lugar, onde afetivamen-
te as pessoas se relacionam pensando a comunidade como uma
unidade de desenvolvimento humano. Como explica Filho:

A comunidade deveria ser a finalidade da huma-
nização, pois a consciência do seu sentido possi-
bilita a elevação na complexidade da formação
da personalidade dos indivíduos, o que cria, por
sua vez, a necessidade de transformações na so-
ciedade. Isso suscita questionar como a comuni-
dade é objetivada na escola (2014, p.59).

Neste  sentido é  necessário  que  a  comunidade  possua
uma instituição escolar  que  abarque o  conhecimento cultural
passado de geração a geração para que não ocorra o esvazia-
mento  dessa  cultura.  Contudo,  para  isso  a  escola  ribeirinha
(dentro da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de-
nominada de escola do campo) precisa ser pensada para a popu-
lação que nela está vivendo, considerando sua formação e per-
cepção acerca do conhecimento elaborado e difundido na escola
e da tomada desse conhecimento na percepção da comunidade.
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II. Relações entre o geral e o específico na educação in-
fantil da várzea amazônica

Levando em consideração o que a criança necessita en-
contrar na escola, trazemos um relato daquilo que tem nas co-
munidades de várzea para entendermos que essa riqueza pode
ser inserida num contexto escolar e se tornar mais próprio do
desenvolvimento das crianças. Neste sentido se faz necessário
conhecer cada criança e sua formação para entender onde suas
dificuldades e potencialidades podem ser transformadas. 

Os encontros com as crianças variam com o clima e as-
sim se torna necessário a visitação de todas as famílias uma a
uma para que possamos assimilar  com cada uma delas  coisas
básicas de uma região de várzea: as famílias são receptivas e se
você for um bom observador aprende logo que café é a bebida
típica. Algumas te oferecem banana frita direto da sua plantação,
ou seu próprio mingau da fruta; outras te oferecem um beiju de
mandioca (da plantação familiar) com castanha, feito no pilão e
no forno a lenha que fica sempre aceso. Enquanto os homens
mais adultos estão a pescar ou caçar.

As crianças já “nascem” nadando, o que se torna vergo-
nhoso para um adulto da cidade que mal sabe bater os braços
dentro da água parada, quanto mais em um rio que corre cons-
tantemente. Elas travam competições na água em diferentes ho-
rários para a dificuldade ser mais elaborada. Por exemplo, se ar-
remessam dos galhos das  grandes  árvores  para  ver  quem vai
mais longe e volta mais rápido para a beira do rio, fora a disputa
de  saltos  das  pontes  construídas  no  período em que a  água
toma conta de tudo; é neste período que a canoa vira gangorra
sendo inclinada e em suas pontas as crianças pulam e afundam e
voltam à superfície dos rios; as crianças pequenas são envolvidas
pelas maiores em suas atividades e fazem suas próprias disputas
para ver quem nada mais rápido, quem sobe na árvore com mais
facilidade, entre outras brincadeiras mais diversas possíveis.

Quando está muito perigoso sair para brincar no rio, as
crianças constroem junto com as mães suas bonecas de sarrapi-
lha e de palhas talhadas e preparadas de forma singular, também
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os pequenos aprendem a construir brinquedos com o miriti; as
maiores brincam de bole-bole (jogo de regras que utiliza cinco
caroços de mucajá, fruta amazônica muito conhecida nas comu-
nidades  ribeirinhas);  as  crianças  estão  acostumadas  a  banhar
com botos e conhecem bichos variados que existem nas matas
próximas de suas casas, até imitam o canto dos pássaros e mor-
rem de medo do assobio da cobra, pois dizem que ela tenta se-
duzir quem escuta.

Poucas casas têm televisão e as famílias acabam se en-
contrando à noite para acompanhar a novela que está passando
e faz sucesso entre todos. Aqueles que não saem de casa utili-
zam este momento para contar estórias para as crianças meno-
res sobre tesouros escondidos nos pés da castanheira e sobre
as cobras grandes ou jacarés que habitam as águas do anhingal
(local de maior reprodução dos peixes) e que elas não podem se
aproximar desses lugares. 

Nem todas as famílias possuem canoas e botes suficien-
tes para a locomoção de todos, então, vez ou outra, elas pegam
carona com as que têm e, às vezes, fazem excursões de fins de
semana para irem à terra firme buscar algum fruto ou mesmo
assistir os adultos em suas disputas desportivas, além de passei-
os nas casas de familiares que moram em outras comunidades.
Esse tipo de atividade é comum para os ribeirinhos, assim como
as citadas anteriormente,  e precisam fazer ligação com aquilo
que será apreendido na escola. Fazendo parte da comunidade e
tornando-a parte da escola, essa se tornará aquilo que nos re-
mete Serrão (2014, p. 189):

O lugar daqueles que buscam produzir sujeitos
capazes de entender o que as crianças dizem e
sentem  com  seus  olhares,  gestos,  palavras,
ações  e  criações.  Um lugar  para  que  juntos,
professores e estudantes, promovam o desen-
volvimento humano em suas máximas possibili-
dades e se produzam como sujeitos que possam
compreender  e  transformar  o  mundo  e  a  si
mesmo.

Nesse processo, compreender as relações que se esta-
belecem entre a cultura geral e os contextos locais de interven-
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ção da escola é de fundamental importância para o trabalho em
creches e pré-escolas da várzea. Silva, Pasuch e Silva (2012) em
seu livro intitulado “Educação Infantil do Campo” trazem a dis-
cussão entre o geral e o específico para o trabalho com as crian-
ças do campo brasileiro. As autoras relatam que não é tarefa
fácil traçar um limiar entre as generalidades que devem ser pro-
porcionadas às crianças do campo e as especificidades de cada
contexto. O debate travado gira em torno de como considerar
as diversidades e especificidades dos contextos educacionais e,
ao mesmo tempo, não tratá-los de forma desconectada dos pa-
râmetros gerais, e da cultura historicamente acumulada pela hu-
manidade, ou seja, considerar o particular na relação com um
conjunto maior, a totalidade.

No âmbito global temos a cultura historicamente acumu-
lada pela humanidade que deve ser proporcionada à apreciação
e vivenciada pelas crianças para que elas se apropriem desta; e
as Diretrizes Gerais para a Educação Nacional, expressa na legis-
lação e parâmetros nacionais, como a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional – LDB 9394/96 – e as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais Gerais para a Educação Básica e mais especifica-
mente no caso da formação das crianças pequenas temos as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, e uma
série de outras leis e documentos oficiais que tratam de parâme-
tros gerais para os currículos de educação infantil no Brasil.

De outro lado, temos os ricos contextos e realidades do
campo brasileiro, onde as crianças têm contato e apropriação
dos saberes e da cultura formulada pela comunidade nas expe-
riências vivenciadas por elas em suas famílias e em seu grupo
cultural com suas especificidades de organização de tempo e es-
paço; com suas peculiaridades na produção rural familiar; nas pe-
culiaridades na formação histórico-social das comunidades tradi-
cionais;  nas formas de organização das famílias;  nos hábitos e
costumes próprios de cada realidade fruto de uma cultura histo-
ricamente produzida e acumulada por essas comunidades; na ri-
queza de saberes e conhecimentos populares que não devem
ser desprezados nem desvirtuados na escolarização; na relação
da escola com o tempo, espaço e clima, que por vezes provoca
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a diferença no calendário letivo da educação do campo em rela-
ção ao ano civil; no contexto de desenvolvimento socioeconô-
mico e sua relação com o meio ambiente; no limiar e na relação
de continuidade  e  complementaridade  entre  campo e cidade,
dentre muitas outras especificidades que devem ser considera-
das ao pensar no trabalho pedagógico na educação infantil  do
campo.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil (2009) tem o papel de nortear o trabalho pedagógico das
professoras com as crianças e a formulação e implementação
das propostas pedagógicas das instituições de educação infantil,
independente se as crianças atendidas são da cidade ou do cam-
po, de uma grande metrópole ou da várzea amazônica. Assim a
educação infantil, seja ela do campo ou da cidade, deve propor-
cionar experiências que promovam a apropriação da cultura his-
toricamente acumulada pela humanidade no contexto global e
da realidade da comunidade em que está inserida, possibilitando
aprendizagens que impulsionarão o desenvolvimento destas. En-
fatizando esse ponto de vista, Mello e Farias (2010, p. 55), afir-
mam:

[…] o ser humano é produto do momento his-
tórico e da sociedade e cultura de que participa,
compreende que seu desenvolvimento é resul-
tado e não condição do processo de aprendiza-
gem. Isso significa concretamente que a aprendi-
zagem, ou, em outras palavras, as experiências
vividas  impulsionam  o  desenvolvimento.  Sem
aprendizagem – sem experiências vividas – não
há desenvolvimento humano. Ou seja, a relação
aprendizagem-desenvolvimento deixa de ser en-
tendida como desenvolvimento natural que cria
condições para a aprendizagem e passa a ser en-
tendida como aprendizagem que impulsiona o
desenvolvimento. O desenvolvimento deixa de
ser entendido como natural e passa a ser enten-
dido como cultural, social e historicamente con-
dicionado. Com isso, a educação das crianças –
ou seja, a forma como organizamos as experiên-
cias que propomos às crianças – assume o cará-
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ter de impulsionadora do desenvolvimento in-
fantil.  Com  esses  pressupostos,  falamos  em
educação desenvolvente, ou seja, uma educação
intencionalmente  organizada  para  impulsionar
positivamente o desenvolvimento infantil.

Neste sentido as crianças ribeirinhas no interior da Ama-
zônia precisam ter acesso, através dos eixos interações e brinca-
deiras, às experiências que promovam o conhecimento de si e
do mundo por meio de atividades sensoriais, expressivas e cor-
porais que possibilitem ampla movimentação, com jogos e brin-
cadeiras, atividades gímnicas, artes circenses, atividades rítmicas,
esportivas, recreativas e do lazer; atividades que promovam a in-
teração das crianças  com as  diversas manifestações  das artes
plásticas e gráficas, com a música, o cinema, a fotografia, o tea-
tro, a dança, a poesia e a literatura; experiências em um ambien-
te que favoreça a imersão delas em diferentes linguagens e o
convívio com a cultura escrita de diferentes gêneros e com for-
mas de expressão verbal, gestual, plástica, rítmica e dramática.

As experiências antes citadas devem estar no campo do
convívio com as formas e formulações da cultura mais elabora-
da, com a apropriação progressiva pelas crianças. Tendo em vis-
ta que, como explicita Mello e Farias (2010) a convivência com
essas formas mais elaboradas da cultura é condição necessária,
ainda que não suficiente, para a constituição e desenvolvimento
das máximas possibilidades humanas. Logo a escola de educação
infantil da várzea necessita também possibilitar às crianças ribei-
rinhas estas formulações culturais, as quais devem se fazer pre-
sentes nestas instituições. 

Por outro lado, a valorização das manifestações próprias
das  comunidades  ribeirinhas  da  várzea  amazônica  deve  estar
presente na escola, com suas lendas e contos amazônicos, sua li-
teratura própria,  seus costumes,  suas atividades de expressão
cultural nas diferentes manifestações artísticas que foram histo-
ricamente formuladas por estas populações, suas danças e possi-
bilidade de vivências das crianças com jogo de papéis em situa-
ções próprias do contexto ribeirinho, para a promoção do seu
desenvolvimento pleno e valorização das manifestações e tradi-
ções culturais locais e brasileiras. Como nos chama atenção a
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teoria histórico-cultural de Vygotsky, nos termos de Mello e Fa-
rias (2010, p. 55) “a criança é inserida no conjunto da herança
cultural  da humanidade que é partilhada pelo grupo social  do
qual ela participa e que se faz presente no momento da história
em que vive”. Estas formulações próprias da cultura local, tam-
bém, devem se fazer presentes nas instituições de educação in-
fantil da várzea, de forma tão valorativa quanto as da cultura glo-
bal.

As crianças da várzea amazônica precisam ter vivências,
experiências e convívio com narrativas que recriem com signifi-
cância para elas,  formas e orientações espaço-temporais,  rela-
ções quantitativas e de medidas que ampliem a confiança e parti-
cipação destas em atividades individuais e coletivas; possibilitem
situações que mediadas por um parceiro mais experiente pro-
mova a autonomia da criança, a curiosidade, a exploração, a in-
dagação e o questionamento em relação ao mundo físico e soci-
al, ao tempo, a natureza próprias de sua comunidade, e às mu-
danças climáticos temporais e do regime hídrico próprio da vár-
zea amazônica, na apropriação de ações de cuidado pessoal, cor-
poral, de auto-organização, de saúde e bem-estar, possibilitando
ainda, vivências éticas e estéticas com outras crianças de diferen-
tes faixas etárias.

Essas experiências devem possibilitar ainda às crianças da
várzea amazônica o contato com aparelhos eletroeletrônicos e
com recursos tecnológicos, jornalísticos e midiáticos. Tendo em
vista que várias comunidades e escolas de várzea tem acesso a
estes bens produzidos pela humanidade e que a energia elétrica
já é realidade em algumas delas, seja a partir de pequenas usinas,
na utilização de baterias, motores a diesel ou ainda, de forma
mais  rara,  através  de  rede  de  transmissão.  A mídia  impressa
também deve ser vivida por estas crianças no contato com jor-
nais e revistas de circulação nas cidades próximas, e na confec-
ção de seus próprios informativos, através de narrativas que as
crianças trazem de seu cotidiano. Essa técnica que a princípio
parece  inovadora  pelo  contrário,  como nos  afirma  Araújo  e
Araújo (2007), foi proposta há décadas atrás por Freinet.
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Também deve ser garantido às crianças da várzea o diá-
logo e o (re)conhecimento da diversidade social e biológica, pois
é sabido que o bioma amazônico é um dos mais ricos do planeta
em fauna e flora, e isso deve ser apresentado às crianças. Dessa
forma a utilização de aulas passeio com visitação a pontos da co-
munidade com conhecimento de animais e de arbustos, plantas e
ervas que muitas vezes são utilizadas pelas comunidades para o
tratamento e/ou prevenção de doenças, esse conhecimento po-
pular não deve ser negado a elas, assim como o entendimento e
a necessidade do conhecimento de outras formas de tratamento
medicamentoso/farmacêutico que são extraídas da natureza.

A interação com a cultura de outros grupos sociais para
o  reconhecimento  da  diversidade  cultural  e  social  e  também
para  o  autorreconhecimento  e  afirmação  enquanto  indivíduo
pertencente a uma comunidade dotada de cultura própria que
se diferencia de outras. A promoção de atividades que levem à
interação, o cuidado, a preservação e conservação da biodiversi-
dade e da sustentabilidade do meio ambiente em sua comunida-
de e a contribuição para o desenvolvimento sustentável  e de
forma não predatória e que evite o desperdício dos recursos na-
turais de sua comunidade.

Pensar uma educação infantil para as crianças da várzea
amazônica também implica fundamentalmente levar em conta o
regime hídrico da região, considerando os períodos de enchen-
te/cheia e vazante/seca dos rios da bacia amazônica. Dependen-
do da altitude das ilhas e regiões costeiras o período de inunda-
ção varia, mas geralmente o pico da enchente se dá entre os
meses de abril e junho, nesses meses o calendário escolar é sus-
penso ou marca o período do fim do ano letivo- férias- inicio de
outro ano letivo, fazendo uso deste modo, no disposto no pare-
cer CNE/CEB nº 36/2001 que institui e fundamenta as Diretrizes
Operacionais para a educação básica nas escolas do campo, que
abre a possibilidade de flexibilização do calendário escolar des-
tes educandários, inclusive possibilitando a não coincidência en-
tre o ano letivo e o ano civil.

Embora geralmente no pico das cheias as escolas da vár-
zea estejam no período de férias escolares, mas na enchente, al-
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gumas regiões ainda em período letivo já apresentam o solo ala-
gado, impossibilitando o uso deste nas áreas externas a escola/
fora da sala de referência. Neste período de subida das águas,
mas do que em outros momentos, é imprescindível que a escola
proponha uma multiplicidade de experiências  que possibilitem
opções diversas de escolha para a criança. Neste sentido a orga-
nização dos espaços em cantos ou oficinas temáticas conforme
as técnicas de Freinet pode ser uma possibilidade de ação (ELI-
AS; SANCHES, 2007).

No período de vazante, logo que o solo da várzea apare-
ce os ribeirinhos se lançam a fazer suas plantações no rico solo
da várzea que foi naturalmente adubado com os sedimentos tra-
zidos pelas águas do rio. São muitas as culturas cultivadas pelos
comunitários, tais como a mandioca, macaxeira, melancia, jeri-
mum (abóbora), milho, feijão, bananeiras e muitas outras varie-
dades. Do mesmo modo, quando o rio dá os primeiros sinais de
cheia e as plantações já se apresentam maduras e prontas para a
colheita os camponeses da várzea iniciam esse processo. As cri-
anças na educação infantil precisam ter o contato com o plantio
e colheita desses vegetais, se apropriando do modo de produ-
ção próprio das comunidades.

Nesse período na várzea se intensificam a criação de pe-
quenos  animais,  tais  como  galinhas,  porcos,  patos,  carneiros,
dentre outros, e o gado que volta a “terra firme” para se ali-
mentar do nutritivo capim que brota no período de seca na vár-
zea. As crianças precisam desde cedo se apropriarem dos mo-
dos de criação destes animais no território ribeirinho. Não se
trata, contudo, de colocar uma sina ou traçar um destino para
essas crianças, como se fossem seguir os passos de seus pais e
permanecerem na sua comunidade,  mas,  se assim escolherem
devem desde cedo ter o contato com esta cultura peculiar e
com o modo de vida e de produção próprios das comunidades
ribeirinhas da várzea amazônica.

Outro ponto importante é a utilização destes recursos
disponíveis na comunidade, frutos da produção local sejam apro-
veitados na alimentação das crianças nas instituições de educa-
ção infantil da várzea, para promover uma alimentação contex-
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tualizada com a cultura e os hábitos alimentares das comunida-
des ribeirinhas, evitando ao máximo os produtos industrializa-
dos e enlatados. E também para promover a circulação de capi-
tal na comunidade com a aquisição da produção familiar pela es-
cola.  Esse  ponto  ainda  é  bastante  dificultado  conforme  nos
aponta os estudos de Araújo (2015), que afirma que os gestores
das escolas do campo ainda têm muitas dificuldades na compra
de alimentos e outro material direto do produtor rural, havendo
a necessidade de diminuição da burocracia e a criação de meca-
nismos de maior eficácia, já que o sistema atual de compra e
prestação de contas dos gêneros alimentícios segue normativas
difíceis de serem contempladas pelo comércio que ocorre no
campo.

De igual modo a aquisição de brinquedos típicos da co-
munidade, confeccionados de forma artesanal, também passam
por essas normativas e sua aquisição pela escola é prejudicada.
Neste sentido, para que os gestores e professores das escolas
de educação infantil da várzea não fiquem reféns dos brinquedos
industrializados é importante a criatividade das mesmas com a
utilização dos recursos naturais presentes na comunidade, advin-
dos da própria natureza, como sementes, galhos, troncos de ár-
vores, flores, frutos, peles de animais, e escamas de peixes. Nas
mãos  das  crianças  esses  recursos  podem se  transformar  em
quase tudo, no uso de sua criatividade e imaginação, nos jogos
de faz de conta, principalmente com papéis, que sua aprendiza-
gem acontece e seu desenvolvimento se potencializa. Na dúvida
sobre como utilizar esses recursos as professoras podem co-
locá-los a disposição das crianças que prontamente vão lhe dar
serventia, uma função social.

Algumas Considerações

As interações entre crianças e objetos, crianças e adultos, crian-
ças e crianças são constantes na Educação Infantil e precisam ser
efetivados não só fora da escola, mas dentro desta com ativida-
des elaboradas a partir de uma realidade rica e significativa que a
criança traz das suas vivências e que raramente o professor co-
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nhece, por estar preocupado com a aquisição da leitura e escrita
de forma tradicional. 

Contudo  a  formação  inicial  aligeirada  dos  professores
tem tirado deles a possibilidade de refletir a realidade, torna-o
um mero transmissor de conhecimentos numa escola que grita
por  transformação  dentro  de  uma  comunidade  que  é  viva  e
cheia de cultura. Mello (2006) nos aponta que a escola precisa
ser o local onde as “máximas apropriações das qualidades huma-
nas” precisam ocorrer, porém como pensar uma escola do cam-
po que não está física e estruturalmente preparada para atender
professores e estudantes? Como levar para estes espaços toda a
riqueza cultural nas quais as crianças nascem para melhor desen-
volvê-las integralmente? Será que a formação inicial para atuar
nesta etapa da educação básica contempla a realidade de uma
educação do campo? Como superar as condições geradas nas
contradições entre capital e trabalho?

Estes questionamentos poderão ser respondidos e supe-
rados se pensarmos coletivamente a escola que queremos para
desenvolver as habilidades de ser humano nas crianças peque-
nas. Todas as suas interações precisam ser consideradas no pla-
nejamento e na organização de um novo espaço e tempo para
que as relações se estabeleçam de forma igualitária para todos
os envolvidos no processo de aprendizagem da criança.

De uma coisa não temos dúvida, as relações entre o ge-
ral e o específico na educação das crianças da várzea são de ex-
trema importância na proposição de uma educação infantil que
considere e propicie às crianças o contato com a cultura histori-
camente acumulada pela humanidade e que devem ser apropria-
das pela criança. A valorização de atividades que promovam vi-
vências com as especificidades do contexto em que a escola de
educação infantil da várzea está instalada deve ser considerada a
fim de que estas atividades tenham, de fato, relevância e signifi-
cância para as crianças. Estabelecer os limites e as relações do
geral e do específico nesse processo é tarefa do educador, para
tal, deve ter uma formação que lhe garanta bases sólidas para a
prática profissional e o instigue para a compreensão da realidade
em que atuará. 
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Introdução

O presente texto aborda aspectos para pensar a educa-
ção no contexto amazônico, a partir da reflexão da formação de
professores,  da  diversidade  humana e  da  articulação teoria  e
prática na educação, considerando as discussões realizadas no
“Seminário  Integrador  II”,  ministrado  pelos  Professores  Dra.
Maria Lília Imbiriba Sousa Colares e Dr. Anselmo Alencar Cola-
res, do Programa de Pós-graduação em Educação – Mestrado
Acadêmico em Educação da Universidade Federal do Oeste do
Pará (UFOPA).

A educação é um meio importante para o desenvolvi-
mento da aprendizagem dos sujeitos, para isso é necessário que
o indivíduo conheça a realidade em que vive nos seus aspectos
históricos, étnicos, sociais e culturais. Neste universo, as institui-
ções de ensino tem a responsabilidade de propiciar aos educan-
dos o acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento de compe-
tências, ou seja, a busca do conhecimento sistematicamente or-
ganizado, possibilitando a sua utilização no exercício efetivo da
cidadania.

*Mestranda  do Programa de Pós-Graduação em Educação –  Universidade Federal  do
Oeste do Pará – UFOPA. Linha de Pesquisa: Práticas Educativas, Linguagens e Tecnologias.
E-mail: madma_laine@hotmail.com, sob a orientação do Prof. Dr. Hergos Ritor Fróes de
Couto.
**Mestranda do Programa de Pós-graduação em Educação – Universidade Federal  do
Oeste do Pará – UFOPA; Linha de Pesquisa: Práticas Educativas, Linguagens e Tecnologias.
E-mail: milcaaline@hotmail.com, sob a orientação da Profa. Dra. Iani Dias Lauer Leite.

mailto:madma_laine@hotmail.com
mailto:milcaaline@hotmail.com


106|Educação e Realidade Amazônica

Partimos do entendimento da  concepção de formação
de professores com uma visão para além da formação inicial ou
básica;  àquela  estabelecida no período atual  da história  como
educação em nível médio ou mesmo nível superior. No primeiro
momento deste texto, propomo-nos a abordar a diversidade hu-
mana e a identidade profissional do professor. No segundo mo-
mento, apresentamos as relações entre teorias e práticas na for-
mação profissional. Outro ponto importante refere-se às contri-
buições teóricas do “Seminário Integrador II” para pensarmos a
realidade educacional voltada aos nossos objetos de pesquisa de
Mestrado.

Portanto, o presente texto pretende contribuir para o
avanço dos debates e o entendimento dos temas que envolvem
a formação de professores e sua atuação no ambiente escolar,
bem como, promover algumas reflexões sobre a construção da
autonomia profissional a partir da diversidade humana e da rela-
ção teoria e prática. Pretende-se refletir ainda sobre como o
professor poderá conquistar a sua identidade enquanto catego-
ria  profissional  e  criar  meios  de  conhecer e  de  relacionar-se
com o conhecimento e com os seus alunos.

I. A diversidade humana e a identidade profissional do
professor

O ser humano é constituído por pensamentos,  ações,
atitudes, sentimentos que traçam as pilastras de seu caráter e
necessita estar inserido em um contexto social. A escola por sua
vez, tem um papel fundamental na consolidação de conhecimen-
tos necessários ao ensinar conteúdos e formar as pessoas por
meio de suas ideias, valores, crenças, preceitos morais e éticos.

A Educação passa por contínuas mudanças, o que reforça
aos  profissionais  da  área  o desenvolvimento de competências
constantes para pensar a  educação escolar no contexto ama-
zônico. Assim, com as transformações os conhecimentos se am-
pliam de forma célere e os professores precisam estar prepara-
dos para acompanhar essas evoluções de maneira consciente.
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Os profissionais da educação devem considerar a diversi-
dade cultural existente na sociedade, respeitando as diferenças
étnicas e de gênero. Os autores Colares e Colares (2011, p. 1)
destacam que: 

A diversidade como traço marcante na forma-
ção histórico-social brasileira é algo indiscutível.
Antropólogos,  historiadores e diversos outros
cientistas sociais já se lançaram a tarefa de iden-
tificar, definir e compreender a cultura brasilei-
ra  em seus  múltiplos  aspectos.  Independente-
mente de suas concepções ideológicas, concor-
dam que existe uma acentuada e rica diversida-
de  cultural,  e  não  apenas  uma diversidade na
nossa composição étnica.  Todavia,  nem todos
atribuem a esta diversidade a mesma importân-
cia e a consideram em sua riqueza, na medida
em que ainda há quem assuma posição nitida-
mente enaltecedora de uma determinada cultu-
ra em detrimento de outra(s).

Em consonância com os autores, a realidade educacional
deve estar voltada ao respeito às diversidades culturais, sociais,
políticas, religiosas, étnicas e morais, bem como, elucidam que as
práticas  pedagógicas  necessitam transformar  significativamente
os preconceitos e injustiças existentes. Para isso, é preciso rever
as ações dos indivíduos, no que diz respeito às crenças, valores
e mudanças de atitudes com o intuito de construir um mundo
melhor para a sociedade, com justiça e igualdade. Daí a impor-
tância do profissional da educação conhecer as políticas públicas
que garantam a efetivação dos direitos dos cidadãos, para então,
subsidiar a sua ação diante da realidade educacional. Além disso,
é imprescindível desenvolver ações educacionais que valorizem
da mesma forma as diversidades dos povos.

Cabe ressaltar que:
O respeito e a valorização do diferente, especi-
almente quando este se encontra em condição
de inferioridade, reclama como condição preli-
minar de desenvolvimento uma educação para a
diversidade,  e esta,  por sua vez,  prescinde de
bases epistemológicas e requer a adoção de po-
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líticas  e  de  estratégias  de  implementação  que
sejam alicerçadas no coletivo. Cremos que so-
mente assim será possível a alteração nos pa-
drões  culturais  de  dominação  (COLARES  e
COLARES, 2011, p. 2).

Corroborando com os autores, entende-se que um im-
portante passo para uma educação contemplar a diversidade é
respeitar  e  valorizar  aqueles  que  se  encontram em situações
mais vulneráveis, de forma a garantir educação para todos, atra-
vés do desenvolvimento do ensino e aprendizagem que garan-
tam a entrada e a permanência dos alunos na escola. Nesse sen-
tido, o professor precisa refletir que os alunos possuem caracte-
rísticas diversas, concepções diferentes, habilidades e restrições
para aprender. Cada ser humano, diante de uma situação, mani-
festa-se de modo diferente, conforme as percepções no tempo
e  espaço.  Portanto,  cabe  aos  profissionais  da  educação,  por
meio do conhecimento, interpretar os paradoxos da realidade
escolar, sem desconsiderar a multidimensionalidade dos educan-
dos.

Segundo Mizukami (2002) e Nóvoa (1999) o processo de
se constituir como professor é permanente, logo não há um fi-
nal estimado. No cotidiano de sala de aula é que se percebem os
déficits da formação e a necessidade de resolução de situações
problemáticas, com o intuito de analisar e repensar as possíveis
soluções para sanar as dificuldades sentidas no desenvolvimento
de suas práticas pedagógicas. O processo da formação docente
não deve ser visto como uma sequência linear, pois este recebe
influências do meio social, ético, histórico, cultural, psicológico e
político. E é no transcorrer desse processo que o professor ad-
quire sua identidade profissional.

Sob esta perspectiva, ao referir-se o termo “identidade
profissional” e sua construção dentro de uma determinada cul-
tura, é importante considerar a valorização do respeito ao ou-
tro, considerando as suas crenças religiosas, valores, convívio fa-
miliar para evitar conflitos e choques culturais. Estas ações são
fundamentais e estão inclusas nas políticas educacionais impostas
pela Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB). São políticas que valorizam as identidades plurais



Madma L. C. Gualberto – Milca A. L. Gualberto|109

de gêneros, raças e etnias, línguas, bem como a cultura individual
de cada educando em sala de aula. 

Discutir a formação docente e a realidade educacional na
Amazônia  requer que sejam revistas quais são as políticas  de
formação voltadas para a construção da identidade do professor
que considerem a realidade sociocultural do aluno e a sua vivên-
cia cotidiana, não permitindo as manifestações de preconceitos e
discriminações dentro e fora do ambiente escolar. Assim: 

[…] a escola precisa abandonar um modelo no
qual se esperam alunos homogêneos, tratando
como  iguais  os  diferentes,  e  incorporar  uma
concepção que considere a diversidade tanto no
âmbito do trabalho com os conteúdos escolares
quanto no das relações interpessoais (ARAÚJO,
1998, p.44).

Ainda conforme o autor citado,  os  gestores  escolares
necessitam desmistificar a  concepção de que todos os alunos
são iguais. Daí a importância de respeitar e valorizar as diversi-
dades e a individualidade a partir das relações humanas estabele-
cidas com os outros na sociedade. Nesse sentido, as instituições
de ensino precisam fomentar práticas reflexivas em torno das di-
ferenças e preconceitos existentes, sensibilizando a comunidade
escolar a não promover ações que não condizem com os princí-
pios  da  diversidade  humana.  Conforme  Colares  e  Colares
(2011) cabe aos educadores o compromisso social de fortalecer
uma educação capaz de compreender de forma mais ampla as
diferenças e desigualdades, além disso, devem buscar estratégias
de superação das relações de poder, do domínio de um grupo
em detrimento do outro.

II.  Teoria  e  prática:  uma  articulação  necessária  na
formação de professores.

Um dos desafios da formação de professores está atrela-
do à relação entre teoria e prática. Não se desconsidera as pro-
blemáticas enfrentadas no que diz respeito às condições de tra-
balho, infraestrutura das escolas e desvalorização da profissão.
As reflexões em torno dessa relação fazem parte de um proces-
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so constitutivo na formação inicial e continuada dos professores.
Nesse sentido, analisar e discutir esta formação são formas de
abordar esta  temática.  Embora tenham acontecido constantes
mudanças, há ainda muitas dificuldades de se colocar em prática
as concepções e modelos inovadores.

As concepções de formação de professores estão associ-
adas, em cada momento histórico, a uma definição de educação,
escola, conhecimento e a uma relação entre teoria e prática. As
discussões em relação à Educação e formação inicial e continua-
da são realizadas no decorrer de todo esse processo nas mais
variadas situações. Mas ainda, percebem-se inquietações com a
relação entre teoria e prática, no sentido de como articular es-
ses polos,  levando em consideração que o ensino, pesquisa e
prática pedagógica são interdependentes. Mizukami (2002, p. 42)
cita que:

Um dos grandes desafios enfrentados continua-
mente  em  projetos  que  associam  pesquisa  e
formação de professores tem sido o de cons-
truir estratégias investigativas e formativas que
permitam, processualmente, oferecer respostas
mesmo que provisórias, aos problemas estuda-
dos e, ao mesmo tempo, contribuir para que os
professores reconstruam suas práticas, conside-
rando o ethos da escola.

A autora nos mostra que uma das razões dessa proble-
mática pode ser a questão dos tempos diferenciados que exigem
a pesquisa e considerando as necessidades colocadas pela atua-
ção dos professores na escola, uma vez que, na pesquisa o tem-
po é mais maleável enquanto que na escola o tempo é célere. As
dificuldades surgem no cotidiano e os professores, muitas vezes,
almejam por soluções imediatas. As exigências os fazem buscar
alternativas sem que a escola como um todo possa contribuir.

Dessa  forma,  buscam-se  abordagens  de  formação  que
proponham a resolução da dicotomia entre a teoria e prática e
de  seus  mais  diversos  desdobramentos.  Shiroma,  Moraes  e
Evangelista (2007, p. 82) afirmam que neste universo educacional
“criou-se um discurso de que havia um descompasso entre a
prática pedagógica do professor e a vida, passando a exigir-se
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deste uma 'reprofissionalização', ou uma formação mais ligada à
prática, ao cotidiano da escola e ao 'saber fazer'”.

Portanto, não há como dissociar teoria e prática, pois se
constituem como integrantes  de  um todo,  principalmente  no
processo  de  formação  de  professores,  sendo  um importante
meio necessário neste desenvolvimento construtivo. O docente,
muitas vezes, é instigado a solucionar questões para as quais não
possui uma formação adequada. Nessa concepção, só agindo so-
bre aquilo que se conhece se consegue analisar e transformar,
como revela Freire (1996, p.109), “o espaço pedagógico é um
texto  para  ser  constantemente  lido,  interpretado,  escrito  e
reescrito”.  Assim,  o  ser  humano deve  estar  em permanente
aprendizado e reelaboração do conhecimento.

Sánches Vázquez (1968) reflete sobre práxis como ativi-
dade  consciente,  oportunizando  aos  indivíduos  pensarem  e
transformarem o contexto no qual estão inseridos, como a per-
cepção de si mesmo. Desta maneira, a práxis trata de uma ativi-
dade social transformadora da realidade natural e humana. As-
sim, o autor explicita que para o ser humano comum a prática é
autossuficiente, isto é, fala por si  só. Nessa reflexão, Vázquez
(1968, p. 14) cita que “a atividade teórica – imprática, isto é, im-
produtiva ou inútil por excelência – se lhe torna estranha; não
reconhece nela o que ele considera como seu verdadeiro ser,
seu ser prático utilitário”. Com essa percepção, nos mostra que
o homem comum:

[…] não consegue ver até que ponto, com seus
atos práticos, está contribuindo para escrever a
história humana – como processo de formação
e  auto-criação  do  homem – nem pode com-
preender até que grau a práxis necessita da teo-
ria, ou até que ponto sua atividade prática se in-
sere numa práxis humana social, o que faz com
que seus  atos  individuais  influam nos dos de-
mais, assim como, por sua vez, os destes se re-
flitam  em  sua  própria  atividade  (SÁNCHEZ
VÁSQUEZ, 1968, p. 15).

Nessa  perspectiva,  considera  que o  homem comum é
um ser histórico e social. A consciência deste homem é fortale-
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cida por ideias, valores e concepções baseados em determinado
contexto que produz esses conceitos. Essas situações ideológi-
cas implicam numa consciência do fato prático, entendendo-se
que a consciência comum da práxis não está desconexa de teo-
ria. Saviani (2005, p. 107) corroborando com Vásquez (1968),
afirma que:

Quando entendermos que a prática será tanto
mais  coerente  e  consistente,  será  tanto  mais
qualitativa, será tanto mais desenvolvida quanto
mais  consistente,  e  desenvolvida  for  a  teoria
que a embasa, e que uma prática será transfor-
mada à medida que exista uma elaboração te-
órica que justifique a necessidade de sua trans-
formação e que proponha as formas da trans-
formação, estamos pensando a prática a partir
da teoria.

Em consonância  com Saviani  (2005),  a  teoria  está  em
constante nexo com a prática. Dessa forma, os conhecimentos
apreendidos em sala de aula são teórico-práticos no sentido de
que os professores propõem relações imprescindíveis para de-
senvolver aprendizados. A teoria em si não é capaz de mudar o
mundo, mas contribui para sua transformação se assimilada por
aqueles que por seus atos podem ocasionar a transformação.
Nesse sentido, Vásquez (1968, p. 207) elucida que:

Entre a teoria e a atividade prática transforma-
dora  se  insere  um trabalho  de  educação  das
consciências, de organização de meios materiais
e  planos  concretos  de  ação;  tudo  isso  como
passagem indispensável para desenvolver ações
reais,  efetivas.  Nesse  sentido,  uma  teoria  é
prática na medida em que materializa,  através
de uma série de mediações, o que antes só exis-
tia idealmente, como conhecimento da realida-
de ou antecipação ideal de sua transformação. 

Dessa maneira, entende-se que a relação teoria e prática
é uma articulação necessária no trabalho educativo dos profes-
sores, de forma permanente e contínua, isto é, “o trabalho edu-
cativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada
indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e co-
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letivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2005, p. 13).
Logo, a atuação dos professores não pode ser pensada apenas a
partir da ação prática, esta necessita está condicionada à teórica.
Percebe-se que a compreensão deste movimento dialético forta-
lece esta relação. 

Nesse sentido, conhecer teoricamente as concepções e
o processo formativo de professores contribui  para reflexões
sobre a necessidade de se repensar a prática. É imprescindível
que os profissionais de educação tenham consciência da impor-
tância de sua formação e mais ainda do aperfeiçoamento desta
que deverá ser continuado, pois os conhecimentos se transfor-
mam e os seres humanos também, logo, deve-se acompanhar as
evoluções do ensino para que o trabalho docente seja referência
nos  campos  educacionais.  “É  na  unidade  articuladora  entre  a
ideia e a ação ou entre a teoria e a prática que se efetiva a histo-
ricidade humana, concretizada no movimento de constituição da
realidade social” (ABRANTES e MARTINS, 2007, p. 315).

Portanto, é imprescindível que neste processo de articu-
lação da teoria e da prática os professores reconheçam que a
temática da diversidade deve compor os conteúdos escolares. A
escola forma o contexto de formação do ser humano. Por con-
seguinte, é por meio das relações com os outros que os educan-
dos  desenvolvem  competências  para  conviver  em  sociedade,
aprendendo a valorizar o outro, a respeitar as diferenças, a pro-
duzir  conhecimentos  e  a  apreender  valores  éticos  e  morais.
Deste  modo,  a  escola  possibilita  espaços  de  vivências  e  por
meio das experiências os sujeitos ampliam sua forma viver no
mundo, tornando-se ativas no processo de ensino e aprendiza-
gem.

Considerações Finais

A formação de professores constitui um processo contí-
nuo de emancipação profissional do docente para desenvolver a
aprendizagem dos educandos de forma crítica, reflexiva e signifi-
cativa que proponha modelos inovadores em conjunto com os
demais profissionais em busca de ação integrada. Após as refle-



114|Educação e Realidade Amazônica

xões no decorrer desse estudo, compreende-se que o conheci-
mento é produzido a partir das relações sociais instituídas pelos
seres humanos. É um processo coletivo, cultural e histórico que
se forma no decorrer do desenvolvimento das forças produti-
vas, no qual os indivíduos relacionam-se com a atividade prática,
por meio desta compreendem e transformam as possibilidades
ao passo que são modificadas por elas.

Nesse sentido, acredita-se que uma prática reflexiva é de
suma importância na aquisição do conhecimento, pois se desen-
volve no pensamento, na análise do que está sendo desenvolvi-
do, na autoavaliação e na relação com outras leituras imprescin-
díveis para substanciar o trabalho docente. Dessa forma, não é
possível separar teoria e prática, uma vez que a prática não é
substancialmente  completa  para  compreender  a  realidade  em
suas variadas dimensões, devido a isto surge o pensamento te-
órico, que produz o processo de transformação, por meio de
conceitos em contínua formação. Assim, é indispensável que a
sistematização  das  ações  educativas  permita  aos  indivíduos  o
acesso a conteúdos que sustentam a possibilidade de que o pen-
samento teórico se realize pela mediação da relação do sujeito
com a realidade a ser conhecida.

Contudo, é necessário que o professor esteja em cons-
tante aprendizado, aperfeiçoando seus conhecimentos teóricos
e práticos, não sendo um mero reprodutor de uma aprendiza-
gem estanque e sim um agente propulsor, instigador e transfor-
mador do pensamento. Nesse contexto, a formação é constan-
te, deve ser pautada pela pesquisa e reflexão sobre as práticas
pedagógicas, proporcionando a construção da identidade profis-
sional docente e sua autonomia intelectual. Entretanto, a forma-
ção de professores deve ser vista de maneira a corresponder às
demandas da sociedade contemporânea, uma vez que a qualida-
de do ensino-aprendizagem nas instituições escolares é reflexo
do nível de desenvolvimento profissional dos professores.

Portanto, o aprender contínuo é essencial para a profis-
são do professor, para que possa se basear em sua pessoa en-
quanto sujeito e na escola enquanto lugar de crescimento profis-
sional permanente. O professor é considerado o determinante e
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o determinado. A escola é um espaço contextualizado em que
sua realidade, seus valores, sua configuração variam segundo as
condições históricos, sociais e culturais em que estão envolvidas.
Daí a importância em conhecer as relações da escola com a so-
ciedade para que se possa compreender a utilização de práticas
pedagógicas que estimulem a criatividade, fortaleçam a ação edu-
cativa e a visão global do conhecimento dos educandos.

É nesse contexto que a formação assume um papel fun-
damental na possibilidade de criar espaços de participação e re-
flexão para que os alunos aprendam e se adaptem para o conví-
vio com a mudança e a incerteza. Pois, a formação docente não
está somente relacionada à graduação, mas principalmente re-
fere-se ao seu dia a dia escolar, ou seja, às mudanças ocorridas
no mundo do trabalho e na educação que forçam transforma-
ções na formação dos professores, tendo oportunidade para de-
senvolver uma prática reflexiva competente.

Diante o exposto, podemos concluir que para pensar a
realidade  educacional  amazônica  é  necessário  considerarmos
que o conhecimento é universal, isto significa dizer que todos
devem ter acesso à educação, independentemente da classe so-
cial, opção sexual, religião, etnia e cultura. Por meio das discus-
sões realizadas no decorrer do “Seminário Integrador II”, com-
preendemos  que  as  sociedades  são  organizadas  a  partir  do
modo de produção capitalista, e se queremos que estas sejam
diferentes, é necessário pensarmos em uma proposta para aten-
der à realidade educacional, na qual deva considerar as diversi-
dades que a comportam.

Dessa  forma,  a  instituição  de  ensino  deverá  oferecer
subsídios aos professores com relação à conduta de sua prática
pedagógica para que seja inclusiva e reflexiva, ressignificando a
ação docente em face do processo de ensino e aprendizagem no
âmbito escolar. É necessário que se propiciem condições objeti-
vas para o exercício da carreira profissional e para o sucesso da
produção de conhecimento.
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CAPÍTULO 7
A EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA DIANTE DE SUAS

SINGULARIDADES

Caren Alessandra Kluska* 

Introdução

Este texto é resultado de diálogos construídos no curso
de Mestrado em Educação, turma de 2015, da Universidade Fe-
deral do Oeste do Pará, realizados durante um período de apro-
ximadamente quatro meses.

Inicialmente,  será feito um relato das discussões feitas
em sala de aula, e das mesas redondas realizadas com a partici-
pação de professores de referência nacional, convidados pelos
professores do seminário, Prof. Dr. Anselmo Alencar Colares e
Profª. Drª. Maria Lília Imbiriba Sousa Colares.

As  construções  e  contribuições  levaram a  uma  maior
compreensão do que se entende por realidade e por educação,
e estas definições são exploradas tendo como base a educação
no contexto amazônico brasileiro, considerando suas particulari-
dades e peculiaridades.

I. A importância  dos  debates  e  compartilhamento de
experiências

Já no primeiro encontro do Seminário Integrador II, foi-
nos  indagado  o  que  entendíamos  por  realidade,  educação  e
Amazônia.  A princípio,  pareceu-nos uma pergunta muito sim-
ples, com respostas um tanto óbvias, mas que só puderam real-
mente ser compreendidas ao longo do seminário.

*Mestranda em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará/UFOPA. Linha de 
Pesquisa: História, Política e Gestão Educacional na Amazônia, sob a orientação do Prof. 
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Com  o  intuito  de  nos  auxiliarem  nesse  processo  de
construção,  nossos  professores  trouxeram até  nossa  sala  de
aula convidados que contribuíram, com suas experiências, para o
enriquecimento das discussões. Estiveram presentes a Profa Dra

Lucybeth Arruda e o Prof. Ms. Diego Amoedo, que nos trouxe-
ram a temática “Cultura Amazônica? Contribuição da antropolo-
gia para a educação na Amazônia.”, e destacaram que não há um
só conceito de cultura, existem várias culturas e vários concei-
tos delas. O que nos diferencia dos animais é a cultura que de-
senvolvemos, e como as ações humanas promovem transforma-
ções e intervenções sobre a natureza por meio do trabalho que
desempenham. Essa cultura é ressignificada através das gerações,
e promove diferentes intervenções e mudanças. Constitui-se em
um processo inacabado, em constante transformação. 

A Amazônia, com sua diversidade e desigualda-
de de vida, de ordens, ciclos, espaços e contra-
dições, pode configurar-se como uma região do
mundo onde vários caminhos foram abertos pe-
las forças históricas. (SILVA, 2001, p.14).

Os estudos  antropológicos  são,  assim,  de fundamental
importância para a compreensão da maneira como ocorrem os
processos de interação entre as pessoas; e delas com o meio em
que habitam. Em uma região como a Amazônia, onde encontra-
mos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, migrantes nordestinos,
sulistas e estrangeiros, é indispensável que esses relacionamen-
tos e a noção de igualdade e respeito às diferenças sejam estu-
dados  e  que as  políticas  públicas  educacionais  contemplem o
respeito à diversidade.

Posto que o sistema educacional  e as institui-
ções  escolares  são  produtos  sociais  historica-
mente  constituídos,  são  também modificáveis.
Tanto podem contribuir para a reprodução das
formas de conduta, das relações e dos conheci-
mentos que funcionam como requisitos para a
manutenção de um modelo econômico,  políti-
co,  cultural  e religioso fundamentado na desi-
gualdade  e  reforçador  das  diferenças,  quando
podem promover a resistência a este modelo e
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propor a  sua superação.  Se a  opção desejada
estiver  na  perspectiva  transformadora,  é  im-
prescindível  o  conhecimento  da  diversidade,
como  pressuposto  de  respeito  e  valorização.
(COLARES; COLARES, 2011, p. 3).

Para a superação das injustiças cometidas em função de
preconceitos de qualquer ordem, uma educação para a diversi-
dade se faz necessária. De uma forma ou de outra, nossas atitu-
des em nosso campo de atuação profissional  refletem nossos
próprios ideais e preconceitos, e as pessoas que estão sendo
educadas por nós acabam aprendendo conosco pelos exemplos
que lhes damos. O respeito à diversidade deve vir acompanhado
pela valorização das diferenças, para que não apenas se reconhe-
ça que somos diferentes, mas que temos o mesmo valor, inde-
pendente do que somos. 

Aliados às essas discussões, a Profa Dra Adriana Missae
Momma Bardela e o Prof. Dr. Newton Antonio Paciulli  Bryan
abordaram em mesa redonda o tema “Políticas de Educação no
Brasil: planejamento e questão pedagógica”. A Profa Dra Debora
Cristina  Jeffrey discutiu  sobre “Políticas  Educacionais:  desafios
metodológicos”.  Conhecer  o  que  são  políticas  públicas,  das
quais muito se ouve falar, mas que pouco se compreende, é fun-
damental para que possamos entender o efeito que elas têm so-
bre a nossa educação. Não bastaria, assim, o compromisso pes-
soal assumido pelos profissionais da educação, uma vez que atu-
am e agem subordinados às políticas e leis, que muitas vezes não
favorecem a promoção de uma educação emancipadora. 

Um exemplo simples pode ser dado quando falamos em
educação inclusiva, quando pessoas com necessidades especiais
são introduzidas em escolas não especializadas para que tenham,
supostamente, os mesmos direitos que aqueles ditos normais.
Acontece que esse ato não inclui realmente, uma vez que apenas
faz com que pessoas que precisam de atendimento especializado
sejam matriculadas em escolas em que os professores não têm o
preparo necessário para suprir essas necessidades. Não se trata
de uma característica específica da região Amazônica, apresenta-
se em regiões diversas, mas aqui ganham alguns contornos dife-
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renciados e não há uma política específica para tratar a questão
na região amazônica.

Ainda tivemos, colaborando para as discussões, a presen-
ça da professora Dra. Ana Maria de Lima Sousa, falando sobre
“A educação e as escolas na Amazônia: quais aspectos singulares
de formação e atuação profissional de professores e gestores
educacionais? A queixa escolar em escolas públicas de Porto Ve-
lho: o que dizem professores dos anos iniciais?”. Abordando a
educação Amazônica a partir de uma visão diferente da nossa,
foi  possível  perceber muitos  dos  problemas que enfrentamos
não são especificidades paraenses, e, analisando mais profunda-
mente, que não são problemas encontrados somente na região
amazônica. As queixas relatadas pelos professores pesquisados
no trabalho da professora Dra. Ana Maria Lima referem-se, em
sua maioria, às questões ligadas a carga horária excessiva de tra-
balho, problemas disciplinares de alunos, falta de preparo para o
trato de certas situações, falta de apoio do poder público, remu-
neração insuficiente. Nota-se que são falas que reconhecemos
de nosso próprio cotidiano, e que coincidem com as de profes-
sores de outras realidades educacionais que não somente a ama-
zônica.

II. Uma educação para a Amazônia?

Na tentativa, então, de responder às três questões inici-
almente propostas no seminário, analisaremos os conceitos de
realidade, educação e Amazônia a que nos referimos. Para abrir
os trabalhos na nossa primeira aula, o Professor Dr. Anselmo
Alencar Colares nos esclareceu o que vem a ser a realidade da
qual trataremos, do ponto de vista materialista dialético. Assim,
o real é visto como o concreto, aquilo que está ao alcance de
nossas mãos, mas são inúmeras as representações desse real,
dependendo de quem analisa e de que concepções têm essa pes-
soa. Mas a compreensão dessa realidade necessita de reflexão,
não é algo dado. Nossa visão sobre ela é superficial, até que se
pesquise exaustivamente essa realidade, para então retornar ao
que se vê inicialmente, mas já com uma compreensão do que
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significa o que se vê, como foi historicamente constituído e os
sujeitos envolvidos nesse seu processo.

Ao partirmos deste pressuposto, inserimos este concei-
to de realidade no contexto da  educação na Amazônia.  Mais
uma vez, uma definição do que vêm a ser a educação de que tra-
tamos se faz necessária.  A todo momento, nos mais diversos
ambientes, ocorrem processos educativos. Não se aprende algo
somente em uma instituição escolar, nem tampouco somente se
aprende com pessoas formadas especificamente para a educação
escolarizada. Também não se ensina ou se aprende da mesma
forma um determinado conteúdo. Os saberes mudam de uma
sociedade para outra, localizadas em tempos e espaços diferen-
ciados. 

Quando se trata, no entanto, de educação escolar, cons-
tituída dentro de instituições e promovidas tendo como base
uma mesma legislação, procura-se manter um mesmo nível. Em
um país tão grande e diverso como o Brasil, não pode ser espe-
rar, contudo, que a mesma educação seja promovida em todo o
território,  devido  a  esta  grande  diversidade.  Assim,  a  LDB
9394/96 preconiza uma educação que respeite a diversidade e se
adeque a ela, e os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s –
sugerem que ocorra da mesma forma, além de incluir nos parâ-
metros os chamados temas transversais, que tratam também da
diversidade.

Para Colares (2011, p. 03) “Não basta a presença do ter-
mo Amazônia para que em um texto sobre a educação, o referi-
do fenômeno se apresente diferenciado do que ocorreu e ocor-
re em outras regiões do Brasil e do mundo”. Os estados que
compõem a nossa Amazônia têm uma imensa diversidade, mar-
cada  sobretudo  pela  origem étnica  cultural  dos  povos  que  a
compõem. Os indígenas originários da região são comumente os
mais lembrados, e constituem uma parcela bastante significativa
e importante da população amazônica e merecem especial aten-
ção no que trata de sua educação escolar. 

O processo iniciado pelos jesuítas preconizava a catequi-
zação, fazendo com que os indígenas aprendessem o português
e renegassem seus costumes e tradições e se convertessem em
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nome de um deus que não conheciam, iniciando o processo de
aculturação desses povos. Hoje, fazemos um processo inverso, e
tenta-se, através da educação escolar, resgatar a língua materna
e costumes que vem sendo cada vez mais esquecidos, conforme
preconiza  a  legislação brasileira.  Assim,  Colares  (2011,  p.  05)
afirma que: “O direito ao uso das línguas maternas e de seus
processos próprios de aprendizagem, por meio de uma escola
específica, foi consagrado na Constituição Federal de 1988 e am-
pliado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
9.394/96).” 

Apesar de reconhecer a importância dos povos indígenas
nesse processo, não se pode deixar de citar que os colonizado-
res  e  seus  descendentes  contribuíram  enormemente  para  a
constituição desta diversidade, assim como os migrantes vindos
de todas as regiões do Brasil durante o boom dos principais ci-
clos econômicos desenvolvidos nestes estados, como o da bor-
racha, do ouro, da madeira, ou durante a execução do Plano de
Integração Nacional promovido na década de 1970. Estas pesso-
as, por muitas vezes sofrem preconceito por serem naturais de
outros estados,  vistos por aqueles que se intitulam “filhos da
terra” como invasores, ganhando apelidos ofensivos relaciona-
dos às suas origens, sendo vítimas de chacotas em função de sua
linguagem e costumes. 

Há ainda as populações ribeirinhas, as comunidades de
várzea ou as de zona garimpeira, todas com suas especificidades
e particularidades que devem ser respeitadas, valorizadas e in-
cluídas no processo educacional.

Considerações finais

É muito comum vermos a Amazônia brasileira retratada
pela mídia como sendo somente uma rica floresta em processo
de desmatamento, sofrendo pela ação dos seres humanos, e que
possui  grande variedade de vida  animal.  Retrata-se  também a
presença de inúmeras tribos indígenas, que são constantemente
filmadas,  fotografadas,  e  que viram documentários  em produ-
ções estrangeiras por serem exóticos. Essa propaganda cria uma
imagem onde as pessoas que não conhecem os vários estados
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que compõem a Amazônia os veem como imensas regiões alaga-
das,  onde  os  moradores  convivem,  mesmo em zona  urbana,
com sucuris e jacarés. Tendo vindo morar no Pará há onze anos,
proveniente do Paraná, posso afirmar que conheço bem esta vi-
são superficial e preconceituosa. Mas depois de tantos anos de
experiências morando na Amazônia, pude desconstruir esta ima-
gem, e cada vez mais tenho a oportunidade de me aprofundar
nos estudos sobre a região.

O curso de Pós-graduação em educação ofertado pela
UFOPA, do qual tenho a honra de participar, me propicia o al-
cance a discussões e conhecimentos aos quais nunca antes tinha
imaginado que teria a oportunidade de chegar. O seminário Inte-
grador II, que teve como temática principal a Realidade e Educa-
ção na Amazônia, em especial, contribuiu grandemente para a
construção de meus referenciais sobre a educação que temos a
obrigação de procurar promover ao término do curso. O nosso
objetivo deve ser não somente a obtenção de um título. Se as-
sim fosse, não estaríamos honrando a profissão de educadores,
a qual abraçamos e à qual devemos nos dedicar. Posso dizer que
não me considero como alguém que realmente conhece a reali-
dade e a educação da Amazônia, mas posso sim considerar-me
uma estudiosa dela, e espero poder contribuir com a História
dessa educação com a pesquisa que venho desenvolvendo.
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